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RESUMO 

 

A transação tributária consiste em um instrumento para possibilitar a extinção do crédito 

tributário, mediante concessões mútuas, com condições autorizadas por lei. O Código 

Tributário Nacional no art. 156, inc. III, prevê a transação como uma modalidade de extinção 

do crédito tributário. No artigo 171, parágrafo único, do Código Tributário Nacional menciona 

que a transação tributária deve ser regulamentada por legislação própria. A problemática 

consiste em analisar o contexto jurídico brasileiro do instituto da transação tributária, visto que 

a regulamentação da transação ultrapassou mais de 50 (cinquenta) anos sem previsão legal 

própria, fruto da construção doutrinária da supremacia do interesse público e indisponibilidade 

do crédito tributário como fatores que inviabilizaram o exercício da transação tributária. Em 

contraponto, com promulgação da Medida Provisória n. 899/2019 e vigência da Lei n. 

13.988/2020, reaquece na doutrina o tema da transação e a preocupação do Estado na adoção 

de mecanismos que proporcionem maior eficiência no exercício da arrecadação tributária, como 

também adoção da solução pacífica dos conflitos. O objetivo central busca examinar o instituto 

da transação tributária à luz dos princípios constitucionais da supremacia do interesse público 

e da eficiência, sob a égide da Lei n. 13.988/2020. A metodologia consiste na utilização dos 

métodos hipotético-dedutivo, como também bibliográfico de caráter documental, buscando 

analisar a doutrina, jurisprudência e legislação sobre a transação tributária. Examina-se também 

as ferramentas metodológicas da Análise Econômica do Direito (Law and Economics) e a 

jurimetria como parâmetro para aferir a eficiência das transações, com análise estatística das 

execuções fiscais no Brasil. Ao final, busca-se analisar as problemáticas no exercício prático 

da transação tributária, como também os avanços do instituto da transação tributária para a 

Ordem Econômica Constitucional. 

 

Palavras-chave: Transação Tributária. Supremacia do Interesse Público. Eficiência. Ordem 

Econômica.   



 

ABSTRACT 

 

The tax transaction consists of an instrument to enable the extinction of the tax credit, through 

mutual concessions, with conditions authorized by law. The National Tax Code in art. 156, inc. 

III, foresees the transaction as a method of extinguishing the tax credit. In article 171, sole 

paragraph, of the National Tax Code, it is mentioned that tax transactions must be regulated by 

specific legislation. The problem consists of analyzing the Brazilian legal context of the institute 

of tax transactions, since the regulation of the transaction has exceeded more than 50 (fifty) 

years without its own legal provision, as a result of the doctrinal construction of the supremacy 

of the public interest and unavailability of tax credit as factors which made the exercise of the 

tax transaction unfeasible. In contrast, with the promulgation of Provisional Measure No. 

899/2019 and the validity of Law No. 13,988/2020, the theme of transaction and the State's 

concern in adopting mechanisms that provide greater efficiency in the exercise of tax collection, 

as well as adoption the peaceful resolution of conflicts. The central objective seeks to examine 

the tax transaction institute in light of the constitutional principles of the supremacy of the 

public interest and efficiency, under the aegis of Law No. 13,988/2020. The methodology 

consists of using hypothetical-deductive methods, as well as bibliographical methods of a 

documentary nature, seeking to analyze the doctrine, jurisprudence and legislation on tax 

transactions, as well as statistical analysis of tax executions in Brazil. In the end, we seek to 

analyze the problems in the practical exercise of the tax transaction, as well as the advances in 

the tax transaction institute for the Constitutional Economic Order. 

 

Keywords: Tax Transaction. Supremacy of the Public Interest. Efficiency. Economic Order 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A transação tributária consiste em um instrumento para possibilitar a extinção do 

crédito tributário, mediante as concessões mútuas, com condições autorizadas por lei. O 

respectivo instituto está amparado no art. 150, §6º c/c, e no art. 146, incisos II e III, todos da 

Constituição Federal1, bem como previsto expressamente nos arts. 156, inciso III c/c, e 171, 

ambos do Código Tributário Nacional2. No cenário atual, a transação tributária foi 

regulamentada de forma prática na Lei n. 13.988/2020 (Lei do Contribuinte Legal).  

Sob ótica constitucional, o art. 150, §6º da Constituição Federal, menciona que 

qualquer subsídio ou isenção, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativos a 

impostos, taxas ou contribuições só poderá ser concedido mediante lei específica. Além disso, 

o art. 146, incisos II e III – ambos da Constituição Federal –, demonstra que caberá à lei 

complementar regulamentar limitações constitucionais ao poder de tributar, assim como 

estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária.  

Por conseguinte, a legislação responsável por tratar a matéria prevista 

constitucionalmente ficou pela Lei n. 5.172/1966 Código Tributário Nacional (CTN) que, por 

sua vez, prevê, no art. 156, inciso III, a transação como uma modalidade de extinção do crédito 

tributário. Além disso, o art. 171 do CTN aduz que será facultado à lei (ordinária) estabelecer 

condições aos sujeitos passivo e ativo para celebrar transação, mediante concessões mútuas, o 

que é importe na determinação do litígio e consequente na extinção do crédito tributário. 

Outrossim, o parágrafo único do art. 171 do CTN informa que caberá à lei (ordinária) indicar a 

autoridade competente para autorizar a transação em cada caso.  

Assim sendo, notou-se que, inobstante as referidas legislações pois preveem a 

possibilidade da aplicação da transação tributária, houve, por muitos anos, a omissão legislativa 

que regulamenta de maneira prática o referido instituto, até que surgiu a elaboração da Medida 

Provisória 899/20193, convertida na Lei Ordinária n. 13.988/20204, popularmente conhecida 

 
1  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 6 abr. 

2024. 
2  BRASIL. Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 

normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm. Acesso em: 6 abr. 2024.  
3  BRASIL. Medida Provisória n. 899, de 16 de outubro de 2019. Dispõe sobre a transação nas hipóteses 

que especifica. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2019/mpv/mpv899.htm. Acesso em: 6 abr. 2024.  
4  BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e 

altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 6 abr. 2024. 
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como “Lei do Contribuinte Legal”, cuja mencionada legislação trouxe regulamentação prática 

dos mecanismos disponíveis para a realização da transação tributária pela administração 

pública.  

Dessa maneira, verifica-se que a omissão legislativa de regulamentação da transação 

tributária, que havia permanecido inerte por mais de 50 (cinquenta) anos, teve a sua 

regulamentação prática no ordenamento jurídico brasileiro, reaquecendo a discussão na 

doutrina a respeito da constitucionalidade do instituto da transação tributária, como também os 

seus limites existentes no exercício da administração pública.  

Do ponto de vista constitucional, evidencia-se que o instituto da transação tributária 

traz consigo um panorama de princípios constitucionais, na medida em que, por um lado, há os 

princípios da supremacia do interesse público e a indisponibilidade do interesse público como 

fatores impeditivos para autorizar a administração pública a transacionar o crédito tributário, 

sob argumento de que não haveria possibilidade de conceder discricionariedade à administração 

pública para transacionar crédito público, em decorrência da natureza do crédito tributário ser 

indisponível, não sendo possível dispor do crédito tributário para a arrecadação de tributos.  

Por outro lado, verificou-se um movimento legislativo no Brasil para a adoção de 

métodos adequados de resolução de conflitos, sobretudo, com a vigência do Código de Processo 

Civil 2015 e a Reforma Trabalhista em 2017, que foram marcos legislativos importantes que 

trouxeram maior liberalidade na resolução dos conflitos, priorizando que o Estado adotasse 

solução pacífica dos conflitos existentes. 

Ademais, há também a constatação de um poder judiciário cada vez mais custoso ao 

poder público, assoberbado de processos com execuções fiscais em massa, com altas taxas de 

congestionamento processual e baixa perspectiva de recuperação do crédito tributário, posto 

que esse trouxe consigo uma perspectiva de buscar a adoção de mecanismos que 

proporcionassem eficiência na arrecadação tributária, surgindo, assim, a transação tributária, 

como uma possível solução para a redução da litigiosidade fiscal no judiciário e o aumento da 

arrecadação pública.  

O referido cenário aponta um novo cenário da administração pública fiscal em 

estimular os agentes econômicos por meio de comportamentos conciliatórios, que geram 

aumento de receita aos cofres públicos, o que respeita a capacidade contributiva do cidadão e 

promove a realização da cobrança dos tributos com menor onerosidade, por intermédio da 

transação em matéria fiscal, promovendo a resolução célere dos conflitos.  

Assim sendo, pretende-se examinar o instituto da transação tributária como método 

consensual de resolução de conflitos, regulamentado pela lei n. 13.988/2020 (Lei do 
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Contribuinte Legal), sob ótica dos princípios constitucionais da supremacia e indisponibilidade 

do interesse público e o princípio da eficiência, visto que são os principais princípios que 

permeiam as discussões para a compreensão da constitucionalidade da transação tributária no 

sistema jurídico brasileiro, como também dos limites legais da administração pública no 

exercício da transação tributária. 

 Nesse sentido, visa-se compreender se a transação tributária proporciona maior 

eficiência no sistema arrecadatório fiscal federal, bem como se a sua utilização trouxe políticas 

tributárias positivas que se aproxime dos objetivos da Ordem Econômica promovida pela 

Constituição Federal. Ao mesmo passo, objetiva-se analisar se o aumento de eficiência 

arrecadatória propõe um conceito moderno de interesse público, analisando se há uma 

convergência desses princípios com o exercício da transação tributária. Observa-se que a busca 

pela justiça fiscal decorre de uma política tributária eficiente, mas que também deve promover 

a liberdade dos seus cidadãos. 

 Noutro pórtico, utilizar-se-á levantamento estatístico desenvolvido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) dos últimos 05 (cinco) anos, período de transição entre o cenário 

antes e após a vigência da transação tributária no Brasil, acrescido das informações da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) sobre o cenário arrecadatório federal do 

Brasil, como também dados quantitativos e qualitativos desenvolvidos pelo Instituto de Ensino 

e Pesquisa (INSPER) sobre as transações tributárias no Brasil. 

 Nesse sentido, destacam-se as análises metodológicas da Análise Econômica do 

Direito Law and Economics e da jurimetria como mecanismos para aferir a eficiência das 

transações tributárias e reforçar ferramentas metodológicas, para analisar o cenário das 

execuções fiscais e da arrecadação tributária pelo método consensual de conflito. 

 Neste desiderato, a proposta da pesquisa demonstra que há originalidade e atualidade, 

uma vez que a omissão legislação que durou por décadas passou a ser regulamentada no Brasil, 

por meio de lei própria, de maneira que a transação tributária é instituto extremamente atual e 

desperta a necessidade de maiores discussões e pesquisa sobre a temática.  

 Outrossim, verifica-se também a pertinência constitucional do trabalho em 

decorrência da análise da constitucionalidade da transação tributária no cenário brasileiro, 

sobretudo, pela vigência do entendimento da supremacia do interesse público aplicado ao 

crédito tributário, interpretando-o como crédito indisponível, ao passo que a vigência da 

transação tributária, sob prisma da eficiência arrecadatória e pacífica dos tributos, permite uma 

nova perspectiva de interesse público envolvendo arrecadação tributária. 
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Ademais, há que se falar da pertinência e relevância, visto que o trabalho se preocupa 

com um problema real do país que são o assoberbamento de execuções fiscais, uma taxa de 

litigiosidade excessiva e um alto custo de manutenção da máquina pública na litigiosidade 

tributária, sem o retorno econômico esperado. A busca por mecanismos eficientes de 

arrecadação tributária que proporcionem o maior retorno, com o menor custo possível, se torna 

uma medida cada vez mais necessária para o Estado.  

Acrescente-se a isso, compreender a transação tributária como um instrumento de 

diálogo entre contribuinte e administração pública no exercício da tributação do Estado, como 

uma possibilidade de resolução amigável dos litígios existentes.  

Nesse contexto, têm-se as seguintes problemáticas instauradas no presente trabalho: a 

transação tributária proporciona maior eficiência arrecadatória à administração pública? Será 

que a prerrogativa de inviabilizar a transação tributária pelo formalismo da supremacia e pela 

indisponibilidade do interesse público tem coerência com a realidade do país das cobranças 

litigiosas de tributos?  

O objetivo principal do trabalho consiste em examinar o instituto da transação 

tributária à luz dos princípios constitucionais da supremacia do interesse público e da eficiência, 

sob a égide da Lei n. 13.988/2020. Em relação aos objetivos específicos, são eles: (a) investigar 

os princípios da supremacia do interesse público e da eficiência no contexto constitucional 

brasileiro; (b) analisar o cenário das execuções fiscais federais e o impacto da cultura 

litigiosidade no Brasil e suas consequências econômicas ao poder público; (c) examinar a 

transação tributária como um método consensual de resolução de conflitos e sua contribuição 

para o aumento de eficiência arrecadatória; e (d) analisar os problemas e desafios no exercício 

da transação tributária no Brasil. 

Assim sendo, cabe trazer as explicações para justificativa do tema e os aspectos 

metodológicos que foram desenvolvidos no presente trabalho.  
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2 DAS JUSTIFICATIVAS PARA DELIMITAÇÃO DO TEMA E ASPECTOS 

METODOLÓGICOS  

 

Ao analisar os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, o art. 3º, inc. 

I, CRFB, menciona a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. A respeito desse 

ponto, dentre os pilares que são objeto de preocupação do constituinte está a justiça fiscal, que 

representa a criação de uma política tributária que busque a redução das desigualdades sociais 

e econômicas (art. 3º, inc. III, CRFB), como também promova o desenvolvimento econômico 

nacional (art. 3º, inc. II, CRFB).  

A adoção de uma política tributária justa tem como consequência uma atuação do 

Estado de forma a contribuir com o desenvolvimento econômico, visto que é prerrogativa da 

administração pública as funções de fiscalização, de incentivo e de planejamento da atividade 

econômica, conforme preconiza o art. 174 da Constituição Federal. 

Nesse sentido, demonstra-se que a tributação justa e cidadã se configura como um 

elemento importante para a contribuição do desenvolvimento econômica, pois estimula os 

agentes econômicos a adotarem comportamento que se enquadre na regularidade fiscal, 

contribuindo com o sistema financeiro nacional e a consecução das medidas do Estado, que 

visam ao bem comum. 

A respeito do sistema financeiro nacional, o art. 192 da Constituição Federal demonstra 

que é dever do Estado a promoção do desenvolvimento equilibrado do país para servir aos 

interesses da coletividade, de maneira que é importante para o desenvolvimento econômico da 

nação que o Estado atue de forma eficiente no gerenciamento dos recursos públicos, a fim de 

permitir o equilíbrio no desenvolvimento econômico pretendido. 

No tocante à eficiência, verifica-se que a condução de uma política tributária justa 

depende da utilização de mecanismos arrecadatórios que gerem despesas operacionais de 

cobrança para o Estado, porém, depende também que tal esforço promova arrecadação pública 

aguardada com o esforço despedido. É um olhar racional no exercício da função arrecadatória 

do Estado, que precisa conduzir de forma eficiente sua atuação, sobretudo em um mundo com 

escassez de recursos financeiros. 

Ao mesmo passo, o referido agente deve atender à supremacia do interesse público, 

sendo esse considerado um princípio implícito para a atuação das prerrogativas da 

administração pública, visto que a soberania popular é exercício necessário para um Estado 

democrático de direito.  
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Assim sendo, considera-se a busca pela justiça fiscal que decorre de políticas tributárias 

que promovam a arrecadação tributária de forma eficiente, mas também do respeito à 

supremacia do interesse público. A respeito desse contexto, a transação tributária como 

instrumento de consensualidade para a cobrança do crédito tributário revela uma perspectiva 

nova de arrecadação fiscal. 

A transação tributária reaquece na doutrina a discussão de ordem constitucional, visto 

que estava prevista como modalidade de extinção do crédito tributário há mais de 50 (cinquenta) 

anos no Código Tributário Nacional (Art. 156, III, CTN), mas permaneceu com a lacuna 

legislativa, sob argumento de que o crédito tributário é indisponível e que tal pensamento se 

resguarda na supremacia do interesse público.  

Ocorre que tal lacuna foi superada com a vigência da Medida Provisória n. 899/2019 e 

a conversão Lei do Contribuinte Legal (Lei n. 13.988/2020), que regulamentaram, de forma 

prática, a transação tributária como busca de maior eficiência nos métodos arrecadatórios da 

administração pública fiscal.  

Nesse sentido, o presente trabalho tem por objetivo adequar-se à linha de pesquisa 1, 

denominada “Constituição, Regulação e Desenvolvimento”, do Programa de Pós-Graduação 

em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (PPGD/UFRN), relativamente ao 

Projeto “Tributação, Finanças Públicas e Regulação Econômica”, que busca nos seus objetivos 

o estudo e a compreensão da Constituição Federal na perspectiva da Ordem Econômica. 

Noutro pórtico, a respeito da metodologia de pesquisa do presente trabalho, buscou-se 

a utilização de pesquisas bibliográficas de caráter documental, por meio de livros, de artigos, 

de publicações e de revistas sobre o tema, como também de projetos, de leis, de normas, de 

resoluções e de pesquisas que permeiam sobre o tema, a fim de compreender a realidade, como 

também a utilização dos métodos hipotético-dedutivo, partindo da premissa de análise dos 

dados documentais e bibliográficos de uma ideia geral e abstrata, para a análise de situações 

particulares5. 

Ademais, buscou-se também a realização de uma análise qualitativa e quantitativa, com 

o objetivo de apuração de dados estatísticos de órgãos públicos e de instituições credenciadas, 

contendo informações para buscar a compreensão da realidade do objeto pesquisado, 

 
5  CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino; SILVA, Roberto. Metodologia Científica. 6. ed. São 

Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007. p. 15. 
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entendendo os processos dinâmicos de criação, a mudança e formação de opiniões, em maior 

ou menor complexidade6. 

Nesse sentido, busca-se analisar as bases doutrinárias que abordam sobre o princípio da 

supremacia do interesse público e da eficiência, buscando desenvolver a problemática do 

presente trabalho na evolução da legislação e o panorama dos princípios constitucionais na 

transação tributária, para a delimitação do problema: a constitucionalidade da transação 

tributária sob perspectiva dos princípios da supremacia do interesse público e da eficiência 

constitucionais. 

 Em segundo momento, busca-se investigar uma exposição com base na legislação 

pátria da atividade financeira do Estado e a compreensão dos métodos arrecadatórios do Estado 

para a consecução do bem comum. E, dentre eles, encontra-se a cobrança de tributos que é 

majoritariamente feita mediante a cobrança compulsória nas execuções fiscais, demonstrando 

o panorama do sistema arrecadatório da administração pública. 

 Em terceiro ponto, aborda-se o cenário das execuções fiscais no Brasil por intermédio 

dos estudos desenvolvidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, para a compreensão do grau de complexidade e gravidade da litigiosidade 

tributária no Brasil. Além disso, analisam-se os estudos desenvolvidos pelo Instituto de Ensino 

e Pesquisa (INSPER) a respeito do cenário arrecadatório e estatístico da transação tributária no 

Brasil. 

Em quarto ponto, verifica-se a abordagem da jurimetria e da análise econômica do 

direito como critérios metodológicos para aferir a eficiência das transações tributárias e a maior 

racionalidade decisória da administração pública, no exercício da arrecadação tributária. 

Por fim, no quinto ponto, mencionam-se os desafios existentes na transação tributária, 

os pontos que demonstram as problemáticas do referido instituto durante a constatação do seu 

exercício prático, além das medidas que podem ser realizadas para que seja atendida, 

satisfatoriamente, a adequação da transação tributária no sistema jurídico brasileiro.   

 
6  OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de. Planejamento Estratégico: conceitos, metodologia e práticas. 

23. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 117.  
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3 ANÁLISE DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SUPREMACIA DO 

INTERESSE PÚBLICO E DA EFICIÊNCIA NO EXERCÍCIO DA TRANSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

 

A análise dos princípios constitucionais da supremacia do interesse público e da 

eficiência no exercício da transação tributária é de suma importância para a compreensão dos 

limites e possibilidades da administração fiscal na busca pela conciliação entre o interesse 

estatal e o dos contribuintes. O princípio da supremacia do interesse público, que orienta a 

atuação estatal, deve ser ponderado de modo a não comprometer direitos fundamentais dos 

contribuintes. Paralelamente, o princípio da eficiência impõe à administração pública a 

obrigação de buscar resultados que atendam às necessidades da coletividade de forma ágil e 

com o menor custo possível. No contexto da transação tributária, esses princípios ganham 

contornos específicos, pois se busca a resolução de conflitos fiscais de maneira consensual, 

visando tanto à arrecadação eficiente quanto à justiça tributária. Assim, a transação tributária 

emerge como um instrumento relevante para a concretização desses princípios, equilibrando a 

necessidade de arrecadação com o respeito aos direitos dos contribuintes e a promoção da paz 

fiscal. 

 

3.1 DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO 

 

A base principiológica de um sistema jurídico tem um papel relevante para a 

construção da razão de um sistema normativo, permitindo, diante dos conflitos existentes na 

aplicação do direito, que exista coerência com a aplicação do direito no seu exercício, 

pensamento esse que traduz os apontamentos de Celso Antônio Bandeira de Melo7, a respeito 

dos princípios e dos valores de uma ordem jurídica. 

Acerca dessa perspectiva, Humberto Ávila8 conceitua princípios como normas 

finalísticas, em que a sua aplicação está ligada entre o estado das coisas ser executado e os 

efeitos decorrentes da conduta necessária para o seu desenvolvimento. Assim, a incandescência 

dos princípios no ordenamento jurídico traduz uma carga valorativa desse sistema, com a 

aplicação ao caso concreto à norma, como também da resolução dos conflitos sociais existentes. 

 
7  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo Jurídico da Igualdade. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 

1993. p. 450 e 451.  
8  ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 16. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2015. p. 225. 
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 A despeito disso, na incidência dos princípios do ordenamento jurídico, remanesce ao 

Estado a responsabilidade de gerenciar os interesses da coletividade, na justaposição dos 

conflitos existentes, para buscar manter o equilíbrio e o status quo, buscando, também, a 

promoção do bem-estar dos indivíduos, atendendo às funções sociais, políticas e econômicas 

de uma nação. 

Noutro ponto, Celso Antônio Bandeira de Melo9 sustenta a importância do princípio 

no ordenamento jurídico, quando fala do seu descumprimento. A violação de um princípio é 

mais relevante do que a transgressão de uma norma, de maneira que se deve ter uma atenção 

especial quando se lida com o cumprimento de princípios dentro de um ordenamento jurídico 

vigente do Estado. De modo a exemplificar, vê-se: 

 

Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A 

desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento 

obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade 

ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 

insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, 

contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. 

 

Nesse sentido, nota-se a relação do que pode se denominar como regime jurídico-

administrativo do Estado, reflexo de um conjunto de princípios e normas que permitem a 

atuação do Estado no exercício das suas funções, havendo, também, imposições ao poder 

público a respeito das limitações dos seus poderes. A Constituição, além de uma função 

garantista, é também uma função de impor os freios e contrapesos para o exercício de um Estado 

democrático de direito. 

A Constituição de um país reflete um projeto de sociedade. É um pacto político com 

representantes do povo que norteia a atuação do Estado nas relações de direito público, aquelas 

relações que envolvem a relação do próprio poder público como entidade, ou na relação da 

administração com o particular, como também, na relação entre os próprios particulares, este 

chamado de direito privado. Aquilo que é do Estado, reagindo a interesses sociais, seria 

considerado de direito público. Aquilo que é restrito aos particulares, com interesses privados, 

remanesce ao direito civil privado10. 

 
9  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 15. ed. São Paulo: Malheiros, 

2003. p. 817-818.  
10  SOUZA, Paulino José Soares de. Ensaio sobre o Direito Administrativo pelo Visconde de Uruguay. Rio 

de Janeiro: Impr. Nacional, 1960. p. 36. 
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A justificativa para a divisão do direito público e do direito privado parte da linha de 

raciocínio de que havia, intrinsecamente, em toda relação jurídica, um interesse público 

envolvido. Como se aquilo que fosse do povo, da sociedade, tivesse uma lógica prevalente em 

relação ao particular. Miguel Reale11 aponta que toda relação jurídica nasce de um interesse, e 

quando um interesse fosse geral, público, imediato e predominante, seria de direito público. 

Quando o interesse fosse imediato, predominante fosse particular, seria de direito privado. 

Em complemento ao referido raciocínio, Pontes de Miranda12 aponta que o Direito 

Público está diretamente relacionado ao nível de profundidade de interesse que o Estado tem 

na relação jurídica criada entre o próprio poder público, ou quando envolve relações entre 

particulares. A depender desse nível do interesse do Estado e seu envolvimento naquela relação 

jurídica, por meio de normas que confirmassem a superioridade do Estado em relação ao 

particular, não havendo plena paridade de armas, o Direito seria público. A presença do Estado 

indicaria, nessa interpretação, a figura do interesse público. 

Segundo Luiz Roberto Barroso13, é possível definir a diferença de direito público 

primário e secundário. De acordo com o autor, o primeiro significa os interesses da coletividade. 

O segundo se refere aos casos em que o Estado (entes federativos) é partícipe na relação 

jurídica, na condição de parte, envolvendo interesse do erário na relação jurídica posta. 

Demonstra-se que para análise da relação da atuação do Estado, a conceituação de 

interesse público se torna extremamente relevante e, ao mesmo tempo, de complexa 

conceituação uniforme. Isso porque, sob uma perspectiva da Constituição Federal de 1988, não 

há previsão legal expressa de supremacia do interesse público, sendo uma construção 

doutrinária e jurisprudencial, que tem força jurídica inconteste atualmente. 

A conceituação complexa reflete uma confusa associação entre o interesse do Estado 

sendo equivalente ao interesse público, havendo uma confusão a respeito dos dois institutos. 

Como pontua Gilmar Mendes14, é admissível que o Estado esteja suscetível a arbitrariedades, 

ilegalidades e afronta à Constituição, de maneira que deve subsistir no Estado de Direito a 

admissão de que o Estado também esteja suscetível a praticar atos ilícitos. 

 
11  REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. São Paulo: Saraiva, 1976, p. 336. 
12  MIRANDA, Pontes de. Comentários à Constituição de 1967: com a Emenda n. 1 de 1969. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 1970, p. 110.  
13  BARROSO, Luís Roberto. Prefácio: O Estado contemporâneo, os direitos fundamentais e a definição da 

supremacia do interesse público. In: SARMENTO, Daniel (org.). Interesses públicos versus interesses 

privados: desconstruindo o princípio da supremacia do interesse público. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2005, p. 13. 
14  MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade: estudos de Direito 

Constitucional. 2. ed. São Paulo: Editora Celso Bastos, 1999, p. 32. 
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Em decorrência disso, demonstra-se a amplitude dos conceitos que envolvem o interesse 

público. Ainda sob contexto brasileiro, cabe ressaltar a contribuição de Celso Antônio Bandeira 

de Mello15 a respeito da construção do conceito de supremacia do interesse público. Nos seus 

dizeres, o regime jurídico-administrativo é formado pelos Princípios da Supremacia do 

Interesse Público e pelo Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello16, tais princípios são considerados como 

“pedras de toque”, em decorrência da metáfora feita com a pureza dos metais, refletindo caráter 

basilar do instituto para o direito administrativo. A respeito disso, cabe a explicação acerca da 

ausência expressa da Constituição Federal sobre o referido princípio, mas não diminui a sua 

importância no ordenamento jurídico vigente: 

 

O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é princípio 

geral de Direito inerente a qualquer sociedade. É a própria condição de sua existência. 

Assim, não se radica em dispositivo específico algum da Constituição, ainda que 

inúmeros aludam ou impliquem manifestações concretas dele, como por exemplo, os 

princípios da função social da propriedade, da defesa do consumidor ou do meio 

ambiente (art. 170, III, V e VI), ou em tantos outros. Afinal, o princípio em causa é 

um pressuposto lógico do convício social. 

 

O referido princípio reflete a verticalidade nas relações jurídico privadas que outorga 

prerrogativas ao Estado, para que busque a satisfação do interesse coletivo em prol do 

particular. De acordo com Hely Lopes Meirelles17, deve ocorrer uma posição de superioridade 

jurídica do público em relação ao privado, em decorrência da prevalência dos interesses da 

coletividade sobre o privado pressuposto lógico da ordem social do Estado.  

Dessa maneira, demonstra-se que o princípio da supremacia do interesse público e o 

princípio da indisponibilidade do interesse público possuem uma relação importante, visto que, 

por um lado, existe a prerrogativa do interesse da coletividade sobre o privado, logo, haveria 

também a indisponibilidade do administrador a respeito da coisa pública. A respeito disso, a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) reconhece a aplicação do referido princípio: 

 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONVERSÃO 

DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 462/2009 NA LEI N. 12.058/2009, PELA QUAL 

ACRESCENTADO O § 7º DO ART. 18 DA LEI N. 9.636/1998. AUSÊNCIA DE 

PERTINÊNCIA TEMÁTICA DE EMENDA PARLAMENTAR. LEI 

PROMULGADA ANTES DO JULGAMENTO DA ADI N. 5.127. INEXISTÊNCIA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. CESSÃO DE USO DE ESPAÇOS 

 
15  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 

2003, p. 55-56. 
16  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 

2003, p. 56. 
17  MEIRELES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 25ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 113. 
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AMBIENTAIS CONTÍGUOS A IMÓVEIS DA UNIÃO AFETADOS AO REGIME 

DE AFORAMENTO OU OCUPAÇÃO. EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE 

INTERESSE PÚBLICO OU SOCIAL OU DE APROVEITAMENTO ECONÔMICO 

DE INTERESSE NACIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO 

AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. PRINCÍPIO DA 

INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO. 1. Embora a norma do 7º do 

art. 18 da Lei n. 9.636/1998 resulte de emenda parlamentar que não guardou 

pertinência temática com a Medida Provisória n. 462/2009, não há de ser declarada a 

sua inconstitucionalidade formal, pois entrou em vigor antes do advento da 

jurisprudência firmada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 

5.127. 2. Interpretação conforme à Constituição da República do § 7º do art. 18 da Lei 

n. 9.636/1998, acrescentado pela Lei n. 12.058/2009, para admitir a cessão do espaço 

aéreo sobre bens públicos, do espaço físico em águas públicas, das áreas de álveo de 

lagos, dos rios e quaisquer correntes d’água, das vazantes e de outros bens do domínio 

da União, contíguos a imóveis da União afetados ao regime de aforamento ou 

ocupação, desde que realizada a Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou a 

entidades sem fins lucrativos nas áreas de educação, cultura, assistência social ou 

saúde, ou a pessoas físicas ou jurídicas, nesse caso demonstrado o interesse público 

ou social ou de aproveitamento econômico de interesse nacional. 3. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente. (ADI 4970, Relator(a): 

CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 15-09-2021, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-189 DIVULG 21-09-2021, PUBLIC 22-09-2021). 

 

Ocorre que pela complexa conceituação do princípio em relação a uma definição 

consensual sobre o tema tem o potencial de ocasionar problemas, visto que tal expressão, em 

decorrência de uma indefinição concreta, pode dar margem a interpretações que ocasionem 

arbitrariedades, devendo ser objeto de atenção pelo Estado, mediante os três poderes, para não 

ultrapassar a essência do princípio.  

A visão crítica a respeito do conceito de supremacia do interesse público é também 

feita pela doutrina. De acordo com Marçal Justen Filho18, as críticas sobre um perigo de 

ocasionar arbitrariedades de direitos e ofensas a valores democráticos, em decorrência do poder 

de polícia e da autotutela da administração pública, devem ter cautela na interpretação e no 

exercício prático desse instituto.  

Sob a perspectiva atual, o princípio da supremacia do interesse público se encontra 

implícito na Constituição Federal de 1988, mas está previsto de forma expressa na Lei n. 

9.784/99, legislação responsável pela regulamentação do processo administrativo na 

Administração Pública Federal, disposto no seu art. 2º, de modo a mencionar que “a 

Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 

segurança jurídica, interesse público e eficiência.” 

Na perspectiva tributária, a supremacia do interesse público é direcionada ao ato 

compulsório de cobrança de tributos (referência art. 3º do Código Tributário Nacional), visto 

 
18  JUSTIN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 36. 
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que a cobrança do crédito tributário é um pressuposto da superioridade do Estado para a 

obtenção de recursos financeiros necessários à consecução das finalidades, como fruto do 

desenvolvimento da sua atividade financeira. 

A respeito do conceito de atividade financeira, Kiyoshi Harada19 pontua a prerrogativa 

do Estado na obtenção, no gerenciamento e na aplicação dos recursos financeiros, enveredando 

esforços para a concretização do bem comum. E, dentro da sistemática da atividade financeira 

do Estado de obtenção de recursos, se enquadra a arrecadação de tributos, decorrente da 

supremacia do interesse público sobre o particular. 

Noutro pórtico, em decorrência do Estado democrático de direito, a prerrogativa do 

Estado também é uma concordância popular, ou seja, a cobrança compulsória de tributos é, em 

última instância, também uma vontade do povo, que concede legitimidade para tal ato, como 

pontua Fernando Facury Scaff, a legitimidade da tributação é “o povo tributando a si mesmo”20.  

 Há, pois, uma necessidade de que o Estado fiscal seja exercido com cidadania. 

Segundo José Casalta Nabais21, a atuação do fisco deve ser garantida com estado de liberdade 

do contribuinte, com exercício da cidadania, respeitando a sua capacidade contributiva, 

havendo a necessidade da limitação na atuação e na intervenção estatal, como forma de garantir 

uma separação das atividades estatal e econômica. 

 Para além da cobrança compulsória de tributos, como fruto da supremacia do interesse 

público, remanesce também a indisponibilidade do interesse público a respeito da arrecadação 

tributária, visto que tal destinação dos tributos é para os interesses da coletividade, de maneira 

que os agentes públicos não poderiam, asseguradas as excepcionalidades da lei, dispor do 

crédito tributário, enquadrando as principais exceções as hipóteses de remissão, a anistia e a 

transação como medidas que viabilizem a extinção do crédito tributário. 

É importante mencionar que o interesse público não se confunde com o interesse da 

arrecadação da administração pública tributária. Por um lado, há todo sistema jurídico que 

garante a produção dos excessos do Estado, com a utilização do sistema jurídico para contenção 

dos abusos de direito pela administração pública tributária e proteção dos direitos do 

contribuinte. Por outro, há também o interesse da arrecadação no exercício da transação 

tributária, no ato discricionário, exercido pelo poder público. 

 
19  HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário. 23. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 
20  SCAFF, Fernando Facury. República, Tributação, Finanças. In: NUNES, António José Avelãs; 

COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda (org.). O direito e o futuro – o futuro do direito. Coimbra: 

Almedina, 2008, p. 313. 
21  NABAIS, José Casalta. O dever fundamental de pagar impostos: contributo para a compreensão 

constitucional do Estado fiscal contemporâneo. Coimbra: Almedina, 1998, p. 29. 
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 A remissão, prevista no art. 156, IV, Código Tributário Nacional (CTN), configura-

se como um perdão total ou parcial do crédito tributário que deve ser concedido por autoridade 

administrativa com prerrogativa legal, desde que, por despacho fundamentado, nos termos do 

art. 172 do Código Tributário Nacional, observando os incisos que aduzem aos critérios: (i) 

situação econômica do sujeito passivo; (ii) erro ou ignorância escusável do sujeito passivo, 

quanto à matéria de fato; (iii) diminuta importância do crédito tributário; (iv) considerações de 

equidade em relação às características pessoais ou materiais do caso; e (v) as condições 

peculiares de determinada região do território da entidade tributante.  

 Há, também, a hipótese de anistia (art. 175, inc. II, CTN), que consiste no perdão 

concedido ao contribuinte em decorrência da infração tributária, podendo ser aplicada em 

caráter geral ou limitadamente, nos termos do art. 180 e do art. 182, do Código Tributário 

Nacional. 

Por fim, há o caso da transação tributária, prevista no art. 156, inc. III, do Código 

Tributário Nacional, como também o art. 171 do CTN que sustentam a possibilidade de realizar 

transação como hipótese de extinção do crédito tributário. E, nesse último ponto, demonstra-se 

que é possível que seja aplicada a atenuação do princípio da supremacia do interesse público 

para a realização da transação, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF): 

 

Poder Público. Transação. Validade. Em regra, os bens e o interesse público são 

indisponíveis, porque pertencem à coletividade. É, por isso, o Administrador, mero 

gestor da coisa pública, não tem disponibilidade sobre os interesses confiados à sua 

guarda e realização. Todavia, há casos em que o princípio da indisponibilidade do 

interesse público deve ser atenuado, mormente quando se tem em vista que a solução 

adotada pela Administração é a que melhor atenderá à ultimação deste interesse. 

Assim, tendo o acórdão recorrido concluído pela não onerosidade do acordo 

celebrado, decidir de forma diversa implicaria o reexame da matéria fático- 

probatória, o que é vedado nesta instância recursal (Súmula 279/STF). Recurso 

extraordinário não conhecido (STF - RE: 253885 MG, Relator: ELLEN GRACIE, 

Data de Julgamento: 04/06/2002, Primeira Turma, Data de Publicação: DJ 21-06-

2002 PP-00118 EMENT VOL-02074-04 PP-0079). 

 

Em decorrência desse cenário, percebe-se que há a incidência do princípio da 

supremacia do interesse público/indisponibilidade do interesse público no exercício da 

transação tributária, ao passo que se demonstra a incidência constitucional sobre o tema, como 

também sua importância como um contrapeso importante para o exercício prático desse 

instituto, exposto de forma pormenorizada nos capítulos seguintes.  

 

3.2 O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA 
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 Para além dos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse público, há 

também o princípio constitucional da eficiência como quesito basilar do presente trabalho. Tal 

princípio está exposto expressamente no art. 37, caput, da Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988 (CRFB/88), em que na sua origem trouxe consigo os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade. Porém, com a Emenda Constitucional n. 19/98, 

houve a inclusão no art. 37, o princípio da eficiência, reforçando a importância da eficiência 

como um princípio para a condução da administração pública brasileira.  

 Para além do referido artigo, demonstra-se que o art. 74, inc. II, da Constituição 

Federal, também aborda a eficácia e a eficiência da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial dos órgãos e entidades da administração, além das aplicações dos recursos públicos, 

reforçando a importância da eficiência na condução do poder público. 

Reforçando a importância dos princípios para o ordenamento jurídico, Robert Alexy22 

aduz conceito principiológico na perspectiva utilitarista e na perspectiva da ponderação, 

mencionando que: “os princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior 

medida possível, dentro das possibilidades jurídicas e reais existentes”, demonstrando a relação 

entre o paradigma da possibilidade de cumprimento em comparação com os recursos 

disponíveis. 

Ives Gandra da Silva Martins23 menciona o conceito do princípio da eficiência para a 

administração, com a utilização dos recursos públicos com pertinência e adequação em prol dos 

interesses da sociedade: 

 
Para mim, o princípio da eficiência pode ser definido como “a obrigação da 

Administração Pública de utilizar os recursos públicos do Estado com a maior 

pertinência e adequação possível em prol da sociedade”. A ineficiência do político 

deve ser punida com a não reeleição e a do burocrata, com processo administrativo, 

por desídia ou desvio de finalidade. 

 

 Em complemento ao referido conceito, a eficiência administrativa, para Vladimir da 

Rocha França24, consiste na importância de o Estado buscar otimizar as decisões que envolvem 

critérios políticos, jurídicos, econômicos e sociais, pontuando a eficiência da seguinte forma: 

 

 
22  ALEXY, Robert. Teoría de los derechos fundamentales. 3. reimpr. Madrid: Centro de Estudios Políticos 

y Constitucionales, 2002, p. 86. 
23  MARTINS, Ives Granda da Silva. O princípio da eficiência em matéria tributária. In: MARTINS, Ives 

Granda da Silva (org.). Princípio da eficiência em matéria tributária. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2006, p. 649. 
24  FRANÇA, Vladimir da Rocha. Crise da legalidade e jurisdição constitucional: o princípio da legalidade 

administrativa e a vinculação do Estado-Administração aos direitos fundamentais. Curitiba: Juruá, 2023. p. 

200. 
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A eficiência administrativa é uma garantia fundamental difusa, que impõe ao Estado-

administração o dever de realizar os atos-fatos jurídicos que atinjam materialmente os 

interesses públicos do melhor modo dentre aqueles disponíveis do ponto de vista 

político -administrativo, socioeconômico e técnico-científico.  

 

Nesse sentido, uma atuação eficiente do Estado demonstra uma preocupação do 

constituinte, posto que a condução da administração pública deve atuar com presteza, com a 

produção de resultados, levando em consideração uma atuação econômica sustentável. 

Noutro ponto, analisando o princípio da eficiência sob a perspectiva do direito 

tributário, Ives Gandra da Silva Martins acentua que se refere à adoção de política fiscal, com 

o objetivo de proporcionar maior desenvolvimento econômico e justiça fiscal tributária, 

ressaltando pilares importantes: 

 
Em matéria tributária, o princípio da eficiência deve ser examinado à luz de 3 

aspectos: 1) capacidade dispenditiva do Estado, que deve estar vinculada à correta 

utilização dos tributos arrecadados a bem da comunidade; 2) justiça da tributação e 

geração de desenvolvimento econômico e social, pela exata detecção dos limites da 

capacidade contributiva e das imposições e estímulos necessários para que a sociedade 

progrida; 3) justo combate à sonegação, para que não gere descompetitividade. 

Qualquer desfiguração de um dos 3 fatores administrativos acaba por provocar o 

descompasso em todos eles. 

O princípio da eficiência, em matéria tributária, portanto, pode ser definido como” a 

adoção de política tributária com mecanismos e instrumentos legais capazes de gerar 

desenvolvimento e justiça fiscal, sendo, pois, a arrecadação, mera consequência 

natural e necessária, para que, sem ferir a capacidade contributiva, gere serviços 

públicos à comunidade proporcionais ao nível impositivo. 

 

 Em relação ao contexto histórico e político quanto à inclusão do princípio da 

eficiência, a doutrina de José Afonso da Silva25 reforça a perspectiva utilitarista do princípio da 

eficiência, incorporado pela Emenda Constitucional n. 19/98, posto que se traduz da seguinte 

maneira: 

 
Assim, o princípio da eficiência, introduzido agora no artigo 37 da Constituição pela 

EC – 19/98, orienta a atividade administrativa no sentido de conseguir os melhores 

resultados com os meios escassos de que se dispõe e a menor custo. Rege-se, pois, 

pela regra da consecução do maior benefício com o menor custo possível. Portanto, o 

princípio da eficiência administrativa tem como conteúdo a relação meios e 

resultados. 

 

 Além da perspectiva utilitarista, remanesce também uma concepção de resolução 

célere dos conflitos, contrapondo-se a uma ideia de complemento ao referido conceito. Odete 

Medauar26 aborda a eficiência na administração pública como uma perspectiva de celeridade e 

 
25  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 2001, 

p. 661. 
26  MEDAUER, Odete. Direito Administrativo Moderno. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 

152. 
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eficácia nas políticas públicas, com uma exigência de rapidez e precisão, contrariando um 

cenário de negligência e omissão, com essas questões englobando a eficiência na condução da 

máquina pública. 

Ademais, não é forçoso lembrar a perspectiva de Hely Lopes Meirelles27, no tocante à 

figura do “bom administrador”, que faz a correlação da eficiência com o dever de bem 

administrar, conduzindo a administração pública com eficiência no gerenciamento dos recursos 

públicos, buscando os melhores resultados com o menor impacto possível. 

Ainda nessa perspectiva de buscar a conceituação de eficiência, a doutrina de Idalberto 

Chiavenato28 aborda que há dois conceitos de eficiência: eficiência para economia e eficiência 

para administração. A primeira é aquela que envolve uma relação mais contábil de entrada e 

saídas, em uma relação eficiente; é aquela que gere um superávit contábil para aquele agente 

que gerencia os recursos. 

 Na segunda hipótese, a eficiência, sob perspectiva de administração, se refere à 

capacidade de gerenciamento de recursos, focando na resolução de problemas, com o 

cumprimento dos deveres legais, buscando otimizar os custos na concretização dessas 

medidas.29 Esse último conceito deverá ser adotado para a interpretação da eficiência na 

condução da administração pública na perspectiva da transação tributária. 

 O pressuposto lógico da eficiência é uma compreensão de que o Estado não é capaz 

de realizar todos os seus deveres e responsabilidades com abundância infinita de recursos. Na 

perspectiva real, não há uma infinitude de recursos. O que existe é uma limitação dos recursos 

disponíveis sob um panorama com responsabilidade múltipla do Estado, na consecução dos 

direitos previstos no ordenamento jurídico brasileiro. 

 Frente a um cenário de escassez de recursos e uma responsabilidade tremenda em um 

país continental como o Brasil, com a perspectiva de garantias de direitos de forma universal 

para todos, é preciso pensar a gestão dos recursos de forma consciente e a condução do Estado 

com a otimização qualitativa e quantitativa dos recursos públicos, evitando desperdícios de 

recursos públicos por um excesso de formalismo ou por condutas que não traduzem uma 

maximização do bom aproveitamento desses recursos. 

 
27  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

1989, p. 86. 
28  CHIAVENATO, Idalberto. Introdução à teoria geral da administração. 6. ed. Rio de Janeiro: Campos, 

2000, p. 177. 
29  VASCONCELOS FILHO, Paulo. Planejamento e controle: uma proposição brasileira. Rio de Janeiro: 

LTC, 1983, p. 15.  
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 Pontue-se que a eficiência não é a mera tradução de uma racionalidade matemática 

dos recursos públicos, visto que o Estado não visa à obtenção do lucro. Há casos em que o 

prejuízo econômico é necessário para a garantia de direitos e a inclusão social. Mas nem sempre 

o Estado precisa ter prejuízo na gestão dos recursos públicos. A eficiência no melhor resultado 

com o menor custo possível está presente desde as contratações nas licitações até os contratos 

administrativos, no exercício dos gastos públicos com a manutenção da própria máquina 

pública com seus servidores e demais instituições da administração pública direta e indireta e, 

por fim, no exercício da atividade financeira do Estado.  

A perspectiva fiscal também deve ser dotada de racionalidade e de eficiência, para que 

o Estado adote instrumentos arrecadatórios que representem uma maior arrecadação de tributos, 

mas também que sejam concedidas condições dignas aos contribuintes para o pagamento dos 

encargos fiscais, respeitando os direitos de liberdade dos indivíduos, a capacidade contributiva, 

contraditório e ampla defesa.  

A respeito dessa questão, Matusalém Jobson Bezerra Dantas pontua a importância de 

construir um processo democrático, permitindo a participação dos agentes que estão envolvidos 

na discussão do direito. Além disso, explana a busca pela eficiência na condução da máquina 

pública, com a aplicação correta dos recursos públicos e a utilização eficaz do tempo empregado 

com os esforços desenvolvidos: 

 

Em todos os ambientes, para que haja construção do direito (e não o uso 

descaracterizado deste), é indispensável um procedimento democrático, acessível, 

com exercício do contraditório, com abertura plural, sem formalidades desnecessárias, 

com linguagem simples, com busca de interesses comuns, mediante técnicas de 

negociação adequadas, que conduzem à maior probabilidade de consensos. É 

fundamental também a busca da eficiência, com responsabilidade financeira, 

observando-se que o volume de dinheiro investido deve ser uma preocupação de 

todos, além do tempo empregado. A democracia sem eficiência será um desestímulo 

para os envolvidos. O direito, enquanto justa composição, necessita de um processo 

democrático e eficiente. 30 

 

Tecidas tais considerações, estabelecida a parte conceitual do princípio da eficiência 

na administração pública, cumpre realizar a correlação da eficiência com o exercício transação 

tributária. Pois bem, no exercício da transação tributária, o princípio da eficiência é um pilar 

fundamental para justificar a administração pública transacionar crédito tributário com o 

contribuinte, com objetivo de pôr fim à litigiosidade, solucionando o conflito social e realizando 

a arrecadação tributária. 

 
30  DANTAS, Matusalém Jobson Bezerra. Processo civil pragmatista democrático: adequada metodologia 

para solução de conflitos. Londrina: Editora Thoth, 2023, p. 26.  
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 A problemática posta reside no fato de que a administração pública gasta muitos 

recursos públicos, movimenta toda a estrutura estatal para a arrecadação com organização 

estrutural com os servidores públicos, porém, na realidade prática, encara execuções fiscais que 

levam muitos anos e que não geram a arrecadação tributária esperada pelo Estado, de maneira 

que há um esforço muito grande para um resultado arrecadatório questionável.  

 Noutro ponto, outra preocupação existente é que a estrutura atual fomenta a 

litigiosidade tributária, visto que, em um cenário que não é possível transacionar o crédito em 

caso de inadimplência ou impossibilidade de adimplemento do débito pelo contribuinte, haverá 

uma tendência natural (e estatística) da litigiosidade tributária, pois não restaria opção ao 

contribuinte senão a litigância para buscar a redução dos encargos fiscais, ante a 

impossibilidade de pagamento. 

 De mais a mais, o que se constata nos litígios fiscais é o famoso “ganhou, mas não 

levou” em decorrência do esgotamento dos meios coercitivos de execução feitos pela 

administração pública, de maneira que o próprio poder público tem uma noção prévia do grau 

de recuperabilidade do respectivo crédito tributário. Em decorrência disso, a transação tributária 

permite a negociação dos tributos de difícil recuperação, além da pacificação social, que 

permite a recuperação do débito tributário pendente de ser recolhido. 

 Em sentido contrário, se o sistema atual permite a transação dos créditos tributários, 

tal permissão viabiliza o incentivo do pagamento dos tributos que não há perspectiva de 

recuperação, respeitando o valor originário do débito tributário, negociando juros e multas 

decorrentes da inadimplência do crédito fiscal, proporcionando a resolução do conflito social e 

a arrecadação do crédito tributário 

 Além disso, como critério de parâmetro para medir a eficiência econômica da 

transação tributária, as ferramentas da análise econômica do direito law and economics e da 

jurimetria são balizadores interessantes para constatar a eficiência das transações tributárias 

realizadas pela administração pública, que serão dedicados em capítulo específico para 

detalhamento desses institutos. 

 Portanto, demonstra-se que o princípio constitucional da eficiência tem um papel 

relevante na condução da administração pública, sobretudo na obrigação do dever do bom 

administrador, sendo dado foco para o aspecto fiscal, com sua relevância prática no exercício 

da transação tributária, que tem origem constitucional e transborda na legislação federal 

responsável pela regulamentação da transação tributária.  
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3.3 DA EVOLUÇÃO NORMATIVA CONSTITUCIONAL ATÉ A TRANSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA PELA LEI N. 13.988/2020 

 

 Na análise da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), o 

art. 150, §6º da Constituição Federal, menciona que qualquer subsídio ou isenção, concessão 

de crédito presumido, anistia ou remissão relativos a impostos, taxas ou contribuições somente 

poderá ser concedido mediante legislação específica. Por conseguinte, o art. 146, incisos II e 

III, da CRFB/88, aduz que cabe à lei complementar e regulamentar limitações constitucionais 

ao poder de tributar, assim como estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária. 

O Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172/1966) é a legislação responsável por 

regulamentar as normas gerais de direito tributário, aplicadas aos entes federativos, 

mencionando expressamente a hipótese de transação tributária. O art. 156, inciso III, do CTN, 

aduz a transação como uma modalidade de extinção do crédito tributário. Além disso, o art. 171 

do CTN aduz que será facultado à lei (ordinária) estabelecer condições aos sujeitos passivo e 

ativo para celebrar transação, mediante as concessões mútuas, que importe na determinação do 

litígio e consequente extinção do crédito tributário. Outrossim, o parágrafo único do art. 171 do 

CTN informa que caberá à lei (ordinária) indicar a autoridade competente para autorizar a 

transação em cada caso. 

Com a leitura do dispositivo, percebe-se que o Código Tributário Nacional concedeu 

a possibilidade do exercício da transação tributária, mas condicionou o seu exercício prático 

para a criação de uma lei específica que regulamente o instituto da transação em matéria 

tributária, havendo uma lacuna legislativa por muitas décadas no Brasil para regulamentar o 

tema. 

A respeito da regulamentação da transação tributária, houve uma tentativa por meio 

do Projeto de Lei n. 5.082/200931, em que se buscava regulamentar a transação tributária no 

contexto federal, porém, tal projeto de lei não foi convertido em lei e as discussões sobre a 

transação permaneceram de forma teórica. Contudo, é importante constatar que, do ponto de 

vista legislativo para regulamentação prática da transação, houve uma tentativa da sua 

instauração em 2009, mas que acabou não ganhando a força necessária para sua vigência. 

 
31  BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n. 5.082, de 20 de abril de 2009. Dispõe sobre transação 

tributária, nas hipóteses que especifica, altera a legislação tributária e dá outras providências. Disponível 

em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=431269. Acesso em: 02 

abr. 2024. 
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Noutro pórtico, é importante mencionar o contexto histórico que influenciou na 

mudança cultural em relação aos métodos consensuais de resolução de conflitos, destacando a 

vigência da lei n. 13.106, de 16 de março de 2015, e o Código de Processo Civil (CPC)32, com 

o incentivo na utilização de métodos alternativos de extinção de conflitos, sendo eles 

desenvolvidos por via da mediação, da conciliação e da arbitragem.  

Dessa forma, o exemplo do direito processual brasileiro é um caso de uma saída 

inovadora e eficiente, longe de enfraquecer o processo judicial litigioso em si, mas apenas 

oferecendo ao cidadão mecanismos alternativos que ali estão à sua disposição para serem 

utilizados. 

Com a vigência prática do Código de Processo Civil, verifica-se que a influência do 

sistema multiportas, a utilização da conciliação, a mediação e a arbitragem são soluções para 

reduzir os litígios no poder judiciário, pois, em decorrência do assoberbamento de processos no 

judiciário de forma desenfreada, o sistema buscou mecanismos para poder conter tal situação. 

Inclusive, a concepção doutrinária de importante relevância para o direito brasileiro, 

por meio do sistema de justiça multiportas, conceito importado do “multi-door courthouse” em 

tradução literal “o tribunal multiportas”, foi articulada pela primeira vez por intermédio do 

docente da faculdade de Direito de Harvard, Frank. E. A. Sander, em 1976, durante uma 

conferência, posto que foi convocado pelo Chefe de Justiça dos Estados Unidos Warren Burger, 

a partir da publicação do trabalho “Varieties of Dispute Processing”33. 

 De acordo com a doutrina exposta, a utilização do sistema multiportas e 

disponibilidade de várias frentes para solução do litígio seria considerado como o “tribunal do 

futuro”, estando disponível, por exemplo, a conciliação, a mediação e a arbitragem como outros 

métodos de resolução desses litígios. 

 Ademais, há também a previsão disciplinada no Código Civil, que destina, no capítulo 

XIX, tópico específico “da transação”, disciplinado nos artigos 840 a 850, as modalidades de 

realização de negócio jurídico contratual, prevendo a possibilidade de realizar transação entre 

particulares. 

Além da perspectiva processual civil, houve a Reforma Trabalhista pela lei n. 

13.467/2017, que trouxe maior liberalidade entre empregador e empregado, nos termos do art. 

484-A da Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), foi verificada a possibilidade de transação 

 
32  BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 06 abr. 2024.  
33  KESSLER, Gladys; FINKELSTEIN, Linda. J. The evolution of a multi-door courthouse. Catholic 

University Law Review, Washington, v. 37, n. 3, p. 577-590, 1988. Disponível em: 

https://scholarship.law.edu/lawreview/vol38/iss3/3/. Acesso em: 06 mar. 2024. 
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do crédito trabalhista, situação ainda mais relevante que envolve crédito de natureza alimentar 

do trabalhador, pois a legislação concede o direito para tal exercício. 

As referidas evoluções a respeito da maior liberalidade para resolução de conflitos, aos 

poucos, avançam para a esfera tributária. A lacuna legislativa teve os primeiros sinais de 

superação com o advento da Medida Provisória n. 899, de 16 de outubro de 2019, a chamada 

MP do Contribuinte Legal34, que trouxe a regulamentação para que a administração pública 

federal pudesse realizar a transação em determinadas situações elencadas naquele texto legal. 

Com a realização da Medida Provisória, reacendeu-se a discussão sobre a transação tributária 

como método alternativo de resolução de conflitos, que estava pendente por décadas sem a sua 

regulamentação prática. 

 Ato contínuo, a referida MP do Contribuinte Legal teve análise do poder legislativo 

que, dentro das suas funções, regulamentou a criação da Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020, 

a Lei do Contribuinte Legal35 que regulamenta o exercício prático da administração pública, no 

tocante à realização da transação tributária. Obteve-se, portanto, a chancela necessária para a 

execução desse instituto nos litígios tributários. A respeito desse ponto, Murilo Teixeira 

Avelino e Ravi de Medeiros Peixoto apontam o contexto histórico que envolveu a aprovação 

da Lei do Contribuinte Legal e a omissão legislativa de décadas: 

 
Tais previsões são originárias do CTN e permaneceram inexploradas por mais de meio 

século, por razões que vão desde a ideia clássica de indisponibilidade do interesse 

público até a tradicional cultura do litígio que acompanha a formação jurídica no 

Brasil. É isso mesmo: a previsão da transação tributária surgiu apenas em 2019, com 

a Medida Provisória n. 899 de 2019, a chamada MP do contribuinte legal, atualmente 

convertida na Lei no 13.988/2020 (BRASIL, 2020b, [2020c]). Mais de 50 anos se 

passaram para que compreendêssemos a autocomposição na seara tributária como um 

instrumento indispensável à tutela do interesse público e promoção da aproximação 

entre o fisco e o contribuinte36. 

 

 Ademais, após a vigência da Lei do Contribuinte Legal, houve também a criação da 

lei n. 14.375/2237, que buscou aperfeiçoar os mecanismos de transação tributária, a respeito da 

 
34  BRASIL. Medida Provisória n. 899, 16 de outubro de 2019. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que 

especifica. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/mpv/mpv899.htm. 

Acesso em: 06 abr. 2024.  
35  BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e 

altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 06 abr. 2024.  
36  AVELINO, Murilo Teixeira; PEIXOTO, Ravi de Medeiros. Transação tributária: novo paradigma da 

autocomposição a partir da Lei nº 13.988/2020. Revista de Informação Legislativa: RIL, Brasília, DF, v. 

59, n. 233, 2022. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/59/233/ril_v59_n233_p6. 

Acesso em: 06 abr. 2024.  
37  BRASIL. Lei n. 14.375, de 21 de junho de 2022. Altera as Leis n. 10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, 

de 19 de julho de 2002, e 12.087, de 11 de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as condições 

para realização das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de 
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regulamentação da transação de créditos de outras naturezas envolvendo o poder público, ou 

seja, créditos não inscritos na dívida ativa, a exemplo da cobrança de créditos do Fundo de 

Financiamento Estudantil (FIES), demonstrando ampliação do referido instituto da transação 

no poder público. 

Destaque-se que o art. 1º, §2º, da Lei do Contribuinte Legal, aduz os princípios 

norteadores como a isonomia, a capacidade contributiva, a duração razoável dos processos e a 

eficiência, estando, dentre as motivações principiológicas do legislador, a maximização da 

eficiência arrecadatória do Estado e a resolução dos conflitos tributários. 

De pronto, verifica-se que o art. 1º da legislação estabelece que a União, bem como 

suas autarquias e fundações, e os devedores em matéria tributária têm a possibilidade de realizar 

transação tributária como forma de resolução do litígio à cobrança de créditos da Fazenda 

Pública de natureza tributária ou não tributária. Para tanto, o art. 1º demonstra a sistemática 

trazida pela legislação, quando aduz os princípios norteadores da norma: 

 
“Art. 1 º Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que a União, as suas 

autarquias e fundações, e os devedores ou as partes adversas realizem transação 

resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza 

tributária ou não tributária. 

§ 1º A União, em juízo de oportunidade e conveniência, poderá celebrar transação em 

quaisquer das modalidades de que trata esta Lei, sempre que, motivadamente, 

entender que a medida atende ao interesse público. 

§ 2º Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão observados, entre outros, 

os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da 

moralidade, da razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as 

informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade. 

§ 3º A observância do princípio da transparência será efetivada, entre outras ações, 

pela divulgação em meio eletrônico de todos os termos de transação celebrados, com 

informações que viabilizem o atendimento do princípio da isonomia, resguardadas as 

legalmente protegidas por sigilo.”38 

 

 Da leitura do dispositivo, é interessante destacar a preocupação da lei com a 

transparência das transações celebradas, determinando que seja feita a divulgação por meio 

eletrônico de todos os termos celebrados, salvos aqueles protegidos por sigilo, o que afasta a 

realização de transações obscuras ou que teriam por mero interesse particular.  

 
Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer a possibilidade 

de avaliação in loco na modalidade virtual das instituições de ensino superior e de seus cursos de graduação, 

a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os mecanismos de transação de dívidas, e a Lei nº 

13.496, de 24 de outubro de 2017; e revoga dispositivos das Leis n. 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 

13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 9 de julho de 2020. 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14375.htm Acesso em: 29 

de fev. 2024. 
38  BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e 

altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 06 abr. 2024. . 
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Além disso, é importante destacar a motivação em atender ao interesse público, 

demonstrando consonância com o art. 20 do Decreto-Lei n. 4.657/1942, Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro (LINDB), que menciona: “Nas esferas administrativa, 

controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão.” 

 Noutra banda, a legislação traz no parágrafo quarto, do art. 1º da Lei do Contribuinte 

Legal, as hipóteses de aplicação da lei: 

 

§ 4º Aplica-se o disposto nesta Lei: 

I - Aos créditos tributários sob a administração da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil do Ministério da Economia; (Redação dada pela lei n. 14.375, de 

2022) 

II - À dívida ativa e aos tributos da União, cujas inscrição, cobrança e representação 

incumbam à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 12 da Lei 

Complementar n. 73, de 10 de fevereiro de 1993;  

III - No que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações públicas federais, 

cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral Federal, e 

aos créditos cuja cobrança seja competência da Procuradoria-Geral da União, nos 

termos de ato do Advogado-Geral da União e sem prejuízo do disposto na Lei n. 9.469, 

de 10 de julho de 1997 ; 

III - No que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações públicas federais 

cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral Federal ou 

à Procuradoria-Geral do Banco Central e aos créditos cuja cobrança seja competência 

da Procuradoria-Geral da União, nos termos de ato do Advogado-Geral da União e 

sem prejuízo do disposto na Lei n. 9.469, de 10 de julho de 1997. (Redação dada pela 

Lei n. 14.689, de 2023).  

 

Noutro pórtico, o art. 2º da Lei do Contribuinte Legal39 elenca as modalidades que a 

legislação traz para ser realizada a transação entre a Fazenda Pública e o contribuinte, sendo 

elas a adesão ou a proposta individual, pontuando:  

 

Art. 2º Para fins desta Lei, são modalidades de transação as realizadas: 

I - Por proposta individual ou por adesão, na cobrança de créditos inscritos na dívida 

ativa da União, de suas autarquias e fundações públicas, na cobrança de créditos que 

seja da competência da Procuradoria-Geral da União, ou em contencioso 

administrativo fiscal; 

II - Por adesão, nos demais casos de contencioso judicial ou administrativo tributário; 

e 

III - Por adesão, no contencioso tributário de pequeno valor. 

Parágrafo único. A transação por adesão implica aceitação pelo devedor de todas as 

condições fixadas no edital que a propõe. 
 

 A respeito das hipóteses de transação, a legislação trouxe a possibilidade de o 

contribuinte transacionar o crédito tributário por adesão ou por proposta individual, cabendo, 

 
39  BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e 

altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 06 abr. 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14689.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14689.htm#art9
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na modalidade por proposta individual, à Fazenda Pública analisar o perfil do contribuinte, o 

grau de recuperabilidade daquele crédito tributário e se a proposta de transação se enquadra 

dentro dos limites legais.  

 De mais a mais, a legislação traz uma série de exigências que devem ser observadas 

pelo contribuinte no que concerne à realização da proposta de transação à Fazenda nacional, 

devendo, necessariamente, respeitar os compromissos elencados no art. 3º e os incisos seguintes 

da Lei do Contribuinte Legal40: 

 

Art. 3º A proposta de transação deverá expor os meios para a extinção dos créditos 

nela contemplados e estará condicionada, no mínimo, à assunção pelo devedor dos 

compromissos de: 

I - Não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de limitar, de falsear 

ou de prejudicar, de qualquer forma, a livre concorrência ou a livre iniciativa 

econômica; 

II - Não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a 

origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, os seus reais interesses ou a 

identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública federal; 

III - Não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida comunicação ao órgão da 

Fazenda Pública competente, quando exigido em lei; 

IV - Desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que tenham por objeto 

os créditos incluídos na transação e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre 

as quais se fundem as referidas impugnações ou recursos; e 

V - Renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se 

fundem ações judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os 

créditos incluídos na transação, por meio de requerimento de extinção do respectivo 

processo com resolução de mérito, nos termos da alínea c do inciso III do caput do 

art. 487 da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).” 
 

A legislação determina a impossibilidade de ocultação patrimonial, o desvio de 

finalidade ou condições abusivas, a alienação de bens sem a devida comunicação à Fazenda 

Pública, assim como a desistência de impugnações e recursos administrativos e a renúncia de 

eventuais litígios tributários. Demonstra-se com clareza da boa-fé daquele que está buscando 

negociar tributos com o fisco. 

Noutro pórtico, a lei menciona as proibições da transação tributária, elencando, de forma 

objetiva, que não pode ser transacionado entre Fazenda Pública e contribuinte, expostas no art. 

5º e nos incisos seguintes da Lei do Contribuinte Legal41:  

 
Art. 5º É vedada a transação que: 

I - Reduza multas de natureza penal; 

II - Conceda descontos a créditos relativos ao: 

 
40  BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e 

altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 06 abr. 2024. 
41  BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e 

altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 06 abr. 2024. 
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a) Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), enquanto não 

editada lei complementar autorizativa; 

b) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), enquanto não autorizado pelo 

seu Conselho Curador; 

III - envolva devedor contumaz, conforme definido em lei específica. 

§ 1º É vedada a acumulação das reduções oferecidas pelo edital com quaisquer outras 

asseguradas na legislação em relação aos créditos abrangidos pela proposta de 

transação. 

§ 2º Nas propostas de transação que envolvam redução do valor do crédito, os 

encargos legais acrescidos aos débitos inscritos em dívida ativa da União de que trata 

o art. 1º do Decreto-Lei n. 1.025, de 21 de outubro de 1969, serão obrigatoriamente 

reduzidos em percentual não inferior ao aplicado às multas e aos juros de mora 

relativos aos créditos a serem transacionados. 

§ 3º A rejeição da autorização referida na alínea b do inciso II do caput deste artigo 

exigirá manifestação expressa e fundamentada do Conselho Curador do FGTS, sem a 

qual será reputada a anuência tácita após decorrido prazo superior a 20 (vinte) dias 

úteis da comunicação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da abertura do 

edital para adesão ou da proposta de transação individual.” 

 

 Nesse sentido, demonstra-se que a cautela do legislador em colocar aquilo que não 

pode ser objeto de transação permite uma maior segurança jurídica na atuação do agente 

público, que terá com clareza a possibilidade de lidar com transações tributárias que não estejam 

dentro da vedação legal. 

 Ademais, o art. 11 da Lei do Contribuinte Legal elenca quais são os benefícios que 

poderão ser concedidos ao contribuinte, quando respeitados os requisitos legais para a aludida 

transação: 

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I - A concessão de descontos nas multas, nos juros de mora e nos encargos legais 

relativos a créditos a serem transacionados que sejam classificados como 

irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme critérios estabelecidos pela 

autoridade fazendária, nos termos do inciso V do caput do art. 14 desta Lei; 

II - O oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o 

diferimento e a moratória; e 

III - O oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de constrições. 

§ 1º É permitida a utilização de mais de uma das alternativas previstas nos incisos I, 

II e III do caput deste artigo para o equacionamento dos créditos inscritos em dívida 

ativa da União. 

§ 2º É vedada a transação que: 

I - Reduza o montante principal do crédito, assim compreendido seu valor originário, 

excluídos os acréscimos de que trata o inciso I do caput deste artigo; 

II - Implique redução superior a 50% (cinquenta por cento) do valor total dos créditos 

a serem transacionados; 

III - conceda prazo de quitação dos créditos superior a 84 (oitenta e quatro) meses; 

IV - Envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, exceto aqueles sob 

responsabilidade da Procuradoria-Geral da União. 

§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa ou empresa 

de pequeno porte, a redução máxima de que trata o inciso II do § 2º deste artigo será 

de até 70% (setenta por cento), ampliando-se o prazo máximo de quitação para até 

145 (cento e quarenta e cinco) meses, respeitado o disposto no § 11 do art. 195 da 

Constituição Federal. 

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo aplica-se também às: 

I - Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais organizações da 

sociedade civil de que trata a Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 ; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art195%A711
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art195%A711
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
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II - Instituições de ensino. 

§ 5º Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação, para os fins 

do disposto no inciso I do caput deste artigo, aqueles devidos por empresas em 

processo de recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou 

falência. 

§ 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em 

lei, inclusive garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios, 

alienação fiduciária de bens móveis, imóveis ou de direitos, bem como créditos 

líquidos e certos do contribuinte em desfavor da União, reconhecidos em decisão 

transitada em julgado.” 

 

Com a análise da legislação exposta, verifica-se que a pessoa natural, microempresa 

ou empresa de pequeno porte, as organizações da sociedade civil, as instituições de ensino e os 

créditos considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação têm tratamento diferenciado e 

poderão obter até 70% (setenta por cento) de desconto em multas, juros de mora e encargos 

legais, bem como o prazo de quitação poderá ser estendido até 145 (cento e quarenta e cinco) 

meses, além de condições de entrada mais acessíveis, o que é extremamente atrativo para o 

contribuinte. 

 Frise-se ponto importante trazido pela Lei do Contribuinte Legal que menciona a 

vedação da redução do montante principal do crédito tributário, resguardando a 

indisponibilidade da obrigação principal. Esse ponto é de suma relevância, pois não há 

mitigação do valor principal do crédito, mas a transação tributária envolve a negociação de 

juros e multas, consoante previsto no art. 11, parágrafo segundo, inciso I, da Lei do Contribuinte 

Legal. 

 Portanto, a transação tributária, no referido cenário, aponta um papel regulatório do 

Estado, com o objetivo de estimular os agentes econômicos a terem comportamentos 

conciliatórios, tanto com objetivo de atender a maior eficiência nos mecanismos de cobrança, 

com aumento de receita aos cofres públicos e redução de custo operacional com a litigiosidade 

fiscal, quanto de combate ao assoberbamento das execuções fiscais no poder judiciário, que 

também gera ônus ao próprio Estado na manutenção da forma litigiosa de cobrança. 

 

3.4 DO PANORAMA EXISTENTE ENTRE OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA 

SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO E DA EFICIÊNCIA NA TRANSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

 

O artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988, assegura que a lei não 

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça ao direito, como reflexo do 

princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição, consequência de uma conquista dos 

séculos XVIII e XIX, em que existia uma preocupação em assegurar a todos os cidadãos a 



 40 

proteção do Estado, o que traduz uma perspectiva primária social da utilização do poder 

judiciário como forma solucionadora dos conflitos sociais. 

Ao mesmo passo, a própria evolução da democracia brasileira e dos direitos e garantias 

fundamentais, conquistadas nas últimas décadas, demonstra que o acesso ao poder judiciário 

passou a ser encarado como uma via ordinária para a pacificação desses conflitos.  

Nesse sentido, em decorrência do acesso universal da jurisdição ser uma conquista 

política, jurídica e socioeconômica do povo, com a possibilidade de exercer o contraditório e 

ampla defesa, o poder judiciário com acesso universal é consequência de um acesso à justiça 

de forma cidadã aos indivíduos. 

 Ocorre que a resolução dos conflitos não precisa ser exclusiva do poder judiciário. É 

possível sair da lógica angular da relação de resolução de conflitos no judiciário para conceder 

protagonismo aos atores processuais, para dialogarem e buscarem um consenso quanto à 

resolução dos conflitos. É como pontua Matusalém Jobson Bezerra Dantas42: 

 

O direito não é obra do judiciário. No processo judicial, o direito é construído no 

judiciário, com participação democrática de todos os sujeitos. Além do direito 

construído no judiciário, ele pode e deve ser praticado em todo e qualquer lugar em 

que haja conflito. O direito é ontologicamente a arte de buscar a justa medida. Assim, 

há espaços estatais e não estatais para a busca da justa composição. Os centros de 

mediação e de conciliação, os tribunais arbitrais, assim como todo e qualquer ambiente 

que se proponha a contribuir com o sistema de solução de conflitos é espaço adequado 

para construção de direito. 

 

A respeito da postura dialógica da administração pública em relação à solução dos 

conflitos em matéria tributária, aponta-se uma maior verticalidade nas relações do juiz em 

comparação com as partes do processo, demonstrando uma postura de cooperação e aspecto 

positivo do diálogo na resolução do conflito tributário: 

 

Assim, um primeiro ponto a se considerar é que, em determinadas situações, o 

incentivo ao diálogo pode indicar o reconhecimento de um maior grau de 

consensualidade no direito tributário. Ainda que assim seja, isso não implica, de 

maneira nenhuma, a substituição da legalidade pela autonomia da vontade. Ora, não 

há dúvida de que existe um espaço para diálogo, inclusive para construção de soluções 

inovadores, mas um “núcleo absoluto inegociável” há de ser mantido em preservação 

da higidez do princípio da legalidade [...]. 

 

O diálogo pode conduzir a uma interpretação mais rica visando à construção de sentido 

da norma jurídica ou mesmo à proposição de mecanismos de implementação de certas 

soluções, mas não poderá, por exemplo, constituir fundamento para alteração de um 

critério da regra-matriz de incidência tributária, até pela necessidade de resguardo da 

isonomia entre os contribuintes43. 

 
42  DANTAS, Matusalém Jobson Bezerra. Processo civil pragmatista democrático: adequada metodologia 

para solução de conflitos. Londrina: Editora Thoth, 2023. p. 26 
43  CLEMENTINO, Marco Bruno Miranda. Demandas estruturais em direito tributário. In: SOUZA, Priscila 

(org.). Constructivismo Lógico-Semântico e os Diálogos Entre Teoria e Prática. São Paulo: Noeses, 

2019, p. 897.  
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Noutro pórtico, Vladimir da Rocha França44 pontua, no estado democrático de direito, 

que há o direito de ação e o direito de petição, que não se confunde com o instrumento 

processual adequado, podendo ser na via judicial ou na via administrativa. Quando há uma 

pretensão resistida, ameaçada e insatisfeita, haverá um processo contencioso, que poderá ser 

provocado pelo próprio Estado, mas que deve ser concedido ao administrado o direito do 

contraditório e ampla defesa.  

Mas há também o reflexo da adoção de mecanismos consensuais de resolução de 

conflitos entre administração e administrado45, o que o autor pontua como “fenômeno da 

expansão de mecanismos extraprocessuais de resolução de conflitos, que podem até mesmo 

envolver o Estado-administração e seus administrados”.  

 É nesse cenário que os mecanismos extraprocessuais de resolução de conflitos entre a 

administração pública e administrado se tornam cada vez mais necessários à sua inclusão nos 

conflitos. No Código de Processo Civil, o art. 3º, §2º, menciona que “o Estado promoverá, 

sempre que possível, a solução consensual dos conflitos”, de maneira que aponta uma postura 

do Estado em buscar acordos para extinção dos litígios existentes. 

 Ainda no código processual, o art. 174, inc. II, do Código de Processo Civil46, 

menciona a possibilidade de solução de conflitos no âmbito da administração pública, 

demonstrando a preocupação da referida legislação com a solução consensual dos conflitos 

envolvendo o poder público. 

 Noutro pórtico, a Reforma Trabalhista (Lei n. 13.467/2017) trouxe consigo maior 

liberalidade entre empregado e empregador para negociação das questões envolvendo a jornada 

de trabalho, os direitos e as garantias do trabalhador, com a possibilidade de realização de 

demissão por acordo, com a negociação de verbas trabalhistas, por intermédio do art. 484-A da 

mencionada lei. 

 Verifica-se, pois, a possibilidade concedida pela legislação na negociação de verbas 

de caráter essencial para o trabalhador, em busca de uma maior eficiência na resolução de 

conflitos, além de atender à possibilidade do adimplemento daquelas verbas, garantindo maior 

 
44  FRANÇA, Vladimir da Rocha. Crise da legalidade e jurisdição constitucional: o princípio da legalidade 

administrativa e a vinculação do Estado-Administração aos direitos fundamentais. Curitiba: Juruá, 2023, p. 

40. 
45  FRANÇA, Vladimir da Rocha. Crise da legalidade e jurisdição constitucional: o princípio da legalidade 

administrativa e a vinculação do Estado-Administração aos direitos fundamentais. Curitiba: Juruá, 2023, p. 

41. 
46  Art. 174. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação e 

conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, tais 

como: [...] II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação, no 

âmbito da administração pública. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 6 abr. 2024. 
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liberalidade as partes para solução do litígio em questão. 

 Nesse ínterim, o contrassenso existente remanesce na resistência da resolução de 

forma consensual dos conflitos na esfera tributária. Questiona-se, pois, qual a coerência do 

sistema jurídico que permite a negociação de verbas trabalhistas de caráter alimentar, mas, por 

muitos anos, persistiu a discussão sobre a inviabilidade da transação de tributos, em decorrência 

da afronta à supremacia e indisponibilidade do interesse público. 

Isso posto, verifica-se uma sequência de legislações que apontam a postura do Estado 

em buscar a solução consensual dos conflitos. Por que deve ser diferente no direito tributário? 

O que justifica a impossibilidade de transação tributária em um sistema jurídico que aponta a 

consensualidade do Estado como uma preferência na resolução de conflitos?  

 A problemática reside no aspecto de que o princípio da supremacia e indisponibilidade 

do interesse público expõe o fundamento que o crédito tributário, por pertencer ao orçamento 

público, decorrente da atividade financeira do Estado, é um direito indisponível e não haveria 

margem de como transacionar o respectivo crédito.  

A questão também reside no fato de que o crédito tributário não é do gestor público, 

tampouco do agente público ou do próprio órgão, mas da sociedade, de maneira que deve 

subsistir proteção ao respectivo crédito em decorrência do seu caráter impessoal; não poderia 

ser objeto de transação, tendo como alicerce a supremacia do interesse público como 

fundamento para inviabilizar a transação tributária. 

Observa-se, nesse contexto, que há uma discussão a respeito da constitucionalidade da 

transação tributária, na medida em que há um fundamento principiológico para sua 

inviabilidade do exercício.  

Por outro lado, há um cenário real das execuções fiscais no Brasil que não pode ser 

ignorado. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aponta o assoberbamento de ações judiciais 

de natureza tributária, com tempo de tramitação processual excessivo, com esgotamento das 

vias executórias e com baixo índice de recuperação do crédito tributário.  

Isto é, há muitas execuções fiscais, um alto gasto público, um dispêndio de recursos 

públicos e uma movimentação de toda máquina pública para execuções fiscais com uma 

perspectiva irrisória de arrecadação, o que torna questionável a manutenção dessa estrutura sem 

uma racionalidade nos métodos arrecadatórios. 

Com o desenvolvimento da jurimetria e análise estatística do cenário das execuções 

fiscais, é possível verificar os créditos que são considerados de difícil recuperação, que há baixa 

perspectiva de arrecadação de tributo, de maneira que o dispêndio de esforços para esses casos 

é contrário a uma atuação eficiente da administração pública. Se há uma escassez de recursos 

para a atividade arrecadatória do Estado, é preciso utilizá-la de maneira que proporcione maior 
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retorno possível, com redução de gastos da máquina pública. 

Além disso, a concessão de maior liberalidade entre administração pública e 

contribuinte traz consigo uma via de diálogo para a resolução dos conflitos. A tributação não é 

um fim em si mesmo, ou seja, não se tributa por tributar, mas em decorrência de que a 

arrecadação tributária desempenha uma função essencial para o funcionamento do Estado. Mas, 

também, é papel do Estado oportunizar o diálogo, o consenso, a solução amigável dos conflitos.  

A transação tributária é a tradução do diálogo para a extinção do litígio tributário. É o 

exercício democrático das partes envolvidas de obterem voz e protagonismo para discutirem e 

viabilizarem um cenário que permite a arrecadação tributária, mas também o respeito à 

capacidade contributiva, à manutenção da atividade empresarial e à pacificação do conflito 

social existente. 

A construção via dialógica da tributação é a aproximação do Estado da realidade do 

contribuinte, de compreender as oscilações do mercado, as dificuldades dos setores 

empresariais, de ser sensível às necessidades do setor econômico e de demandar uma postura 

de resolução dos conflitos, e não apenas de manter-se inerte e insensível à realidade do mercado, 

pois tal postura foge da prerrogativa de desenvolvimento econômico do Estado, prevista no art. 

174 da Constituição Federal, na postura do Estado como agente de fiscalização, incentivo e 

planejamento da atividade econômica.  

Ademais, a transação tributária não é a tradução da concessão do incentivo fiscal de 

forma desmedida. A diferença da transação para o REFIS, Lei n. 9.964, de 10 de abril de 2000, 

conhecida como Programa de Recuperação Fiscal (REFIS)47, é que a primeira concede o 

incentivo de acordo o grau de dificuldade de recuperação do crédito tributário, ou seja, é preciso 

demonstrar que não há condições do adimplemento do valor total para que seja dado o incentivo 

de forma proporcional. O segundo permite a concessão de forma igualitária. 

Dessa forma, a transação tributária permite uma análise individual do sujeito passivo 

e a compreensão caso a caso, permitindo que a administração pública conceda os benefícios 

fiscais de forma proporcional e adequada, atendendo às necessidades do contribuinte, sem 

sacrificar o interesse público envolvido. É a possibilidade de o cidadão regularizar suas 

pendências fiscais e retornar à condição de contribuinte adimplente em um estado de cidadania 

fiscal. 

É nesse sentido que remanesce o princípio da eficiência, observando que a instauração 

dos métodos alternativos de resolução de conflitos, em um cenário de ineficiência arrecadatória 

 
47  BRASIL, Lei n. 9.964, de 10 de abril de 2000. Institui o Programa de Recuperação Fiscal – Refis e dá 

outras providências, e altera as Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.844, de 20 de janeiro de 1994. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9964.htm. Acesso em: 06 abril. 2023. 
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das execuções fiscais, leva vários anos e não reflete, proporcionalmente, o esforço e o custo 

despendido pelo Estado, bem como o assoberbamento do poder judiciário com execuções 

fiscais intermináveis, e a eficiência arrecadatória da máquina pública emerge consigo novas 

possibilidades arrecadatórias, com a extinção do litígio tributário por meio da transação.  

 Diante do cenário apresentado, é possível delinear que a problemática reside em 

examinar a constitucionalidade da transação tributária como método consensual de resolução 

de conflitos, utilizando como referência legislativa a lei n. 13.988/2020 (Lei do Contribuinte 

Legal). A perspectiva constitucional decorre do panorama dos princípios constitucionais da 

supremacia do interesse público e da eficiência, buscando a compreensão da viabilidade e os 

limites constitucionais da transação em matéria fiscal. 

Será que é possível encarar os métodos alternativos de resolução de conflitos, como 

tradução a um menor esforço de cobrança para a administração pública, e que apresente, ao 

mesmo tempo, máxima eficiência dos seus atos? Demonstra-se que o panorama dos conflitos 

elucida uma discussão constitucional a respeito do exercício da transação tributária, no contexto 

brasileiro. 

Ademais, registra-se a importância da aplicação da ponderação de princípios, 

defendida por Robert Alexy48, para a análise da ponderação dos princípios da supremacia do 

interesse público e indisponibilidade do interesse público e eficiência, como um cenário para 

dar viabilidade à transação tributária no contexto brasileiro. 

No contexto brasileiro, quando envolve um conflito aparente normas, o próprio 

ordenamento jurídico aborda consigo as soluções para as antinomias ensinadas por Norberto 

Bobbio: critério hierárquico, cronológico e especialidade49, que são lacunas aparentes de 

colisão. São mencionadas como colisão aparente em decorrência do próprio sistema jurídico 

apontar mecanismos de soluções pragmáticas no conflito de normas, em que o próprio sistema 

jurídico atende, de forma satisfatória, à maioria dos casos.  

Entretanto, quando há um conflito de princípios, a situação se torna mais complexa, 

pois envolve conceitos e um campo de atuação mais amplo no ordenamento jurídico. Segundo 

Robert Alexy, quando há um conflito de princípios jurídicos, deverá ser aplicada a lei da 

colisão, que consiste no processo de ponderação dos princípios, para que seja extraída uma 

regra jurídica, passando por critérios de otimização, adequação e necessidade.  

A respeito dessa diferença entre conflito de norma jurídica e conflito de princípios, 

Roberty Alexy menciona com clareza a diferença da norma jurídica e do princípio jurídico, 

 
48  ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 90. 
49  BOBBIO, Norberto. Teoria Geral do Direito. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2014, p. 250-251.  
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quando demonstra que a norma jurídica em eventual conflito tem uma resolução pragmática, 

ao passo que o conflito de princípios demanda uma análise jurídica mais profunda, aduzindo: 

 
O ponto decisivo na distinção entre regras e princípios é que princípios são normas 

que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro das 

possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por conseguinte, 

mandamentos de otimização, que são caracterizados por poderem ser satisfeitos em 

graus variados e pelo fato de que a medida devida de sua satisfação não depende 

somente das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas. O 

âmbito das possibilidades jurídicas é determinado pelos princípios e regras colidentes. 

Já as regras são normas que são sempre ou satisfeitas ou não satisfeitas. Se uma regra 

vale, então, deve se fazer exatamente aquilo que ela exige; nem mais, nem menos. 

Regras contêm, portanto, determinações no âmbito daquilo que é fática e 

juridicamente possível. Isso significa que a distinção entre regras e princípios é uma 

distinção qualitativa, e não uma distinção de grau. Toda norma é ou uma regra ou um 

princípio50. 

 

Em decorrência de tal questão, o referido ponto busca demonstrar que a eventual 

colisão dos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse público e da eficiência no 

exercício da transação tributária não se demonstra como uma problemática capaz de enquadrar 

a inconstitucionalidade da transação tributária, visto o conflito de princípios.  

Isso posto, a medida de permitir a transação tributária tem amparo na norma jurídica, 

como também princípios constitucionais que embasam seu exercício, e demonstra a adequação 

ao princípio constitucional da eficiência e do próprio interesse público no aumento de 

arrecadação fiscal no exercício da transação tributária. 

  

 
50  ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 91. 
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4 O CENÁRIO BRASILEIRO DOS IMPACTOS DA CULTURA DE LITIGIOSIDADE 

FISCAL E ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA NAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

O cenário brasileiro é marcado por uma cultura de litigiosidade fiscal, na qual a disputa 

entre contribuintes e a administração tributária resulta em um número elevado de litígios. Essa 

cultura de contencioso tem reflexos diretos na arrecadação tributária e nas execuções fiscais. A 

busca incessante por recursos para o financiamento das atividades estatais coloca em evidência 

a necessidade de eficiência na cobrança dos tributos. As execuções fiscais, instrumento 

utilizado pelo Estado para a satisfação de seus créditos, enfrentam desafios como a morosidade 

processual e a baixa efetividade na recuperação dos créditos. Este contexto evidencia a 

complexidade do sistema tributário brasileiro e a urgência em se encontrar soluções que 

conciliem a necessidade de arrecadação com a garantia de segurança jurídica e justiça fiscal 

para os contribuintes. Assim, considera-se que a análise desse cenário é fundamental para a 

compreensão das dinâmicas que influenciam a eficácia das execuções fiscais e o equilíbrio das 

finanças públicas no Brasil. 

 

4.1 O SISTEMA FINANCEIRO DO ESTADO E MECANISMOS DE ARRECADAÇÃO 

TRIBUTÁRIA NO BRASIL 

 

De acordo com Aliomar Baleeiro51, o conceito de Atividade Financeira do Estado 

consiste em “obter, criar, gerir e despender o dinheiro indispensável às necessidades, cuja 

satisfação o Estado assumiu ou cometeu àquelas outras pessoas de direito público.” 

Assim sendo, verifica-se que o desenvolvimento econômico do Estado parte da 

premissa de um sistema de arrecadação que viabilize a consecução do bem comum. No sistema 

financeiro atual, há dois mecanismos principais para a obtenção de receita pública: a 

participação do Estado na atividade econômica ou o mecanismo de arrecadação tributária para 

obtenção de dinheiro ou patrimônio em favorecimento do poder público. 

Dessa maneira, pode-se afirmar que a atividade financeira do Estado se concentra em 

manter um mecanismo de arrecadação próprio, para que seja possível a absorção de uma receita 

pública, organizando orçamento de gastos da administração para apontar a destinação da 

despesa pública, visando atingir, em última instância, ao bem comum.  

 
51  BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à Ciência das Finanças. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1969, p. 

18. 
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A respeito da importância da boa condução das políticas da atividade financeira e 

sistema financeiro do país, Otacílio dos Santos Silveira Neto pontua a importância da 

capacidade de gestão eficiente de uma nação e a sua relação direta com o desenvolvimento 

econômico de um país, posto que assevera: 

 
O Sistema Financeiro de qualquer país pode funcionar como instrumento positivo ou 

negativo no processo de desenvolvimento econômico de qualquer nação do mundo - 

desde que haja desequilíbrio interno a ele, ocasionada pela má gestão do sistema ou 

externo a ele, ocasionado pela má gestão das finanças públicas do ente central, que 

nele repercute de forma bastante impactante. 
52 

 

Nessa linha de raciocínio, conforme Leandro Paulsen53, é possível subdividir a 

obtenção de Receita Pública originária ou derivada. A primeira consiste como sendo aquela que 

o Estado desenvolve a obtenção de receita pública mediante o desenvolvimento de atividade 

econômica feita pela própria administração, para a obtenção de recursos financeiros. Na 

segunda, tem-se que o Estado utiliza das prerrogativas de direito público, amparado pela lei e 

de forma compulsória, e obtém a Receita Pública Derivada por meio da cobrança direta no 

cidadão, nos termos do art. 3º do Código Tributário Nacional.   

 Além da presente divisão, há também a atribuição das classificações à receita pública, 

que também são divididas em receitas extraordinárias e receitas ordinárias. A receita 

extraordinária é oriunda de caráter excepcional e temporário, como o caso do empréstimo 

compulsório, comumente utilizado na necessidade e emergência para atender às despesas 

decorrentes da calamidade pública, guerra externa ou sua iminência, nos moldes do art. 148, 

incisos I e II, da Constituição Federal54. Há também os casos dos impostos extraordinários, que 

se encontram previstos no art. 154, inciso II, da Constituição Federal.55 

 
52  SILVEIRA NETO, Otacílio dos Santos. A Autonomia do Banco Central no Sistema Financeiro Nacional e 

seu papel coadjuvante como instrumento de liberdade monetária no Brasil. Revista de Direito Público da 

Economia – RDPE, n. 74, 2021. Disponível em: https://dspace.almg.gov.br/jspui/handle/11037/41259. 

Acesso em: 06 abr. 2024.  
53  PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário completo. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2017.  
54  Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: I - Para atender 

a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; II - No 

caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no 

art. 150, III, "b". BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 

Senado Federal, 1988. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 6 abr. 2024 
55  Art. 154. A União poderá instituir: I - Mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, 

desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados 

nesta Constituição; II - Na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, 

compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas 

as causas de sua criação. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 

DF: Senado Federal, 1988. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 6 abr. 2024. 
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 Ainda nos conceitos de receita pública, há a classificação da receita orçamentária e da 

receita pública extraorçamentária, a primeira referindo-se a receita que está inserida no 

orçamento público nos termos da Lei Orçamentária Anual (LOA). Aquelas despesas que não 

estão incluídas no LOA, são consideradas extraordinárias, estão “fora” do orçamento público, 

são consideradas excepcionais.  

A respeito da referida legislação, a Lei Orçamentária Anual (LOA)56 – responsável por 

determinar o direcionamento da Receita Pública e as prioridades do Governo dentro do 

exercício anual – tem uma relação direta com a Lei de Responsabilidade Fiscal57, visto que, no 

momento de definição do orçamento público, também deve compreender as limitações legais 

orçamentárias daquele ente federativo, acompanhando de relatórios da execução orçamentárias. 

Ademais, há também a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)58 que está relacionada ao 

orçamento anual estabelecido pela administração pública, dentro da mesma lógica de 

organização do orçamento público. 

 As referidas legislações buscam dar maiores garantias de que a administração pública 

tem uma gestão eficiente dos recursos públicos, sendo salutar a observância dessas limitações 

de gastos públicos. Observe que, desde a perspectiva da construção do orçamento público, a 

eficiência do gerenciamento desses recursos se demonstra presente. A administração pública, a 

todo tempo, busca adoção de mecanismos de arrecadação que sejam essencialmente efetivos, 

visto que a eficiência do sistema arrecadatório do Estado reflete diretamente na obtenção das 

receitas públicas. 

 Noutra banda, é importante mencionar que o art. 11, §4º, da Lei n. 4.320/6459, 

menciona expressamente quais são as despesas correntes, sendo elas: receitas tributárias 

(impostos, taxas e contribuição de melhoria); receita de contribuições; receita patrimonial; 

receita agropecuária; receita industrial; receita de serviços; transferências correntes e receitas 

correntes ordinárias. Ademais, é importante mencionar as Receitas de Capital, sendo elas: 

operações de crédito; alienação de bens; amortização de empréstimos; transferências de capital; 

outras receitas de capital.  

 
56  BRASIL. Lei n. 13.978, de 17 de janeiro de 2020. Estima a receita e fixa a despesa da União para o 

exercício financeiro de 2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2020/lei/l13978.htm Acesso em: 31 mar. 2023. 
57  BRASIL. Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 06 abr. 2024.  
58  BRASIL. Lei n. 13.898, de 11 de novembro de 2019. Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a 

execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras providências. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13898.htm. Acesso em: 31 mar. 2023. 
59  Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de 

Capital.  
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 Além da importância de compreender as noções de receita pública, também se 

demonstra necessário o desenvolvimento do conceito de despesa pública. Segundo o Portal da 

Transparência da Controladoria-Geral da União (CGU)60, a despesa pública se refere à 

“aplicação do dinheiro arrecadado por meio de impostos ou outras fontes para custear os 

serviços públicos prestados à sociedade ou para a realização de investimentos”, se dividindo 

em três etapas: 1) empenho; 2) liquidação; e 3) pagamento. 

 Em relação à organização da despesa pública, além do papel do bom gestor do poder 

executivo em priorizar as medidas importantes com o orçamento disponível, há também o papel 

do poder legislativo na aprovação das despesas públicas que passarão a integrar o orçamento 

anual, indicando as prioridades para a gestão do poder executivo.  

 As despesas públicas são classificadas como despesas ordinárias e despesas 

extraordinárias e, igualmente como exposto na receita pública, a primeira caracterizada por um 

gasto recorrente e que está atrelada aos custos recorrentes da máquina pública, considerados os 

custos operacionais para a manutenção do Estado, realizados anualmente por meio de cada 

orçamento. As despesas extraordinárias são aquelas que não estão incluídas nos orçamentos das 

despesas recorrentes/ordinárias, mas que, em situação de emergência ou urgência, podem ser 

utilizadas para a criação do aumento de gastos. 

 Há também as despesas consideradas como orçamentárias que se referem àquelas que 

estão incluídas na lei orçamentária anual, como também os créditos adicionais, a exemplo dos 

extraordinários especiais e dos extraordinários suplementar. Em contraponto, há também 

aquelas despesas públicas de natureza extraorçamentária que estão vinculadas à criação de 

dívida não prevista inicialmente no orçamento, que podem ser utilizadas em situações de 

excepcionalidade e emergência. 

 Nesse sentido, a execução das despesas públicas decorre da realização de prévio 

empenho, que traduz o ato da administração pública para demonstrar a origem da despesa 

pública e para onde aquela determinada despesa será deslocada. Avança-se para a fase de 

liquidação, que consiste no ato de efetivar a concessão por base de títulos e de documentos 

comprobatórios do respectivo crédito, tornando líquida e certa a obrigação preexistente. 

 Por fim, há também a fase do pagamento, que se refere à determinação da autoridade 

competente, para que seja feito o adimplemento efetivo da despesa pública criada, concluindo 

o deslocamento definitivo da verba pública para o objetivo almejado. Outrossim, encerra-se o 

 
60  CGU. Controladoria-Geral da União. Portal da Transparência.  O que é Despesa Pública? Disponível em: 

https://portaldatransparencia.gov.br/entenda-a-gestao-publica/execucao-despesa-publica. Acesso em: 21 

de maio. 2023. 
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procedimento administrativo de pagamento com a liquidação das despesas e a extinção da 

obrigação de pagar do Estado. 

 Ao analisar a situação em questão, verifica-se que a compreensão dos mecanismos de 

obtenção de receita e criação de despesa pública é importante para entender a sua relação com 

a transação tributária. Isso porque, como visto, uma das formas de obtenção de receita pública 

consiste na cobrança compulsória de tributos, emergindo, assim, o crédito tributário.  

Percebe-se que a adoção de medidas que aumentem a arrecadação tributária beneficia 

diretamente o aumento de receita pública e, por sua vez, se tem uma maior possibilidade de 

execução de medidas que busquem o bem comum do Estado. Ou seja, um aumento de 

arrecadação tributária.  

 Conforme menciona Cláudio Carneiro61, o sistema tributário tem por objetivo regular 

as relações jurídicas entre administração pública fiscal e contribuinte, regulamentando os 

direitos e os deveres entre as partes, além de garantir o contraditório e a ampla defesa, em caso 

de litigiosidade tributária.  

A respeito do tema, o mesmo autor traz conceito de crédito tributário: “podemos 

conceituar crédito tributário o valor patrimonial devidamente quantificado da obrigação 

tributária, que pode ser cobrado pelo Fisco (sujeito ativo) do devedor (sujeito passivo) no 

exercício do seu direito subjetivo, sob pena de prescrição.”62  

Verifica-se que a adoção de mecanismos que proporcionam uma maior eficiência na 

arrecadação de tributos, com a busca pela resolução do conflito, significa também maior 

liquidez para o Estado no recebimento dos créditos tributários, permitindo uma melhor 

organização orçamentária e a execução desses valores, trazendo maior eficiência na atividade 

financeira do Estado. 

Portanto, para buscar um aumento de eficiência na liquidez do recebimento dos valores 

da receita pública, dando ênfase na situação do crédito tributário, é preciso compreender quais 

condições o Estado tem investido na movimentação de toda máquina pública para a arrecadação 

do débito fiscal. A respeito disso, é de suma importância compreender o cenário das execuções 

fiscais, para entender os gargalos que existem no procedimento de arrecadação do crédito 

tributário de forma litigiosa. 

 

 
61  CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 

2020, p. 46-56. 
62  CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 

2020, p. 663. 
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4.2 DO CENÁRIO BRASILEIRO DE LITIGIOSIDADE TRIBUTÁRIA NAS EXECUÇÕES 

FISCAIS E O ASPECTO ARRECADATÓRIO 

 

Considera-se que o cenário brasileiro de litigiosidade tributária, especialmente no 

contexto das execuções fiscais, revela uma complexa intersecção entre o imperativo 

arrecadatório do Estado e o crescente volume de litígios. Esta dinâmica é crucial, visto que as 

execuções fiscais constituem uma das principais ferramentas pela qual a administração pública 

busca recuperar créditos tributários inadimplidos. A relevância dessa questão é evidenciada 

pelos dados analisados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que destacam não apenas a 

quantidade, mas também a morosidade e os desafios enfrentados pelo judiciário no trato dessas 

execuções.  

Simultaneamente, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) desempenha um 

papel fundamental na análise da eficácia da arrecadação fiscal e na implementação de 

transações tributárias como estratégia para otimizar a recuperação de ativos. 

Complementarmente, estudos conduzidos pelo Núcleo de Pesquisa em Tributação do Instituto 

de Ensino e Pesquisa (INSPER) fornecem perspectivas essenciais sobre as tendências e 

eficiência das políticas tributárias e suas execuções. Assim, nota-se que este panorama exige 

uma avaliação crítica e continuada das práticas vigentes, buscando equilibrar a necessidade de 

arrecadação com a eficiência processual e a justiça fiscal, por isso a premência em compreendê-

lo nas seguintes seções. 

 

4.2.1 Da análise do judiciário pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) do panorama das 

execuções fiscais no Brasil 

 

A crise das execuções fiscais no Brasil é uma realidade. A insistência na litigiosidade 

tributária por muitas décadas tem ocasionado uma crise na ineficiência do sistema arrecadatório 

fiscal, como também uma consequência séria no poder judiciário a respeito do assoberbamento 

de processos.  

 Em um cenário de vinculação da litigiosidade tributária e uniformização de cobrança 

por meio das execuções fiscais não se traduziu o aumento da arrecadação tributária. Ao 

contrário, os dados demonstram que há, cada vez mais, uma redução da eficiência da 

arrecadação tributária, além do assoberbamento cada vez mais severo do judiciário, 

comprometendo princípios de celeridade, tempo de duração razoável e entrega jurisdicional 

efetiva. 
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 Analisando o contexto temporal do presente trabalho, atualmente, o Ministro Luís 

Roberto Barroso tomou posse da presidência do Supremo Tribunal Federal (STF) e trouxe 

diversas preocupações no seu discurso. Dentre elas, destacam-se o cenário caótico das 

execuções fiscais e o impacto no assoberbamento de processos do poder judiciário. Na sua fala, 

na abertura do Ano Judiciário de 202463, destacou: 

 
Nós temos também trabalhado imensamente na busca de mais eficiência para o Poder 

Judiciário, e foram mapeados os dois grandes gargalos do Judiciário no Brasil, os dois 

grandes fatores de congestionamento, que são a execução fiscal e as ações 

previdenciárias contra o INSS.  

 

 Em outro momento, o Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Luís Roberto 

Barroso, no julgamento da (Tema 1184) extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta 

de interesse de agir, haja vista a modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 

(Tema 109), incluiu as certidões de dívida ativa entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 

12.767/2012), e a desproporção dos custos de prosseguimento da ação judicial64. Houve, então, 

a discussão a respeito da possibilidade de extinção da execução fiscal pelo baixo valor da dívida, 

como também pela falta de interesse de agir. 

 Em sua fala no julgamento, o Ministro Luís Roberto Barroso ressaltou que a 

“execução fiscal é o principal fator de congestionamento da Justiça Brasileira”, acrescentando 

que “estamos lidando aqui com maior problema da Justiça Brasileira”, trazendo dados do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a respeito do cenário das execuções fiscais65. Inclusive, 

colaciona-se a jurisprudência do referido julgado: 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO. 

EXTINÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. BAIXO VALOR. 

ONEROSIDADE DA AÇÃO JUDICIAL E POSSIBILIDADE DE PROTESTO DAS 

CERTIDÕES DE DÍVIDA ATIVA. LEI 12.767/2012. CONTROVÉRSIA SOBRE A 

APLICABILIDADE DO TEMA 109. RE 591.033. MULTIPLICIDADE DE 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. PAPEL UNIFORMIZADOR DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 

MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. (RE 

1355208 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 25-

 
63  STF. Supremo Tribunal Federal. Presidente do STF abre Ano Judiciário de 2024 e celebra harmonia 

entre os Poderes. 2024. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525993&ori=1. Aceso em: 07 abr. 

2024. 
64  STF. Supremo Tribunal Federal. RE n. 1355208/SC. Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ. 03.04.2024. DP. 

04.04.2024. 
65  MIGALHAS. Barroso: Execuções fiscais representam 34% das ações do judiciário. Migalhas, 2023. 

Disponível em: https://www.migalhas.com.br/quentes/398967/barroso-execucoes-fiscais-representam-34-

das-acoes-do-judiciario. Acesso em: 07 abr. 2024.  
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11-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-238 DIVULG 01-12-2021 PUBLIC 02-

12-2021).  

 

Somado a isso, o Ministro Luís Roberto Barroso instituiu a Resolução n. 547, de 22 de 

fevereiro de 2024, que tem por objetivo instituir medidas de tratamento racional e eficiente na 

tramitação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário, a partir do julgamento do tema 

1184 da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (STF), com o objetivo de propor 

medidas de extinção de execuções fiscais em massa. Dentre os objetivos, está a possibilidade 

de extinção de execuções fiscais no valor de até 10 mil reais66. 

Ademais, o Ministro Luís Roberto Barroso menciona que o Supremo Tribunal Federal 

(STF), tendo por base o valor da causa no ajuizamento, constatou que “apontou que 28% das 

execuções fiscais estão abaixo de R$ 2.500 reais, 42% das execuções estão abaixo de R$ 5 mil, 

52% abaixo de R$ 10 mil reais e 68% abaixo de 30 mil”67. 

Na referida resolução, houve o apontamento do Relatório do Justiça em Números 2023 

(ano-base 2022), em que as execuções fiscais correspondem a 34% (trinta e quatro por cento) 

do acervo pendente, com taxa de congestionamento de 88% (oitenta e oito por cento), ou seja, 

a cada 100 execuções fiscais somente 12 são encerradas e o tempo de tramitação médio são de 

06 anos e 07 meses até a baixa68. 

Além disso, ele menciona as Notas Técnicas n. 06/2023 e 08/2023, desenvolvidas pelo 

Núcleo de Processos Estruturais e Complexos do STF, que apontam: o custo mínimo de uma 

execução fiscal, com base no valor da mão de obra, é de R$ 9.277,00 (nove mil, duzentos e 

setenta e sete reais), e que o protesto de certidões de dívida ativa costuma ser mais eficaz que o 

ajuizamento de execuções fiscais. 

É nesse cenário que se encontra o judiciário brasileiro em relação às execuções fiscais. 

No presente trabalho, foi realizada uma análise dos últimos 05 (cinco) anos dos estudos do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para demonstrar que o cenário das execuções fiscais 

permanece caótico. Além disso, considerando que a transação tributária foi instituída em 2019, 

 
66  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Resolução n. 547, de 22 de fevereiro de 2024. Institui medidas de 

tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário, a partir 

do julgamento do tema 1184 da repercussão geral pelo STF. Disponível em: 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5455 https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5455. Acesso em: 07 abr. 

2024.  
67  MIGALHAS. Barroso: Execuções fiscais representam 34% das ações do judiciário. Migalhas, 2023. 

Disponível em: https://www.migalhas.com.br/quentes/398967/barroso-execucoes-fiscais-representam-34-

das-acoes-do-judiciario. Acesso em: 07 abr. 2024. 
68  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2023. Brasília, 2023. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf. Acesso em: 

07 abr. 2024.  
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por intermédio da Medida Provisória 899/2019, também será demonstrado o aumento da 

arrecadação tributária com exercício da transação tributária.  

 Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ)69, do ano de 2020 (ano-base 

2019), demonstra que naquele ano constavam 77 milhões de processos no judiciário, no final 

do ano de 2019. Do mencionado acervo, cerca de 55,8% (cinquenta e cinco vírgula oito por 

cento) se referiam à fase de execução, demonstrando cerca de 42 milhões de processos em fase 

executória. Do conjunto de processos em fase de execução, o número expressivo de 29 milhões 

de processos são de natureza tributária, execução fiscal, compondo 70% (setenta por cento) do 

acervo de execuções do poder judiciário70. 

 No referido relatório, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) demonstra que as 

execuções fiscais são consideradas pela alta taxa de congestionamento, representando 39% 

(trinta e nove por cento) de casos pendentes e congestionamento de 87% (oitenta e sete por 

cento) em 2019, com a constatação que os processos chegam com esgotamento de atos 

constritivos na esfera administrativa e refletem uma difícil recuperação dos créditos. O CNJ 

afirma expressamente que as execuções fiscais contribuem significativamente para a alta taxa 

de congestionamento do poder judiciário71. 

 Ainda sobre a análise do Justiça em Números 2020, o referido estudo aponta que a 

maior taxa de congestionamento está na Justiça Federal com 93% (noventa e três por cento), 

seguida da Justiça Estadual de 86% (oitenta e seis por cento)72. Aponta que o tempo de giro do 

acervo é de 06 anos e 07 meses, ou seja, significa dizer que o judiciário levaria todos esses anos 

para liquidar o acervo existente no tempo da análise.73 

 Dando seguimento ao referido estudo, no ano seguinte, o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) realizou a justiça em números 2021, que remonta ao exercício de 202074, 

 
69  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2020. Brasília, 2020. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/rel-justica-em-numeros2020.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024. 
70  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2020. Brasília, 2020. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/rel-justica-em-numeros2020.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024. 
71  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2020. Brasília, 2020. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/rel-justica-em-numeros2020.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024. 
72  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2020. Brasília, 2020. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/rel-justica-em-numeros2020.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024. 
73  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2020. Brasília, 2020. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/rel-justica-em-numeros2020.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024. 
74  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2021. Brasília, 2021. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/11/relatorio-justica-em-numeros2021-221121.pdf. 

Acesso em: 07 abr. 2024, p. 168. 
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demonstrando que a realidade se manteve em relação às execuções fiscais. No referido ano, o 

poder judiciário contava com 75 milhões de processos pendentes, sendo 52,3% (cinquenta e 

dois vírgula três por cento) de processos em fase de execução. Desse conjunto, 68% (sessenta 

e oito por cento) dos processos são execuções fiscais, representando em torno de 26,5 milhões 

de processos de natureza fiscal.  

 Na análise das execuções fiscais e do panorama da litigiosidade tributária, a taxa de 

congestionamento permaneceu com 87% (oitenta e sete por cento), demonstrando a ineficiência 

da resolução dos referidos processos, representando um assoberbamento de processos no 

judiciário. Cumpre registrar que o referido estudo demonstra que houve um aumento nos 

tribunais da taxa de 90% de congestionamento das execuções fiscais, no ano de 2021, 

demonstrando um número extremamente alarmante em relação à resolução dos referidos 

processos75.  

Segundo o Justiça em Números 2021, a situação das execuções fiscais vem se 

agravando gradativamente em relação à falta de resolubilidade dos processos e ressalta o 

impacto das execuções fiscais e sua contribuição para o alto índice de congestionamento e 

assoberbamento de processos no poder judiciário76. 

 Ato contínuo, o Justiça em Números 2022 (ano-base 2021) demonstra que o cenário 

apresenta uma mudança em relação aos anos anteriores, influenciado pelo efeito da pandemia 

do coronavírus (COVID-19), apontando o cenário que o judiciário contava no final de 2021, 

com 77 milhões de processos em trâmite, sendo 53,3% (cinquenta e três vírgula três por cento) 

os processos que se encontravam em fase de execução77. 

 Segundo o relatório do Justiça em Números de 2022, o referido estudo aponta que 

houve um aumento na taxa de congestionamento de processos, subindo para 90% (noventa por 

cento), e houve influência para o congestionamento do judiciário como um todo. O estudo 

menciona: 

 
Os processos de execução fiscal representam, aproximadamente, 35% do total de 

casos pendentes e 65% das execuções pendentes no Poder Judiciário, com taxa de 

congestionamento de 90%. Ou seja, de cada cem processos de execução fiscal que 

tramitaram no ano de 2021, apenas 10 foram baixados. Desconsiderando esses 

 
75  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2022. Brasília, 2022. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/09/justica-em-numeros-2022-1.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024, p.171. 
76  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2021. Brasília, 2021. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/11/relatorio-justica-em-numeros2021-221121.pdf. 

Acesso em: 07 abr. 2024. p.171 
77  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2022. Brasília, 2022. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/09/justica-em-numeros-2022-1.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024, p. 164. 
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processos, a taxa de congestionamento do Poder Judiciário cairia em 6,3 pontos 

percentuais, passando de 74,2% para 67,9% em 2021.
78 

 

Ademais, o referido estudo aponta que a execução fiscal demarcou uma redução do 

tempo de giro dos processos na execução fiscal. Segundo o referido estudo, o tempo de 

tramitação das execuções fiscais no ano de 2021 foi de 6 anos e 11 meses, constatando uma 

redução em comparação com o ano de 2018, com tempo médio de 09 anos e 01 mês. Além 

disso, ressalta os impactos negativos da execução fiscal no poder judiciário: 

 
É interessante notar o impacto negativo causado pela execução fiscal nos índices de 

congestionamento. Se excluídos tais processos, e mesmo mantendo todas as demais 

execuções judiciais, a taxa de congestionamento do Poder Judiciário seria de 67,9%, 

ao invés dos atuais 74,2% (Figura 116). Ao desconsiderar os processos de execução 

fiscal, o tempo médio de tramitação do processo baixado na fase de execução passaria 

de 3 anos e 8 meses para 1 ano e 10 meses no ano de 2021 (Figura 118)79. 

 

Outrossim, o estudo mais recente, realizado pelo Conselho Nacional de Justiça que é 

o “Justiça em Números 2023”, demonstra o cenário mais recente a respeito da situação das 

execuções fiscais. No final de 2022, o poder judiciário contava com um acervo de 81 (oitenta e 

um) milhões de processos, sendo que 52,3% se encontram na fase de execução80. 

De todo acervo de processos do poder judiciário, as execuções fiscais representam 

cerca de 34% (trinta e quatro por cento) de todos os processos do acervo, com a taxa de 

congestionamento de 88% (oitenta e oito por cento); a cada 100 processos, apenas 12 foram 

baixados, demonstrando que a morosidade permanece atualmente81. 

 No referido estudo (Justiça em Números 2023), aponta-se que o maior impacto das 

execuções fiscais está na Justiça Estadual, concentrando cerca de 85% (oitenta e cinco por 

cento) dos processos, e na Justiça Federal correspondem a 15% (quinze por cento)82. Apesar 

dos dados, o relatório aponta que a maior taxa de congestionamento das execuções fiscais está 

 
78  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2022. Brasília, 2022. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/09/justica-em-numeros-2022-1.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024, p. 171. 
79  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2022. Brasília, 2022. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/09/justica-em-numeros-2022-1.pdf. Acesso em: 07 abr. 

2024, p. 175. 
80  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2023. Brasília, 2023. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf. Acesso em: 

07 abr. 2024, p. 143. 
81  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2023. Brasília, 2023. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf. Acesso em: 

07 abr. 2024, p. 150. 
82  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2023. Brasília, 2023. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf. Acesso em: 

07 abr. 2024, p. 150. 
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na Justiça Federal que tem a taxa de congestionamento de 91,1% (noventa e um vírgula 1 por 

cento) seguida da Justiça Estadual de 88% (oitenta e oito por cento) de congestionamento83. 

Para se ter noção do custo médio da execução fiscal no Brasil, o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), por pesquisa encomendada pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), tem com objetivo extrair o Custo Unitário da Execução Fiscal na Vara de Execuções 

Fiscais do Distrito Federal84, sendo o custo médio de uma execução fiscal, em 2019, de R$ 

28.964,00 (vinte e oito mil novecentos e sessenta e quatro reais). Ademais, o referido estudo 

vem se desenvolvendo pelo IPEA a pedido do CNJ, desde 201185, demonstrando uma 

preocupação com o custo da movimentação da máquina pública para essas execuções fiscais.  

 Dessa forma, considerando o tamanho do acervo de execuções fiscais em trâmite, 

como também o custo para movimentação da máquina pública, considerando o cenário de 

assoberbamento das execuções fiscais, com alto índice de congestionamento e baixa 

recuperação dos valores propostos, põe-se em questionamento a prevalência dos princípios da 

supremacia e indisponibilidade do interesse público sobre esses créditos. 

 Isso porque a análise estatística permitiu identificar uma crise de litigiosidade na 

administração pública, com execuções fiscais que prejudicam o funcionamento do poder 

judiciário, além de movimentar a administração pública para um sistema de arrecadação que 

não traduz o esforço despendido pelo poder público. Torna-se, então, necessário analisar o 

problema sob uma perspectiva utilitarista, buscando mecanismos eficientes que proporcionem 

um aumento da arrecadação pública com o menor custo possível. 

 Para além da constatação do prejuízo na movimentação de milhões de execuções 

fiscais que oneram o poder público em recursos financeiros e tempo, ainda há o agravante de 

que a manutenção da litigiosidade é prejudicial ao Estado, pois permanece incentivando o 

conflito social entre administração pública e contribuinte.  

 Presumindo que há boa-fé das partes envolvidas com objetivo de solucionar o litígio 

tributário, é demonstrado que a permanência na litigiosidade prejudica o contribuinte, visto que 

esse permanece impedido do acesso ao crédito, dificultando o acesso ao mercado. E, também, 

ao próprio poder público, visto que permanece injetando recursos financeiros para 

 
83  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Justiça em Números 2023. Brasília, 2023. Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf. Acesso em: 

07 abr. 2024, p. 151. 
84  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Custo Unitário do Processo de Execução Fiscal na Justiça Federal. 

Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/7862/1/RP_Custo_2012.pdf. Acesso em: 

07 abr. 2024. 
85  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Custo Unitário do Processo de Execução Fiscal na Justiça Federal. 

Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/7862/1/RP_Custo_2012.pdf. Acesso em: 

07 abr. 2024. 
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movimentação processual na esperança de que haja retorno do débito tributário em questão, 

demonstrando a eficiência como um panorama efetivo para a resolução de conflitos. 

 É demonstrado o cenário da crise de litigiosidade tributária no judiciário, de maneira 

que é necessário pensar mecanismos alternativos de resolução de conflitos, com o objetivo de 

proporcionar maior eficiência arrecadatória e de reduzi o acervo de processos do poder 

judiciário. 

 

 

 

4.2.2 Da análise da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) da arrecadação 

fiscal e transação tributária 

 

 Para além das questões que envolvem o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), é 

importante mencionar a análise dos dados desenvolvidos pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) a respeito da arrecadação pública, dentro do cenário de litigiosidade fiscal, 

como também os dados arrecadatórios com exercício da transação tributária.  

A Constituição Federal, no art. 131, §3º86, demonstra que é competência da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a cobrança da dívida ativa de natureza tributária. O 

referido órgão tem como prerrogativa a realização das cobranças do crédito tributário e a busca 

com maior eficiência arrecadatória da União, exercendo a sua função de buscar os melhores 

interesses do poder público. 

 Nesse sentido, percebe-se que a litigiosidade fiscal e a cultura de litigância também 

se fazem presentes no contencioso tributário administrativo, demonstrando que a cultura de 

litigiosidade, antes de chegar ao judiciário, percorre longo caminho na esfera administrativa. A 

respeito disso, consta o estudo realizado pelo Ensino Superior em Negócios, Direito e 

Engenharia (INSPER)87, em 2020 (ano-base 2019), que aponta o valor de 1 bilhão, cento e 

 
86  Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, 

representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser 

sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder 

Executivo. [...] § 3º - Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei. BRASIL. Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 6 abr. 2024. 
87  INSPER. Contencioso Tributário no Brasil. Relatório 2020 – Ano referência 2019. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/dl/contencioso-tributario-alcancou-75-pib.pdf. Pg. 08. Acesso: 22/08/2022 
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cinquenta e dois milhões e seiscentos mil reais de valores, apenas na esfera administrativa, que 

envolvem litigiosidade tributária88. 

 Além disso, há também a importância de mencionar os estudos solicitados pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), realizados pelo INSPER, com o objetivo de obter 

diagnóstico do contencioso judicial tributário brasileiro e as circunstâncias que se encontram 

os processos tributários de natureza contenciosa (Dispensa de Licitação – Processo n. 

08400/2020)89.  

Na ocasião, uma das hipóteses levantadas pelo estudo foi a relação de causalidade 

entre os “Hipótese n. 06 – Meios Alternativos de Conflitos Tributários – Existe relação de 

causalidade entre o estoque de débitos exigíveis e a adoção dos meios alternativos de solução 

de conflitos tributários?”90. 

A pesquisa teve como critério a comparação do estoque das ações judiciais tributárias 

antes e depois da implementação dos meios alternativos de resolução de conflitos tributários. 

O referido estudo realizou a consulta em diversas Procuradorias Fazendárias, com o objetivo 

de verificar se há implementação do Negócio Jurídico Processual e da Transação Tributária, 

demonstrando-se um avanço, em grande parte, das procuradorias espalhadas pelo país.  

No mencionado estudo, participaram: a Procuradoria da Fazenda Nacional, a 

Procuradoria Geral do Estado de Sergipe, a Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro, a 

Procuradoria do Estado de Roraima, a Procuradoria Geral do Distrito Federal e a Procuradoria 

Geral do Município de Maceió.  

A respeito dessa análise, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e a 

Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGE/RJ)91 constataram que a transação produz 

efeitos positivos na resolução do litígio fiscal, que é possível observar uma queda em seu 

aumento anual, mas é necessário um tempo maior de avaliação do instituto para concluir a 

correlação da transação com a redução do estoque de créditos em dívida ativa.92  

 
88  INSPER. Contencioso Tributário no Brasil. Relatório 2020 – Ano referência 2019. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/dl/contencioso-tributario-alcancou-75-pib.pdf. Pg.06. Acesso: 22/08/2022. 
89  CNJ. Diagnóstico do contencioso judicial tributário brasileiro: relatório final de pesquisa. Acesso em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/02/relatorio-contencioso-tributario-final-v10-2.pdf. 

Brasília: CNJ, 2022. Acesso em: 06 jan. 2023. 
90  CNJ. Diagnóstico do contencioso judicial tributário brasileiro: relatório final de pesquisa. Acesso em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/02/relatorio-contencioso-tributario-final-v10-2.pdf. 

Brasília: CNJ, 2022. Acesso em: 06 jan. 2023. p. 37-41. 
91  CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Diagnóstico do contencioso judicial tributário brasileiro: relatório 

final de pesquisa. Acesso em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/02/relatorio-contencioso-

tributario-final-v10-2.pdf. Acesso em: 06 jan. 2023. p. 285 
92  A conclusão da equipe é que a transação produz resultados positivos na regularização dos contribuintes, 

mas é necessário um tempo maior para se avaliar se será suficiente para reduzir o estoque de créditos 

inscritos em dívida ativa. 
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Noutro pórtico, cumpre mencionar os estudos trazidos pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional em “PGFN em números 2020 – Dados 2019”, haja vista que os dados 

apontam que o estoque de crédito da União em Dívida Ativa e crédito oriundo do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) representava o estoque de 2,4 trilhões de reais, 

envolvendo mais de 19 milhões de débitos sob a responsabilidade de 4,9 milhões de 

devedores93. 

 Ainda no referido estudo (PGFN em Números 2020 - Dados 2019), aponta-se que, na 

época da vigência da Medida Provisória n. 899/19, a expectativa arrecadatória seria da ordem 

de R$ 13,7 bilhões até 2021, por meio da Coordenação de Consultoria Judicial (COJUD), órgão 

interno da PGFN responsável pela consultoria interna e externa. Demonstrara-se, ao longo dos 

anos, que a arrecadação tributária, promovida pela transação, foi bastante expressiva, superando 

as expectativas da época. 

 Por conseguinte, os estudos desenvolvidos no ano seguinte (PGFN em Números 2021 

– Dados 2020) apontam que o acervo da gestão da dívida ativa da União e do FGTS 

correspondia ao valor de R$2,5 trilhões, titularizado por cerca de 4,7 milhões de devedores.94 

No mencionado estudo (PGFN em Números 2021 – Dados 2020), houve a conversão 

da Medida Provisória n. 899/2019 na Lei n. 13/988/2020 (Lei do Contribuinte Legal), 

concretizando a consolidação da transação tributária. No corrente ano de 2020, a PGFN aponta 

que houve mais de 800 mil débitos negociados no valor de R$81,9 bilhões, envolvendo 60 mil 

pessoas físicas e 140 mil pessoas jurídicas, envolvendo a transação individual e a transação por 

adesão95. 

Ato contínuo, a PGFN em Números 2022 – Dados 2021 – aponta que a gestão da 

dívida ativa da União e do FGTS representava o valor de R$ 2,6 trilhões, titularizado por cerca 

de 5,1 milhões de devedores. Na referida ocasião, a PGFN destaca a implementação da 

transação tributária como uma iniciativa importante para auxiliar os devedores ao 

 
93  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2019. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros/pgfn-em-numeros-

2020. Acesso em: 07 abr. 2024. p. 7.  
94  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2020. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros/pgfn-em-numeros-

2020. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 9.  
95  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2020. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros/pgfn-em-numeros-

2020. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 17.  



 61 

adimplemento dos débitos tributários, em decorrência do impacto econômico causado pela 

pandemia, destacando os acordos de transação individual96. 

Nesse sentido, desde o início do programa até o final do exercício de 2021, houve 

negociações com mais de 2,4 milhões de contribuintes com as negociações de R$ 221 bilhões 

regularizados por transação tributária, com cerca de 876 mil acordos realizados pela Fazenda 

Pública, demonstrando um avanço expressivo quando comparado com a expectativa de 2019, 

ressaltando a importância do instituto arrecadação tributária, como também para a resolução do 

litígio tributário. Frise-se que tais valores foram transacionados ainda com os efeitos da 

pandemia do coronavírus (COVID-19), o que torna ainda mais expressivo o resultado obtido97. 

Ademais, destaque-se a iniciativa da PGFN na realização de transação tributária 

envolvendo contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica (Edital n. 11/2021), 

promovidas pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

envolvendo cerca de R$ 820 milhões em créditos tributários transacionados98. 

Outrossim, os dados mais recentes elaborados pela PGFN se encontram no “PGFN em 

Números 2023 – Dados 2022”, ao passo que demonstram o resultado expressivo com 

arrecadação recorde da fazenda pública com a implementação da transação tributária de forma 

mais consolidada. No final do exercício de 2022, existia, no acervo, o valor de R$2,7 trilhões 

de dívida ativa e FGTS, titularizados por cerca de 6,8 milhões de contribuintes99. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional aponta que arrecadou, em 2022, o valor de 

R$39,1 bilhões inscritos em dívida ativa. E, desse montante, cerca de R$14,1 bilhões são 

resultados de acordo de transação tributária, um número expressivo se comparado com o pouco 

tempo de implementação do instituto da transação tributária100. 

 
96  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2022. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-

numeros/pgfn_em_numeros25042022-compressed.pdf. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 9 
97  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2022. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-

numeros/pgfn_em_numeros25042022-compressed.pdf. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 11 
98  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2022. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-

numeros/pgfn_em_numeros25042022-compressed.pdf. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 23. 
99  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2023. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros/pgfn-em-numeros-

2023-versao-20042023.pdf. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 15. 
100  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2023. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros/pgfn-em-numeros-

2023-versao-20042023.pdf. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 15 
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Ainda no referido estudo, aponta-se que a ampliação da transação tributária 

representou um aumento de 36% (trinta e seis por cento) do total arrecadado pela PGFN em 

comparação aos anos anteriores: 

 

 

Fonte: Justiça em Números 2023 – Dados 2022, PGFN. 

 

Somado a isso, a PGFN aponta que, desde o início do programa de transação até o 

final de 2022, foram negociados mais de R$ 404,3 bilhões em dívidas fiscais no exercício da 

transação tributária, e, apenas em 2022, houve a regularização de R$ 189 bilhões de reais, 

demonstrando o sucesso da implementação da transação para recuperação dos créditos 

tributários, além da resolução de contencioso tributário e encerramento da litigiosidade fiscal101. 

 

4.2.3 Da Análise pelo Núcleo de Pesquisa em Tributação do Instituto de Ensino e Pesquisa 

(INSPER) das execuções fiscais e transação tributária no Brasil 

 

Noutro pórtico, buscando proporcionar maior acurácia quanto aos números apurados 

com a transação tributária, cumpre-se demonstrar o Relatório de Pesquisa, desenvolvido pelo 

Núcleo de Pesquisa em Tributação que, por sua vez, foi desenvolvido pelo Instituto de Ensino 

e Pesquisa (INSPER). Tal Relatório realizou o monitoramento das transações tributárias 

firmadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)102. O referido observatório das 

 
101  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2023. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros/pgfn-em-numeros-

2023-versao-20042023.pdf. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 15 
102  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 

Gráfico 1. Dados da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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transações tem por objetivo levantar dados estatísticos importantes para a contribuição do 

aprimoramento da transação tributária. 

Segundo o referido estudo, desenvolvido em setembro de 2020, houve a análise de 09 

(nove) transações tributárias individuais, que foram divulgadas pela Procuradoria Regional da 

Fazenda Nacional (PRFN), sendo: 02 transações da 01ª região, 01 transação pela 02ª região, 03 

transações na 03ª região e 03 transações na 05ª região103. No referido estudo, concluíram-se, 

com o desenvolvimento do estudo, os seguintes números: 

 
O passivo fiscal transacionado até o momento é de R$ 769.036.171,90. A este valor, 

foram aplicados descontos de aproximadamente R$ 239.435.451,92, totalizando um 

saldo a receber pela PGFN de R$ 420.867.751,97. Dentre os termos avençados para 

pagamento, o número médio de parcelas acordadas é de 60,33%. Ainda, o desconto 

médio aplicado por transação foi de 42,84%104. 

 

 Em sequência, houve o segundo relatório de pesquisa, desenvolvido em fevereiro de 

2021, em que se buscou analisar um maior número de transações realizadas, sendo divulgadas 

27 (vinte e sete) transações tributárias individuais pela Procuradoria Regional da Fazenda 

Nacional: 09 transações na 01ª região, 01 transação na 02ª região, 04 transações na 03ª região, 

03 transações na 04ª região e 10 transações na 05ª região. No referido estudo, apuraram-se os 

seguintes dados: 

 
A partir dos dados disponíveis e indicados nos termos celebrados, o crédito fiscal total 

transacionado até o momento é de aproximadamente R$ 1,4 bilhão. A este valor, 

foram aplicados descontos de aproximadamente R$ 520 milhões, totalizando um saldo 

a receber pela PGFN de aproximadamente R$ 885 milhões. Dentre os termos 

avençados para pagamento, o número médio de parcelas acordadas para débitos 

previdenciários é de 36,89% e para débitos não previdenciários de 70,96%. Ainda, o 

maior desconto identificado é de R$ 155.747.628,36 e o menor desconto aplicado foi 

de R$ 89.024,55105. 

 

Nesses termos, o crédito tributário, após a concessão dos descontos, totalizou-se em 

R$ 885.634.140,74 (oitocentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, cento 

e quarenta reais e setenta em quatro centavos), sendo 54% (cinquenta e quatro por cento) do 

valor principal, 17% (dezessete por cento) de multa, 23% (vinte e três por cento) de juros e 6% 

(seis por cento) de encargos106. 

 
103  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 
104  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 4. 
105  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 
106  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 5. 
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Por conseguinte, houve a terceira edição do Relatório de Pesquisa, produzida pelo 

Observatório de Transações Tributárias do INSPER, cujo terceiro relatório teve por objetivo 

avaliar as situações das transações tributárias disponíveis até junho de 2021. O referido relatório 

contempla 47 termos de transações individuais publicados pela PGFN, como também dados de 

transação por adesão informados pela PGFN107. 

No referido relatório desenvolvido, houve a análise quantitativa espacial, envolvendo 

as 05 (cinco) unidades regionais da Procuradoria da Fazenda Nacional, como também as 

unidades temporais, utilizando o período de dezembro/2019 até junho/2021, contemplando as 

transações materiais que envolvem as modalidades de transação. 

Nesse sentido, o relatório analisou 436.781 transações tributárias realizadas por 

301.960 contribuintes diferentes. Do referido acervo, eliminaram-se as transações que 

aguardam deferimento, as indeferidas ou as rescindidas, limitando aquelas que são transações 

deferidas e liquidadas, representando o montante de 325.966 mil transações tributárias, com 

253.336 mil contribuintes contemplados com o benefício108. 

Nesse ínterim, dado o escopo mencionado, o objeto da transação foi de R$ 

79.252.314.689,46 (setenta e nove bilhões, duzentos e cinquenta e dois milhões, trezentos e 

quatorze mil, seiscentos e oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos), sendo objeto de 

concessão de incentivo fiscal o valor de R$ 27.578.919.278,80 (vinte e sete bilhões, quinhentos 

e setenta e oito milhões, novecentos e dezenove mil, duzentos e setenta e oito reais e oitenta 

centavos), podendo ser visualizado de forma didática abaixo: 

 

 
107  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 5. 
108  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 5. 
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Fonte: Relatório de Pesquisa – Núcleo de Tributação – Junho/2021109. 

 

Paralelamente a isso, houve a segregação no referido caso para as transações 

quantitativas realizadas exclusivamente por adesão, com critérios definidos unilateralmente 

pela fazenda pública, excluindo-se da base amostral das transações individuais e aquelas 

consideradas deferidas ou liquidadas, posto que se têm os valores transacionados de R$ 

73.330.306.897,33 (setenta e três bilhões, trezentos e trinta milhões, trezentos e seis mil, 

oitocentos e noventa e sete reais e trinta e três centavos), com um desconto de aproximadamente 

R$ 24,5 bilhões de reais, porém, com saldo a receber de R$ 48,7 (bilhões de reais), conforme 

dados:  

 
109  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2021. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 

Tabela 1. Dados Quantitativos das Transações por Adesão 2021 
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Fonte: Insper – Relatório de Pesquisa – Núcleo de Tributação - Junho/2021110.  

 

Noutro pórtico, avançando nos relatórios desenvolvidos, cumpre-se demonstrar a 

quarta edição do relatório do Observatório de Transações Tributárias do INSPER, que teve 

como data base até julho de 2022, em que foram pactuadas cerca de 1.211.834 (um milhão, 

duzentos e onze mil, oitocentos e trinta e quatro reais) transações tributárias referentes à dívida 

ativa da União, o valor consolidado, após os descontos, totaliza o valor de R$ 

184.345.202.173,12 (cento e oitenta e quatro bilhões, trezentos e quarenta e cinco milhões, 

duzentos e dois mil, cento e setenta e três reais e doze centavos), contribuindo para a melhor 

visualização do panorama geral da transação federal, com a tabela a seguir111: 

  

 
110  INSPER. Relatório de Pesquisa - Junho/2021. Núcleo de Pesquisa em Tributação. P. 8. Disponível em: 

https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2022/01/Relatorio-Insper-Transacao-Final-junho-2021.pdf 
111  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 5-6. 

Tabela 2. Dados Quantitativos da Transação por Adesão por Região 2021 
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Fonte: Insper – Relatório de Pesquisa – Julho/2022112.  
 

 

Ademais, o observatório de pesquisa também analisou, exclusivamente, as transações 

por adesão, aquelas que são realizadas com critérios definidos unilateralmente pela fazenda 

pública, excluindo do escopo as transações individuais, ao passo que se demonstra, também, 

um valor expressivo na arrecadação tributária envolvendo as transações por adesão, nos termos 

do gráfico a seguir: 

  

 
112  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024, p. 5-6.  

Tabela 3. Dados do Panorama Geral da Transação Federal 2022 
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Fonte: Insper – Relatório de Pesquisa – Julho/2022113. 
 

Por fim, houve a elaboração do quinto relatório de estudos do observatório de 

transações tributárias do INSPER, sendo consideradas as informações até junho de 2023114. 

Segundo dados da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no primeiro semestre de 2023, 

foram recuperados aos cofres públicos o valor de R$ 21,9 bilhões inscritos em dívida ativa, 

sendo o valor de R$ 10 bilhões de reais resultados de acordos de transação tributária, 

representando cerca de 45,7% (quarenta e cinco vírgula sete por cento) do total recuperado no 

primeiro semestre de 2023115. 

Segundo o relatório do INSPER, foi demonstrado que, na medida em que os anos se 

passam e a transação tributária se consolida, maior é a sua contribuição no aumento de 

arrecadação do crédito tributário, demonstrando a utilização do instituto da transação tributária 

como uma estratégia eficiente para a arrecadação tributária federal, conforme as tabelas a 

seguir, demonstrando a evolução da arrecadação:   

 
113  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 
114  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 
115  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 

Tabela 4. Dados Quantitativos da Transação por Adesão 2022 

 



 69 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Insper – Relatório de Pesquisa – Dados da PGFN (2023)116. 

 

 
Fonte: Insper – Relatório de Pesquisa – Dados da PGFN (2023)117. 

 

Em decorrência dessa situação, é possível demonstrar o impacto das transações 

tributárias em relação à possibilidade de regularização do litígio fiscal, como também o 

aumento da arrecadação tributária aos cofres públicos. É interessante pontuar o diagnóstico 

feito pelo grupo de pesquisa em comparação aos valores já arrecadados nos últimos 20 anos, 

em comparação aos valores transacionados desde a vigência da transação tributária. Verifica-

se, assim, a quão expressiva é a possibilidade de arrecadação via instituto:  

 
Reforçando a eficiência da transação na recuperação de dívidas, destaque-se que 

segundo a PGFN, nos últimos 20 anos, a instituição recuperou pelas vias tradicionais 

R$ 353 bilhões, em valores nominais (R$ 545 bilhões em valores corrigidos pela 

inflação) Apenas para uma ilustração comparativa, com a política de transação 

tributária, desde 2020 já foram regularizados R$ 466,6 bilhões. Regularizados não 

significa créditos recuperados, mas o valor total de créditos que foram objeto de 

transação tributária. Mas, se assumirmos que esses valores serão efetivamente 

 
116  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 
117  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 

Gráfico 2. Dados Gráficos da Evolução da Recuperação de Créditos Tributários com 

a Transação Tributária pela PGFN 2023 

 

Tabela 5. Dados Quantitativos da Evolução da Recuperação de Créditos Tributários com a 

Transação Tributária pela PGFN 2023 
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recuperados ao longo dos próximos anos, e considerando que a mediana de prazos nas 

transações tem sido de 120 meses, parece-nos que há expectativa de recuperação de 

uma quantia significativamente maior em um prazo 50% mais curto. 

 

 Além de proporcionar arrecadação tributária em valores significativos aos cofres 

públicos, há que se mencionar também a redução do custo de litigiosidade que o Estado teria 

pela manutenção dessas execuções fiscais no poder judiciário, ocasionando um custo 

operacional para diligenciar a cobrança dessas execuções que poderiam gerar somente prejuízo 

ao poder público. A respeito disso, o estudo aponta que poderia haver um custo aproximado de 

R$ 124,8 bilhões de reais para movimentações das mais de 4 milhões de execuções fiscais, 

pendentes de tributos federais, pontuando: 

 

Considerando as estatísticas do CNJ, atualmente existem cerca de 4.310.159 

execuções fiscais pendentes envolvendo tributos federais, que totalizam um custo total 

de aproximadamente R$124,8 bilhões. Embora não seja possível aferir quantas 

execuções fiscais foram encerradas em razão dos acordos de transação tributária, e 

também não tenhamos, até o momento, a informação sobre qual seria o custo de 

transacionar, possível supor – de forma puramente hipotética e dependente de 

comprovação científica – que a transação é um procedimento menos oneroso, já que 

é mais célere e não vinculado ao Poder Judiciário. Assim, parece-nos que há um 

potencial – ainda não comprovado –, de que a celebração de acordos de transação 

possibilitaria também uma redução dos custos anuais com a manutenção do estoque 

de execuções fiscais em curso. 

 

 Nesse sentido, verifica-se que a análise quantitativa e qualitativa dos dados estatísticos 

envolvendo a execução fiscal e a transação tributária em relação aos tributos federais aponta 

um caminho em que, cada vez mais, vem se instaurando, no Brasil, uma cultura da 

consensualidade e da busca de métodos consensuais de resolução de conflitos.  

Isso posto, é possível constatar que, com apuração dos dados estatísticos, a transação 

tributária vem sendo utilizada cada vez mais pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), vistos os resultados positivos aos cofres públicos, além da sua ampla aceitação do 

contribuinte pela possibilidade de diálogo, no que diz respeito à capacidade contributiva e à 

viabilidade da extinção do litígio fiscal. 

 

4.3 DA UTILIZAÇÃO DA JURIMETRIA PARA ANÁLISE JURISPRUDENCIAL E 

UTILIZAÇÃO ESTRATÉGICA DA TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Nesse prisma observacional, verifica-se que a Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) tem buscado desenvolver ferramentas tecnológicas para ter maior 
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assertividade na condução das políticas de arrecadação, por traduzirem maior eficiência na 

cobrança dos créditos tributários. 

Assim sendo, constata-se que a análise de dados estatísticos tem demonstrado ser um 

aspecto importante para nortear a atuação do fisco em relação à priorização das cobranças 

tributárias, visto que permite analisar aquelas que estão dando maior retorno aos cofres 

públicos, como também aquelas que estão ocasionando maiores prejuízos, em decorrência da 

baixa recuperação e dos altos custos de manutenção da litigiosidade fiscal. 

Nesse panorama, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional) criou o Laboratório de 

Jurimetria e Inovação Jurídica (LABUD), criado por meio da Portaria PGFN/ME n. 9.652/2022 

e da Portaria n. 22.726/2020, com o objetivo de centralizar informações para gerenciar a tomada 

de decisão da Fazenda Nacional e de definição de estratégia jurídica. 

Ao analisar a definição de jurimetria, Marcelo Guedes Nunes conceitua jurimetria 

como “a disciplina do conhecimento que utiliza a metodologia estatística para investigar o 

funcionamento de uma ordem jurídica”118, ou seja, se busca, mediante a análise de dados 

estatísticos, a compreensão de uma realidade para que seja possível subsidiar decisões 

estratégicas, com base nos resultados estatísticos desenvolvidos. 

Além disso, Marcelo Guedes Nunes conceitua estatística, descrevendo: “Estatística 

lida com a coleta, organização e análise de conjuntos de dados. Seu objetivo é descrever esses 

conjuntos e obter, a partir deles, a maior quantidade de conhecimento possível.”119, 

demonstrando que a estatística é um critério eficaz para a compreensão da realidade de um 

sistema jurídico. 

Nesse desiderato, a utilização da jurimetria dentro da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), na viabilidade de transação do contencioso tributário, está regulamentada na 

Portaria PGFN/ME n. 9.652/2022, no art. 7º, inciso XIII c/c 28, caput, como também no art. 4º, 

inciso V, da Portaria n. 22.726/2020, de modo a mencionar que a representação judicial da 

Fazenda Nacional poderá utilizar Jurimetria. 

A importância da utilização da jurimetria na atuação da fazenda nacional reflete a 

possibilidade de analisar as demandas de contencioso tributário, que ocasionam prejuízo ao 

erário público, permitindo que sejam adotadas estratégias para a redução do prejuízo econômico 

dessas execuções fiscais. Ademais, a visualização das demandas que ocasionam prejuízo 

 
118  NUNES, Marcelo Guedes. Jurimetria: como a estatística pode reinventar o Direito. 2. ed. São Paulo: 

Editora Revistas dos Tribunais, 2020. p. 91. 
119  NUNES, Marcelo Guedes. Jurimetria: como a estatística pode reinventar o Direito. 2. ed. São Paulo: 

Editora Revistas dos Tribunais, 2020, p. 44. 
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econômico ou que demonstram um alto risco ao poder público pode ser objetivo de transação 

tributária, incentivando ao contribuinte a buscar consensualidade na resolução do conflito e 

evitando a litigiosidade tributária.  

Ao analisar a jurisprudência dos tribunais superiores, por meio de levantamentos 

jurimétricos, é possível constatar as matérias que mais ocasionam prejuízo ao poder público na 

insistência da litigância tributária. E, para esses casos, é possível que a PGFN adote uma política 

tributária consensual, buscando um aumento da arrecadação tributária, evitando os prejuízos da 

litigiosidade fiscal. 

A respeito dessa informação, Manoel Tavares de Menezes Netto120 aponta o 

aprimoramento da representação judicial da Fazenda Nacional. O referido autor menciona que 

há um “Eixo Jurimetria”, que é responsável pela análise de dados do contencioso judicial e uma 

equipe responsável pela análise e tomada de decisões estratégicas sobre o tema: 

 
O “Eixo Jurimetria” se relaciona mais especificamente com a análise de dados do 

contencioso judicial, tendo como principal foco o mapeamento de temas jurídicos nos 

Tribunais, tanto em relação ao estoque de processos de interesse da Fazenda Nacional 

pendentes de julgamento, quanto ao conjunto de decisões judiciais já proferidas e que 

podem subsidiar a avaliação do órgão quanto à necessidade de ajustes nas suas 

estratégias de defesa. 

 

Isso posto, a análise estatística, com a perspectiva jurimétrica, traduz a obtenção de 

informações que permitem analisar a viabilidade na permanência no contencioso tributário, 

para os casos em que a jurisprudência é favorável ao erário público ou, na possibilidade de 

estimular a transação tributária, para as matérias em que exista um alto risco de prejuízo ao 

erário público. Neste caso, a transação tributária torna-se um canal para aumento da arrecadação 

pública, com uma redução de risco operacional. 

O exemplo dessa estratégia foi a realização do Edital n. 11/2021121, que realizou a 

transação de contencioso tributário de disseminada e relevante controvérsia jurídica, justamente 

pelo fato de que a fazenda pública buscou a consensualidade em matérias de grande 

complexidade e alto risco econômico para o erário público. 

 
120  NETTO, Manoel Tavares de Menezes. O papel do Laboratório de Jurimetria e Inovação Jurídica 

(LABJUD) no aprimoramento da representação judicial da Fazenda Nacional. 70 f. Dissertação 

(Mestrado em Administração Pública) – Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas, Rio de 

Janeiro, 2022. Disponível em: https://hdl.handle.net/10438/32215. Acesso em: 07 abr. 2024. p. 39. 
121  BRASIL. Edital de Transação por Adesão RFB/PGFN n. 11, 19 de maio de 2021. Torna públicas as 

propostas da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

para adesão à transação no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica. 

Disponível em: 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=118215. Acesso 

em: 07 abr. 2024.  
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Nesse sentido, a coleta de dados estatísticos, extraídos do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e pelo Instituto de Ensino e 

Pesquisa (INSPER), permite a adoção de políticas públicas que constatam a realidade do país 

em relação às execuções fiscais. E, dentro dessa perspectiva, permite a realização de extinção 

de execuções que, financeiramente, não compensam a execução, como também a transação 

tributária dos créditos de alto valor, mas com difícil recuperação, além de permitir uma 

viabilidade de diálogo do contribuinte.  

Com o desenvolvimento da plataforma regularize, é possível a criação de inteligência 

artificial para buscar automatizar transações tributárias por adesão e dar maior ênfase à atuação 

personalizada das transações tributárias individuais, visto que são essas que demandam maior 

atenção no momento de concessões dos incentivos fiscais aos contribuintes. 

Por fim, é importante pontuar que o setor de jurimetria da fazenda nacional ainda 

carece de robustez de informação, dedicação de corpo de procuradores e investimentos públicos 

nesse setor. No entanto, a criação de um setor específico aponta um futuro promissor na análise 

de dados estatísticos e utilização da jurimetria, para nortear a atuação da PGFN nos 

contenciosos tributários.  



 74 

5 INSTITUTO DA TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA COMO MÉTODO ADEQUADO DE 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS FISCAIS 

 

A transação tributária consiste em um instrumento para possibilitar a extinção do 

crédito tributário, mediante concessões mútuas, desde que realizadas com critérios autorizados 

por lei. A transação tributária decorre de uma ordem constitucional de normatização do sistema 

tributário brasileiro. Em termos práticos, o instituto está amparado no art. 150, § 6º c/c, e no art. 

146, incisos II e III, da Constituição Federal, bem como previsto expressamente no art. 156, 

inciso III c/c, e no art. 171, ambos do Código Tributário Nacional e no cenário atual, 

regulamentado de forma prática na Lei n. 13.988/2020 (Lei do Contribuinte Legal). 

A respeito disso, há uma discussão na doutrina a respeito da melhor conceituação da 

transação em matéria tributária, sobretudo pela ausência da Lei do Contribuinte Legal na época 

da elaboração dos referidos conceitos. Isso porque, em que pese a previsão do Código Tributário 

Nacional (CTN), é mencionada a transação como uma modalidade de extinção do crédito 

tributário (art. 156, inc. III, CTN), a mesma legislação menciona que é necessário lei específica 

regulamentando, na prática, o instituto (art. 171 do Código Tributário Nacional). 

 Há uma primeira definição defendida por Hugo de Brito Machado Segundo122, em 

que a transação tributária seria exclusiva para ações judiciais, visto que no processo 

administrativo fiscal ainda não se constatou o lançamento definitivo do crédito tributário, não 

havendo uma resistência do contribuinte em relação à compulsoriedade do adimplemento do 

tributo, de maneira que a transação ocorreria apenas quando estivesse em trâmite no judiciário. 

De mais a mais, a doutrina de Paulo de Barros Carvalho dita que a extinção do crédito 

tributário oriunda da transação tributária, que pode ocorrer tanto na esfera judicial quanto na 

esfera administrativa. Com a vigência da Lei do Contribuinte Legal, tal linha de raciocínio é 

confirmada pela norma no art. 1º, §4º, inc. I, quando permite que os créditos tributários, sob 

administração da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, 

sejam transacionados, confirmando também a transação tributária em esfera administrativa. 

Oportunamente, menciona-se a doutrina de Paulo de Barros Carvalho: 

 
Ao contrário do que sucede no direito civil, em que a transação tanto previne como 

termina o litígio, nos quadrantes do direito tributário só se admite a transação 

terminativa. Há de existir litígio para que as partes, compondo seus mútuos interesses, 

transijam. Agora, divergem os autores a propósito das proporções semânticas do 

 
122  MACHADO, Hugo de Brito; MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Transação em Matéria Tributária: 

Limites e Inconstitucionalidades. In: LUCHIEZI JUNIOR, Álvaro (org.). Tributação em Revista: Uma 

Publicação do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil - Sindifisco Nacional. 

Brasília, 2016. p. 18.  
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vocábulo litígio. Querem alguns que se trate de conflito de interesses deduzido 

judicialmente, ao passo que outros estendem a acepção a ponto e abranger as 

controvérsias meramente administrativas. Em tese, concordamos com a segunda 

alternativa123. 

 

 Ato contínuo, em entendimento mais recente da doutrina de Paulo de Barros Carvalho, 

aponta-se, em análise mais recente, sobre o instituto da transação tributária, mencionando que 

a extinção do crédito tributário ocorre com o adimplemento integral do acordo de transação, 

momento em que ocorrerá a extinção do crédito tributário: 

 
É curioso verificar que a extinção da obrigação não se dá propriamente por força das 

concessões recíprocas, e sim do pagamento. O processo de transação tão somente 

prepara o caminho para que o sujeito passivo quite sua dívida, promovendo o 

desaparecimento do vínculo124. 
 

No conceito desenvolvido por Paulo de Barros Carvalho, percebe-se que a intenção é 

que a transação tributária levará à extinção do crédito tributário, quando houver o adimplemento 

integral da dívida, como também às eventuais obrigações que estejam incluídas no acordo de 

transação. Quando houver a integralidade de obrigações cumpridas pelo contribuinte, haverá a 

extinção do crédito tributário, com o preenchimento de todas as obrigações ali contidas. 

 Nesse sentido, para uma primeira interpretação de Luís Eduardo Schoueri, no tocante 

à interpretação adequada à transação, constante no art. 171 do CTN, “o raciocínio deve ser 

claro: a transação implica novação. Ela extingue o crédito tributário, por força do artigo 171 do 

Código Tributário Nacional. O que surge em seu lugar é um novo crédito, resultado da 

transação”125. 

 Em entendimento mais recente, a doutrina de Luís Eduardo Schoueri menciona que a 

transação tributária: “extingue o crédito tributário, por força do artigo 171 do Código Tributário 

Nacional. O que surge em seu lugar é um novo crédito, resultado da transação. Claro que esse 

crédito tem natureza pública, mas seu 'fato gerador' é a própria transação.”126 

Há também uma terceira vertente defendida por Hugo de Brito Machado127, que 

menciona que a transação seria capaz de extinguir o crédito tributário que a fazenda pública 

dispôs na realização da transação, mas o crédito incluído na transação seria extinto quando 

houvesse o adimplemento dos valores e o cumprimento das obrigações nele pactuadas.  

 
123  CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 497-

498. 
124  CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 31. ed. São Paulo: Noeses, 2021. p. 496. 
125  SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 624 
126  SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito tributário. 10. ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2021. p. 379 
127  MACHADO, Hugo de Brito. O papel da vontade na relação jurídico-tributária. In: SARAIVA FILHO, 

Oswaldo Othon de Pontes; GUIMARÃES, Vasco Branco (org.). Transação e Arbitragem no Direito 

Tributário. Belo Horizonte: Forum, 2008, p. 118. 
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Ainda no referido ponto, a aplicação da transação da tributária se encontra amparada 

pelo próprio Código Tributário Nacional, como desenvolve o raciocínio de Igor Mauler 

Santiago128. O sistema tributário permite situações mais gravosas, que é a remissão ou a anistia 

do crédito tributário, e pode também permitir situação mais branda, visto que a negociação tem 

por objetivo atender, também, ao interesse do fisco em arrecadar o crédito tributário, assim 

pontua Santiago: 

 
De nossa parte, não temos dúvida quanto à aplicabilidade do instituto ao campo 

tributário, conclusão a que nos conduzem os arts. 156, III, e 171, do CTN, e a 

constatação de que o legislador, a quem é dado o mais (conceder remissão ou 

determinar a restituição do tributo devidamente pago, p.ex.), não seria vedado o 

menos (autorizar à autoridade administrativa a renúncia à uma parcela do crédito que 

se considera credora no bojo de negociação na qual também o fisco obtenha 

vantagens). 
  

Nesse sentido, considerando que a Lei do contribuinte Legal, no art. 3º, §3º, menciona 

expressamente que “os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos quando 

integralmente cumpridas as condições previstas no respectivo termo.”, se torna evidente a 

orientação defendida por Paulo de Barros Carvalho, que coaduna com a previsão legal, quando 

afirma, na época defendia, que “a extinção da obrigação não se dá propriamente por força das 

concessões recíprocas, e sim do pagamento.”129 

 Outrossim, corroborando com o posicionamento de Paulo de Barros Carvalho a 

respeito da dinamicidade da transação tributária, a Receita Federal130 dispõe a informação de 

que se o acordo de transação for rescindido, o contribuinte perde os benefícios obtidos e a dívida 

passa a ser cobrada integralmente, nos termos originários, resguardando a dedução dos valores 

já adimplidos pelo contribuinte.  

Noutro pórtico, cumpre registrar que a transação tributária se configura como ato 

administrativo, pois reflete como manifestação da vontade do Estado para produção de efeitos 

jurídicos em relação à situação fiscal do contribuinte. A respeito disso, é possível trazer o 

conceito de Ato Administrativo por Oswaldo Aranha Bandeira de Melo, na sua obra “Princípios 

Gerais de Direito Administrativo”: 

Então se pode defini-lo, no sentido material, ou objetivo, como manifestação da 

vontade do Estado, enquanto Poder Público, individual, concreta, pessoal, na 

consecução do seu fim, de realização da utilidade pública, de modo direto ou 

 
128  SANTIAGO, Igor Mauler; BREYNER, Frederico Menezes. Eficácia suspensiva dos embargos à execução 

fiscal em face do art. 739-a do código de processo civil. Revista Dialética de Direito Tributário, São 

Paulo, n. 145, p. 55-59, 2007. 
129  CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: fundamentos jurídicos da incidência. São Paulo: 

Saraiva, 1999, p. 458. 
130  RF. Receita Federal. Transação Tributária. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-

br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/transacao-tributaria. Acesso em: 07 abr. 2024.  
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imediato, para produzir efeitos de direito. Já, no sentido orgânico-formal, ou 

subjetivo, pode-se conceitua-lo como ato emanado de órgãos encarregados da 

Administração Pública, compreendendo os integrantes do Poder Executivo, ou 

mesmo dos outros Poderes, desde que tenham a mesma estrutura orgânico-formal 

daquele, como sejam as Secretarias do Legislativo e do Judiciário131. 

 

Assim sendo, se o ato administrativo, feito pelo agente público na transação tributária 

individual, produz direitos ao contribuinte, por consequência, deve haver um respaldo legal 

para justificar a concessão ou negativa de direitos ao administrado. É nesse sentido que há 

uma formatação de segurança jurídica para ambas as partes no exercício da transação 

tributária, conforme pontua Heleno Taveira Torres, pois a transação tributária se enquadra 

como ato jurídico perfeito132. 

Outrossim, a segurança jurídica do ato administrativo em discussão de revogação é 

protegida, além da coisa julgada tributária, há também que mencionar a Súmula n. 473 do 

Supremo Tribunal Federal (STF)133, que reforça a anulação dos atos quando eivados de vício 

ilegal, visto que não nascem direitos de atos arbitrários. Porém, aqueles que atendem à 

legalidade não podem ser objeto de anulação ou revogação dos próprios atos, visto que 

implicaria ofensa ao direito adquirido. 

Nos cenários mais recentes, há precedentes do Tribunal Regional Federal da 03ª 

Região, demonstrando que o judiciário tem se posicionado em respeitar a autonomia da 

administração pública, não cabendo ao judiciário entrar no mérito da discricionariedade da 

administrativa e abrir exceções dos incentivos fiscais, o que aponta um cenário positivo para 

a redução da litigiosidade das transações tributária no judiciário. Demonstra-se: 

 
TR3 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) N. 5034130-08.2020.4.03.0000 

RELATOR: GAB. 08 - DES. FED. CARLOS MUTA. DIÁRIO ELETRÔNICO DA 

JUSTIÇA FEDERAL DA 03ª REGIÃO. Data da divulgação: 04/01/2021 [...] Trata-

se de pedido de reconsideração da decisão proferida em regime de plantão, que 

indeferiu a tutela recursal requerida para adesão a acordo fiscal previsto na Lei n. 

13.988/2019. Com efeito, apesar dos argumentos lançados pela requerente, verifica-

se que o débito não se encontra inscrito em dívida ativa, critério objetivo 

expressamente eleito pelo legislador para instituição do respectivo programa, o que 

redunda na impossibilidade de concessão de provimento judicial contra legem, em 

fase prematura do tramite processual, para assegurar transação tributária vedada pelo 

art. 11, §2º, V, da referida lei. A análise administrativa pretendida atine ao campo 

discricionário da Administração Pública, sem embargo do princípio da legalidade, 

 
131  MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de. Princípios Gerais de Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: 

Malheiros. 2010, p. 476. 
132  TORRES, Heleno Taveira. Princípio da segurança jurídica e transação em matéria tributária: os limites da 

revisão administrativa dos acordos tributários. In: SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes; 

GUIMARÃES, Vasco Branco (org.). Transação e Arbitragem no Âmbito Tributário. Belo Horizonte: 

Fórum, 2008, p. 299-330. 
133  STF. Supremo Tribunal Federal. Súmula 473. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=30&sumula=1602. Acesso em: 07 abr. 

2024. 
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isonomia, capacidade contributiva e outros enunciados na lei de regência (art. 1º, 

§2º). Descabe ao Poder Judiciário, initio litis, substituir a Administração nas 

vontades próprias para analisar requisitos legais e regulamentares voltados ao juízo 

de conveniência e oportunidade, bem assim para determinar inscrição em dívida 

ativa. Reitere-se que se eventualmente constatada, no momento processual próprio, 

demora excessiva, injustificada e ilegal do Fisco em analisar o pedido do contributo 

e consolidar o débito, em deliberado prejuízo à transação fiscal para pagamento à 

vista de tributos com os descontos previstos, no âmbito da ação, considerado 

deduzido, deve ser adotada a providência restaurativa necessária, que não cabe 

reconhecer, porém, desde logo, diante da vedação expressa contida na legislação. 

Ante o exposto, mantenho o indeferimento da tutela requerida. Cumpra-se o 

anteriormente determinado. Intime-se.  

 

MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) N. 5008010-52.2020.4.03.6102 / 6ª 

VARA FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO [...] Observo que a inscrição em dívida 

ativa constitui procedimento vinculado, totalmente regido por lei, não podendo 

exigir providências judiciais sem que existem provas de omissão ou condutas 

irregulares. Ainda que o contribuinte deseje ser cobrado - para se submeter a outro 

tipo de benefício - é preciso que as etapas sejam cumpridas, especialmente porque, 

na origem, existiria descumprimento do acordo anterior entre as partes. Ademais, a 

transação excepcional está bitolada pela lei, não se podendo compelir o 

administrador a conceder as benesses àquele que, em princípio, não está honrando 

obrigações anteriores. Neste campo, a interpretação deve ser restrita, havendo pouco 

espaço para interferência judicial.  

 

Isso posto, verifica-se que a transação tributária representa inovações no 

desenvolvimento da política arrecadatória fiscal da união, na medida em que promove a 

possibilidade de utilização de mecanismo de arrecadação novo, dentro do sistema jurídico 

brasileiro, sendo também importante explicitar a exposição de motivos da realização da 

Medida Provisória n. 899/2019, que originou a lei n. 13.988/2020 (Lei do Contribuinte 

Legal). 

 

5.1 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 899/2019 

 

Nesse prisma observacional, verifica-se que a exposição de motivos da Medida 

Provisória n. 899/2019, que motivou a criação da legislação que regulamenta o exercício da 

transação tributária, envolve toda a problemática desenvolvida neste trabalho: o preenchimento 

da lacuna legislativa do Código Tributário Nacional, o assoberbamento de processos de 

execuções fiscais no judiciário com processos que há nítida baixa recuperação dos créditos, a 

redução do custo operacional da cobrança do crédito tributário, os ganhos de celeridade e a 

eficiência na arrecadação, além da possibilidade de desenvolvimento da política fiscal pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, visando a maior arrecadação de tributos. 
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A respeito da referida exposição, cumpre demonstrar a transcrição da exposição de 

motivos da Medida Provisória n. 899/2019, trazendo as questões que embasam a criação da 

respectiva norma jurídica: 

 
[...] 

2. As alterações propostas visam suprir a ausência de regulamentação, no âmbito 

federal, do disposto no art. 171 do Código Tributário Nacional e de disposições que 

viabilizem a autocomposição em causas de natureza fiscal, contexto esse que tem, 

respectivamente, impedido maior efetividade da recuperação dos créditos inscritos em 

dívida ativa da União, por um lado, e resultado em excessiva litigiosidade relacionada 

a controvérsias tributárias, noutra senda, com consequente aumento de custos, perda 

de eficiência e prejuízos à Administração Tributária Federal. 

3. A transação na cobrança da dívida ativa da União acarretará redução do estoque 

desses créditos, limitados àqueles classificados como irrecuperáveis ou de difícil 

recuperação, incrementará a arrecadação e esvaziará a prática comprovadamente 

nociva de criação periódica de parcelamentos especiais, com concessão de prazos e 

descontos excessivos a todos aqueles que se enquadram na norma (mesmo aqueles 

com plena capacidade de pagamento integral da dívida). O modelo ora proposto 

possui bastante similaridade com o instituto do Offer in Compromise, praticado pelo 

Internal Revenue Service (IRS), dos Estados Unidos da América. Em suma, afasta-se 

do modelo que considera exclusivamente o interesse privado, sem qualquer análise 

casuística do perfil de cada devedor e, consequentemente, aproxima-se de diretriz 

alinhada à justiça fiscal, pautando o instituto sob o viés da conveniência e da ótica do 

interesse da arrecadação e do interesse público. Ressalta-se, inclusive, que a proposta 

decorre do amadurecimento de debates e estudos já objeto de outras proposições, em 

especial os Projetos de Lei n. 10.220, de 2018 e n. 1.646, de 2019, onde as 

potencialidades do instituto foram evidenciadas. De outro lado, conforme estudos 

realizados pela PGFN, os parcelamentos extraordinários, além dos seus efeitos 

deletérios, sequer atingem com efetividade a carteira de créditos irrecuperáveis ou de 

difícil recuperação, principais destinatários da proposição, que perfazem cerca de R$ 

1,4 trilhão de reais, montante superior à metade do estoque da Dívida Ativa da União. 

4. A proposição prevê, ainda, modalidade de transação voltada à redução de 

litigiosidade no contencioso tributário, afastando-se do modelo meramente 

arrecadatório. Objetiva-se, com a proposição, atacar o gargalo do processo 

contencioso tributário, cujo estoque, apenas no Conselho de Administrativo de 

Recursos Fiscais (CARF), totaliza mais de R$ 600 bilhões de reais, distribuídos em 

cerca de 120 mil processos. 

5. Soma-se a esse universo os processos judiciais em curso, cuja discussão se encontra 

garantida por seguro ou fiança, gerando custos aos litigantes, ou mesmo suspensas por 

decisões judiciais, que totalizam outros R$ 42 bilhões de reais. 

6. Em ambos os modelos a transação é instrumento de solução ou resolução, por meio 

adequado, de litígios tributários, trazendo consigo, muito além do viés arrecadatório, 

extremamente importante em cenário de crise fiscal, mas de redução de custos e 

correto tratamento dos contribuintes, sejam aqueles que já não possuem capacidade 

de pagamento, sejam aqueles que foram autuados, não raro, pela complexidade da 

legislação que permitia interpretação razoável em sentido contrário àquele reputado 

como adequado pelo fisco. 

7. Mediante concessões mútuas, credor e devedor, podem socorrer-se do instituto que 

pendia de regulamentação, obtendo solução adequada ao litígio tributário. 

8. Todas essas propostas permitirão, ademais, que a PGFN concentre esforços noutras 

causas, litígios ou cobranças, promovendo incremento na arrecadação, a prevenção e 

a redução de litigiosidade, e ganhos de celeridade, eficiência e economicidade. 

9. Ademais, a medida insere Procuradoria-Geral Federal e Procuradoria-Geral da 

União no mesmo modelo de resolução de litígios, seja a primeira no trato da Dívida 

Ativa das autarquias e fundações públicas federais, na qual incluída dívida de natureza 

tributária (taxa), bem como a segunda que também exerce relevante papel de cobrança 

de valores devidos ao erário. 
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10. Estimativas conservadoras apontam como resultado da medida a arrecadação de 

R$ 1,425 bilhão em 2019, R$ 6,384 bilhões em 2020 e R$ 5,914 bilhões em 2021, 

sem prejuízo da economia de recursos decorrentes da solução dos litígios encerrados 

pela transação. 

11. O grave quadro fiscal, bem como a urgente necessidade de enfrentamento dos 

problemas do contencioso administrativo tributário denotam a presença dos requisitos 

de relevância e urgência constitucionalmente exigidos para a edição da Medida 

Provisória que ora se propõe, repisando-se a imperiosidade da medida para o ingresso 

de receitas ainda no orçamento corrente e, sobretudo, trazendo novas estimativas de 

receita para os exercícios seguintes. 

12. Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam a edição da Medida 

Provisória que ora submetemos a sua elevada apreciação134. 

 

Sob mesmo enfoque, ainda, verifica-se que há menção ao instituto da Offer in 

Compromisse (OIC), desenvolvido pelos norte-americanos, tendo como pressuposto um 

mecanismo para a realização de transação, mas que difere do brasileiro. No modelo norte-

americano, há o Internal Revenue Service (IRS) que se refere ao cálculo responsável para a 

análise da capacidade de pagamento do contribuinte mensal, como também o net realizable 

equity (“NRE”). Na ocasião, há um cálculo para analisar os valores médios que são mantidos 

pelo contribuinte, além de valores ativos realizáveis pelo contribuinte, para a definição da 

capacidade de pagamento do contribuinte135. 

 A respeito do tema, o Núcleo de Pesquisa em Tributação do INSPER explica como 

funciona o sistema de transação norte-americano e o cálculo de viabilidade, que é utilizado 

pelos norte-americanos para o exercício da transação tributária, conforme pontuam as 

ponderações do estudo: 

 

Quando o contribuinte americano faz uma proposta de transação ao Internal Revenue 

Service (IRS), todos os seus bens atuais e futuros ficam como garantia de pagamento. 

O IRS emite um comunicado público aos credores do contribuinte, o Aviso de 

Garantia Fiscal Federal (NFTL), para que saibam sobre a garantia e a preferência do 

Fisco americano. O cálculo do Fisco norte-americano leva em conta o lucro mensal 

dos últimos 6 ou 12 meses projetado para os próximos 12 ou 24 meses, conforme o 

pagamento se dê em 5 ou mais prestações, acrescido dos ativos do contribuinte, como 

veículos, imóveis, intangíveis ou quaisquer outros. Ativos que estejam gerando receita 

podem ficar fora do cálculo136. 

 

Nesse sentido, demonstra-se, neste ponto, uma similitude com o modelo brasileiro, visto 

que, na transação tributária brasileira, há também a definição do grau de recuperabilidade do 

 
134  BRASIL. EMI n. 00268/2019 ME AGU. Brasília, DF. 2019. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-899-19.pdf. Acesso: 07 abr. 

2024. 
135  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2022. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-

numeros/pgfn_em_numeros25042022-compressed.pdf. Acesso em: 07 abr. 2024. 
136  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN em números 2022. Disponível em: 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-

numeros/pgfn_em_numeros25042022-compressed.pdf. Acesso em: 07 abr. 2024. 
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crédito tributário, como também a capacidade de pagamento do contribuinte, previsto no art. 

14, parágrafo único, da Lei do Contribuinte Legal137, como também na Portaria PGFN n. 6.757, 

29 de julho de 2022138. 

Assim sendo, demonstra-se que a utilização de critérios econômicos para a definição da 

capacidade de pagamento do contribuinte, além da aferição do grau de recuperabilidade do 

crédito tributário, é um pilar importante para a concessão do incentivo fiscal na transação 

tributária. Para tanto, há uma relação entre direito e economia que torna a análise econômica 

do direito law and economics um critério metodológico para nortear a condução da máquina 

pública no exercício da transação tributária, como pilar para constatar a eficiência das 

transações realizadas em matéria fiscal. 

 

5.2 A ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO COMO CRITÉRIO METODOLÓGICO PARA 

AFERIR O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA NA TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

A transação tributária envolve a negociação de tributos com o objetivo de pôr fim ao 

litígio tributário. É inegável que há uma relação do direito, enquanto norma jurídica 

autorizadora da transação tributária, em comparação à ciência econômica, visto que, para se 

constatar que houve eficiência na arrecadação, tal critério perpassa por uma análise econômica 

e utilitarista. A administração pública, dentre os vários objetivos elencados (combate à 

litigiosidade fiscal, maior celeridade, um aumento da arrecadação, a redução dos custos de 

litigiosidade etc.), busca com a transação tributária proporcionar maior eficiência econômica 

dos métodos arrecadatórios. 

Nesse prisma observacional, verifica-se que o processo de tomada de decisão requer 

uma atitude racional, por parte dos seres humanos, em buscar a maximização dos interesses 

com a busca pela redução dos prejuízos advindos dessa decisão. Ou seja, os agentes levam em 

 
137  Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto na Lei Complementar 

n. 73, de 10 de fevereiro de 1993, e no art. 131 da Constituição Federal, quanto aos créditos inscritos em 

dívida ativa, e ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, quanto aos créditos em contencioso 

administrativo fiscal, disciplinar, por ato próprio: [...] Parágrafo único. Caberá ao Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional disciplinar, por ato próprio, os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das 

dívidas, os parâmetros para aceitação da transação individual e a concessão de descontos, entre eles o 

insucesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança e a vinculação dos benefícios a critérios 

preferencialmente objetivos que incluam ainda a sua temporalidade, a capacidade contributiva do devedor 

e os custos da cobrança. BRASIL. Lei n. 73, de 10 de fevereiro de 1993. Institui a Lei Orgânica da 

Advocacia-Geral da União e dá outras providências. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp73.htm. Acesso em: 07 abr. 2024.  
138  BRASIL. Portaria PGFN n. 6757, de 29 de julho de 2022. Regulamenta a transação na cobrança de 

créditos da União e do FGTS. Disponível em: 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=125274. Acesso em: 07 abr. 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art131
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consideração os custos e os benefícios incorridos no processo decisório, havendo um cálculo 

probabilístico dos cenários futuros, a fim de embasar a decisão que permita a decisão que 

melhor atenda aos interesses. Tal raciocínio é consequência de um pensamento pragmático na 

resolução dos problemas existentes139. 

Assim sendo, para que seja possível o Estado realizar medidas que proporcionem 

maior investimento em determinados setores econômicos ou que busquem atrair esses agentes 

econômicos, por meio de incentivos fiscais, é necessária a utilização da análise econômica para 

embasar a determinação jurídica, que ocasionará os resultados esperados. Existe, pois, uma 

sinergia entre Direito e Análise Econômica para a adoção de interpretação jurídica que busque 

atender às expectativas desse processo decisório, que permita maior eficiência nas decisões. 

A Análise Econômica do Direito, enquanto ferramenta metodológica, busca analisar a 

relação do custo e o benefício dentro de um processo interpretativo da norma jurídica, avaliando 

as consequências das ações das diretrizes dessa norma que influenciam em comportamentos 

positivos ou negativos, esperados pelo Estado, buscando a regulamentação do controle social e 

a manutenção do status quo. Como se observa, o processo de tomada de decisões envolve, por 

vezes, incentivos existentes para tal comportamento. 

 A ciência que busca analisar a união do Direito com a Economia, como ferramenta 

hermenêutica para subsidiar tomadas de decisões, encontra amparo na Análise Econômica do 

Direito. De acordo com Cristiano Carvalho140, a Análise Econômica do Direito se configura 

como um instrumento de interpretação para a compreensão das consequências econômicas 

oriundas das normas jurídicas criadas, em que os sistemas jurídicos buscam a maximização da 

eficiência em um ambiente com escassez de recursos, sendo tal critério definido por uma análise 

econômica.  

 A respeito dessa questão, Cristiano Carvalho menciona a Teoria da Escolha 

Racional141, que objetiva modelar a maximização dos interesses dos indivíduos buscando a 

satisfação do seu bem-estar, da sua própria utilidade, existindo uma lógica matemática entre 

benefícios/prejuízos que norteiam as decisões dos indivíduos.  

 O raciocínio lógico da Teoria da Escolha Racional consiste em compreender que os 

indivíduos se comportam com o objetivo de maximizar os comportamentos que proporcionem 

 
139  SERRANO, Rafael Eduardo. Interpretação Jurídica da Lei Tributária e a Análise Econômica do Direito 

Law and Economics. Revista de Direito Tributário, n. 41. ano 37. p. 396-15. São Paulo: IBDT, 1º 

Semestre 2019. 
140  CARVALHO, Cristiano. Tributação e economia: uma introdução à análise econômica do direito tributário. 

In: SANTI, Eurico Marcos Diniz de (coord.). Segurança jurídica na tributação e estado de direito. São 

Paulo: Noeses, 2005, p. 58-60. 
141  CARVALHO, Cristiano. Teoria da Decisão Tributária. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 55-60.  
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o maior bem-estar, com o menor prejuízo possível. Assim sendo, é esperado que o 

comportamento do agente econômico seja a obtenção do lucro, como também da administração 

pública fiscal, a maximização da arrecadação tributária, de maneira que as normas jurídicas 

contribuem para nortear os incentivos dos comportamentos desses indivíduos. 

 Quando se busca compreender os cenários da transação tributária, nota-se que há uma 

norma jurídica que incentiva comportamentos conciliatórios, posto que tal comportamento 

reflita a redução de encargos tributários ao contribuinte e que, ao mesmo tempo, proporcione 

um aumento de arrecadação tributária aos cofres públicos, de modo a demonstrar que tal 

legislação da transação tributária permite a adoção racional das duas partes envolvidas. Para 

além do critério econômico, há também o critério que seja mais útil para as partes envolvidas. 

 Há, no presente caso, uma escolha racional do contribuinte que se encontra 

impossibilitado de adimplir com os créditos tributários de forma ordinária, além de sofrer com 

as consequências oriundas do processo executório, no exercício da transação tributária, 

encontra a possibilidade de resolução do conflito com a redução dos encargos envolvidos. 

 Em paralelo, há a administração pública fiscal que tem o interesse na arrecadação 

tributária, dado que observa a ineficiência do processo executório da execução fiscal e encontra, 

na transação tributária, uma possibilidade de arrecadação do crédito de difícil recuperação, 

incentivando o aumento de arrecadação aos cofres públicos, demonstrando análise dos 

interesses das partes envolvidas e o incentivo dos comportamentos que refletem a construção 

de uma norma que propõe a resolução do conflito tributário de forma consensual. 

 Para que tal raciocínio seja possível, é necessária a adoção de decisões racionais dos 

indivíduos que fazem parte do processo negocial da arrecadação de tributos. Para tanto, Richard 

Posner142 menciona que o conceito econômico de eficiência é parâmetro valorativo para buscar 

soluções econômicas, dentro de uma perspectiva normativa da AED, que atendam à legalidade, 

como também a critérios justos, que estejam em consonância com parâmetros dos direitos 

fundamentais de um Estado. 

 Ademais, explicam Camelo, Nóbrega e Torres143 que o aumento de discricionariedade 

demonstra uma maior obrigação de motivação das decisões e atos administrativos, o que é 

aplicável na realidade da transação tributária, visto que, no processo de busca de maximização 

dos interesses, é preciso ter a cautela necessária para agir ancorado na legalidade, de maneira 

 
142  POSNER, Richard A. A economia da justiça. Trad. Evandro Ferreira e Silva. São Paulo: Martins Fontes, 

2010. 
143  CAMELO, Bradson; NÓBREGA, Marcos; TORRES, Ronny Charles L. de. Análise econômica das 

licitações e contratos: de acordo com a Lei n. 14.133/2021 (nova Lei de Licitações). Belo Horizonte: 

Fórum, 2022, p. 12.  



 84 

que a exposição da motivação no exercício da transação tributária é fundamental para 

resguardar a lisura do processo de negociação dos tributos. 

Em complemento ao referido conceito, Luís Felipe Monteiro Seixas144 aponta um 

caminho para a compreensão da análise econômica do direito e a sua importância dentro do 

sistema jurídico vigente, apontando os conceitos que englobam Análise Econômica do Direito: 

 

A proposta da Análise Econômica do Direito é criar uma agenda de pesquisa comum 

a juristas e economistas no que diz respeito à análise do fenômeno jurídico sob a 

perspectiva de determinados pressupostos básicos da Economia. Valendo-se dos 

conceitos teóricos e empíricos fornecidos pela Ciência Econômica, a Análise 

Econômica do Direito investiga o funcionamento da norma jurídica enquanto 

mecanismo modificador do comportamento dos indivíduos145. A norma jurídica 

implica a criação de custos e benefícios para a sociedade, resultando em incentivos e 

desincentivos para que os agentes a cumpram ou não. Cabe ao Direito & Economia 

analisar os efeitos da norma sobre os indivíduos, averiguando se ela atinge sua função 

ou se é imperfeita (ou inócua) enquanto instrumento de regulação social, abrindo 

espaço para a reflexão e formulação de novos arranjos institucionais que sejam 

dotados de um maior grau de eficácia social146. 

 

 Ademais, quando envolve tal perspectiva sob ótica do Estado, busca-se a 

maximização do bem-estar social, a busca pelo bem comum, pois é prerrogativa do Estado, 

decorrente dos mandamentos constitucionais. Os ensinamentos de Richard Posner demonstram 

a importância da criação de normas jurídicas bem elaboradas que visem a atender à 

 
144  SEIXAS, Luiz Felipe Monteiro. Tributação Indutora e Análise Econômica do Direito: uma investigação 

crítica. 2017. 215 f. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2017, p. 

106-107. 
145  “Economics provided a scientific theory to predict the effects of legal sanctions on behavior. To economists, 

sanctions look like prices, and presumably, people respond to these sanctions much as they respond to 

prices. People respond to higher prices by consuming less of the more expensive good; presumably, people 

also respond to more severe legal sanctions by doing less of the sanctioned activity. Economics has 

mathematically precise theories (price theory and game theory) and empirically sound methods (statistics 

and econometrics) for analyzing the effects of the implicit prices that laws attach to behavior.” Em tradução 

livre: “A economia forneceu uma teoria científica para prever os efeitos das sanções legais sobre o 

comportamento. Para os economistas, as sanções parecem preços e, presumivelmente, as pessoas 

respondem a essas sanções tanto quanto respondem aos preços. As pessoas respondem a preços mais altos 

consumindo menos do bem mais caro; presumivelmente, as pessoas também respondem a sanções legais 

mais severas fazendo menos da atividade sancionada. A economia tem teorias matematicamente precisas 

(teoria dos preços e teoria dos jogos) e métodos empiricamente sólidos (estatística e econometria) para 

analisar os efeitos dos preços implícitos que as leis atribuem ao comportamento”. COOTER, Robert; 

ULEN, Thomas. Law and economics. 6. ed. Boston: Sixth Edition, 2012, p. 3. 
146  “[...] a abordagem de Direito & Economia permite uma visão do direito que é complementar e mais 

ancorada no cotidiano econômico e social do que a instrumental. Ao focar a lógica e o impacto das relações 

legais que governam a sociedade, a influência do direito na economia e, por seu turno, da economia no 

direito, essa abordagem mostra que pé mais fácil compreender as duas áreas, direito e economia, juntas do 

que separadas. A própria origem histórica do movimento de Direito & Economia mostra a influência desse 

objetivo de aproximar a análise das instituições do direito daquela que se faz sobre seu papel de organizador 

das relações econômicas e sociais.” PINHEIRO, Armando Castelar; SADDI, Jairo. Direito, economia e 

mercados. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005, p. 86. 
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maximização do bem-estar social, em que tal objetivo pode ser constatado por meio da análise 

econômica do direito147. 

 Assim sendo, se a transação tributária é criada com o objetivo de proporcionar 

comportamentos conciliatórios que viabilizem a arrecadação tributária, como também 

incentivos fiscais para o agente econômico adimplir com o crédito tributário, é demonstrado 

que tal transação reflete uma decisão racional de ambas as partes no processo decisório. É 

perceptível que há um incentivo, por parte da norma jurídica, na demonstração de 

impossibilidade de adimplemento de tributos de forma ordinária, vista a solução pacífica dos 

conflitos envolvendo arrecadação fiscal. 

Ainda pontua Paulo Antônio Caliendo Velloso da Silveira148 a relação da análise 

econômica do direito com a tributação, visto que o ato de conceder o incentivo fiscal pelo 

Estado perpassa pelos princípios da isonomia tributária, mas também pela eficiência 

arrecadatória. Quando se fala na isonomia tributária, busca-se demonstrar a preocupação de que 

o incentivo fiscal não proporcione uma falha de mercado e uma desigualdade tributária, com 

favorecimento indevido. Ao mesmo tempo, busca-se uma preocupação na eficiência da 

tributação, sem uma tributação justa e que proporcione a arrecadação fiscal esperada pela 

administração pública.  

Acrescente-se a isso, a ideia de que a norma jurídica como fundamento para a tomada 

de decisões que busquem eficiência econômica precisa também levar em consideração as 

externalidades. Em processo decisório, haverá externalidades que poderão ser positivas ou 

negativas, de maneira que o Estado, no exercício do processo decisório, deve se atentar às 

externalidades. Segundo Ronald Coase, os chamados “custos de transação” são as 

externalidades negativas que o processo decisório pode ocasionar em virtude da assimetria de 

informações, demonstrando a importância da cautela na análise do processo de criação de 

normas jurídicas com repercussões econômicas149.  

Os respectivos conceitos são importantes em decorrência da pertinência tributária do 

presente trabalho. O instituto da transação tributária envolve a criação de norma jurídica com 

repercussões econômicas, posto que visam a atender ao objetivo de tornar mais eficientes os 

mecanismos arrecadatórios, como também à redução do custo de litigiosidade dos processos 

fiscais, havendo clara sinergia com a escola do law and economics. 

 
147  POSNER, Richard. Economic analysis of law. 7. ed. New York: Aspen Publishers, 2007. 
148  SILVEIRA, Paulo Antônio Caliendo Velloso da. Direito Tributário e Análise Econômica do Direito: 

uma visão crítica. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009, p. 17-20. 
149  COASE, Ronald H. O problema do custo social. Tradução de Francisco Kümmel F. Alves e Renato Vieira 

Caovilla, 1960.  
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Por oportuno, não se busca aprofundar nos critérios econômicos ou filosóficos, visto 

que poderia desvirtuar a natureza do trabalho que é discutir a constitucionalidade da transação 

tributária. Mas é na promoção da discussão e reconhecimento de que a análise econômica do 

direito law and economics tem papel importante como instrumento metodológico, que se 

verifica a eficiência arrecadatória na transação tributária. A respeito dessa linha de raciocínio, 

André Elali, na sua dissertação de mestrado sobre “Tributação e Desenvolvimento Econômico 

Regional”, pontua o reconhecimento da análise econômica do direito e a sua importância no 

papel do Estado dentro da perspectiva da condução eficientes na máquina pública: 

 

Não se pretende desenvolver, registre-se logo, um trabalho econômico, filosófico ou 

sociológico. O que se quer é valorar juridicamente os dados de cada uma das ciências 

em tela, que podem contribuir para que se encontrem soluções para os conflitos 

sociais, os problemas do sistema social global. Nesse sentido, considera-se aqui de 

grande importância a relação entre o direito e a economia, seja no âmbito do próprio 

direito econômico, disciplina que vem recebendo grande atenção da doutrina nacional 

e estrangeira, principalmente para regular a intervenção estatal, seja por meio de 

teorias próprias da denominada escola do law and economics (análise econômica do 

direito)150 que vêm desenvolvendo um campo muito fértil de considerações em torno 

dos efeitos das normas jurídicas, dos custos de transação e do papel que o Estado deve 

exercer dentro de uma nova estrutura política151. 

 

Nestes termos, busca-se demonstrar a análise econômica do direito como critério 

metodológico para aferir a eficiência das transações tributárias, visto que a transação envolve a 

solução pragmática dos conflitos fiscais, na medida em que a consensualidade tributária permite 

não apenas a arrecadação, mas também a retirada do custo de litigiosidade fiscal do processo, 

além da pacificação social promovida com a resolução do conflito. 

Em um mundo cada vez com necessidades mais céleres, a promoção do diálogo entre 

contribuinte e Estado se faz cada vez mais necessária, visto que a aproximação da administração 

pública da realidade do cidadão permite uma resolução do conflito de forma mais pacífica, além 

de promover confiança da instituição ao contribuinte, assim pontua Lucas Borges Carvalho152. 

 
150  Relata Letácio Jansen que antes de 1960, a escola da Law and Economics limitava-se a estudar os 

monopólios e alguns aspectos do direito tributário, do direito empresarial e da regulação dos serviços de 

utilidade pública. Com o tempo, os seus estudiosos passaram a aplicar suas proposições a vários outros 

ramos do direito. Segundo ele, “assim como o Direito Econômico trata da intervenção do Estado no domínio 

econômico [...], a Análise Econômica do Direito, voltada, prioritariamente, para o exame das normas de 

conduta, dedicar-se-ia ao estudo da ‘intervenção’ da Economia no Estado”. JANSEN, Letacio. Introdução 

à Economia Jurídica. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 3-4. 
151  ELALI, André de Souza Dantas. Tributação e Desenvolvimento Econômico Regional: Um exame da 

tributação como instrumento de regulação econômica na busca da redução das desigualdades regionais. 180 

f. Dissertação (Mestrado em Direito Político e Econômico) – Universidade Presbiteriana Mackenzie, São 

Paulo, 2006.  
152  BORGES DE CARVALHO, L. Governo digital e direito administrativo: entre a burocracia, a confiança e 

a inovação. Revista de Direito Administrativo, v. 279, n. 3, 2000, p. 137. Disponível em: 

https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/82959. Acesso em: 10 de julho. 2023. 
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Noutro pórtico, não se pode ignorar a importância do positivismo jurídico para o 

ordenamento jurídico brasileiro, pois a norma jurídica contribui substancialmente como 

elemento fundamental para a construção do direito e da própria atividade jurisdicional do 

Estado, contudo, é saudável para o desenvolvimento do conhecimento a compreensão de 

metodologias distintas, para olhar a problemática sob uma perspectiva que promova um olhar 

sob o prisma da eficiência. 

A respeito da eficiência econômica, André Elali menciona a importância da escola da 

Análise Econômica do Direito law and economics como ferramenta metodológica para aferir a 

eficiência nas conduções das políticas públicas, que promovam a ordem econômica, pontuando 

que eficiência é também o incentivo do Estado ao fomento e à manutenção da atividade 

econômica, mediante estímulos fiscais ou financeiros: 

 

Em tal perspectiva, insere-se como fundamento o conceito de “eficiência econômica” 

para a escola da análise econômica do direito law and economics, iniciado nos Estados 

Unidos, ainda na década de 60, apontando-se como marco inicial do artigo publicado 

por Ronald Coase, denominado “The Problem Of Social Cost”. Segundo autor, deve-

se analisar a alocação de custos na sociedade através da proteção jurídica a certos 

interesses, examinando-se os efeitos dessa locação em termos de eficiência. Como 

consequência, se os agentes transacionarem de modo racional, chegarão ao resultado 

mais eficiente, independentemente de como o direito estejam definidos. 

[...] 

Conclui-se, portanto, que o conceito de “eficiência” é necessariamente utilizado na 

concepção de introdução de medidas do Estado na busca da ordem econômica 

proposta na Constituição. Em outras palavras, o Estado, ao incentivar, através de 

estímulos fiscais ou financeiros, o fomento das atividades empresariais, deve 

examinar a eficiência de suas medidas153. 

 

A condução do estado em propor incentivos fiscais no exercício da transação tributária 

permite a exposição de externalidades positivas ou negativas. É justamente por isso que se deve 

levar em consideração o custo de oportunidade de arrecadação, como também as consequências 

oriundas do incentivo fiscal concedido. 

A respeito dessa questão, pode-se expor a Teoria da Escolha Racional154 como basilar 

no processo decisório, pois há uma inclinação para que os indivíduos busquem a maximização 

dos seus interesses particulares. Na ocasião, haverá uma tendência natural na transação 

tributária, em que a administração pública busque sempre atender ao melhor interesse do poder 

público. Sendo assim, mesmo que exista a concessão do incentivo fiscal, haverá um cálculo 

racional de que o retorno econômico obtido compensa o incentivo fiscal concedido. No 

 
153  ELALI, André. Incentivos Fiscais Internacionais: concorrência fiscal, mobilidade financeiro e crise do 

Estado. São Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 67-68. 
154  SCHEEFFER, Fernando. Teoria da Escolha Racional: A evidenciação do Homo Economicus? Revista 

Eletrônica de Pós Graduandos em Sociologia Política da UFSC, Florianópolis, v.10, n. 1, jan./jun., 2013.  



 88 

processo decisório em decorrência da racionalização das decisões, ocorre o tradeoff, que é o 

momento de tomada de decisão dos agentes econômicos, precisando lidar diretamente com os 

conflitos e tomar as decisões mais racionais. 

Dessa forma, verifica-se que o princípio da eficiência no exercício da transação 

tributária permite que o Estado crie uma política tributária, tendo por objetivo a concretização 

da justiça fiscal, visto que não realiza a concessão do incentivo fiscal, de forma igualitária, o 

que ocasionaria um tratamento igual para agentes econômicos desiguais, gerando um aumento 

da desigualdade tributária. A transação tributária permite o tratamento adequado, de acordo 

com a capacidade econômica do indivíduo, e, naturalmente, requer uma análise econômica para 

a aplicação do direito. 

Assim sendo, verifica-se que a análise de dados do panorama atual das execuções 

fiscais no Brasil demonstra um cenário de prejuízo econômico para a administração pública, o 

que justifica a tomada de medidas para buscar a redução do custo operacional de litigiosidade 

fiscal. Ao mesmo passo, podem-se utilizar critérios econômicos para justificar o aumento da 

arrecadação tributária no exercício da transação. 

Por exemplo, a Resolução n. 547, de 22 de fevereiro de 2024, no art. 1º, §1º, da referida 

norma155, institui medidas de tratamento racional e eficiente das execuções fiscais no Brasil, 

que levam em consideração a extinção de execuções fiscais com o valor abaixo de R$ 10.000,00 

(dez mil reais), sendo vantajosa para a administração pública, visto que o custo operacional de 

cobrança supera o valor cobrado pelo poder público. A referida conclusão, necessariamente, 

perpassa por uma análise econômica para a construção da norma jurídica, que terá 

consequências no mundo jurídico, havendo análise econômica do direito. 

Um segundo exemplo que pode proporcionar a eficiência da transação tributária foi o 

acordo de transação com o Grupo João Santos, produtor do Cimento Nassau, posto que 

envolveu a regularização de aproximadamente 11 bilhões, sendo R$ 270 milhões referentes aos 

créditos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS)156, que vinham sendo cobrados 

 
155  Art. 1º. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em 

vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de 

cada ente federado. § 1º. Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) quando do ajuizamento, em que não haja movimentação útil há mais de um ano sem citação do 

executado ou, ainda que citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis. BRASIL. Resolução n. 

547, de 22 de fevereiro de 2024. Institui medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das 

execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário, a partir do julgamento do tema 1184 da repercussão geral 

pelo STF. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5455. Acesso em: 06 abr. 2024. 
156  PGFN. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. PGFN realiza maior acordo de transação tributária da 

história. Acordo conduzido pela PFRN5 regularizou R$ 10 bilhões inscritos em Dívida Ativa. Disponível 

em: https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2023/pgfn-realiza-maior-acordo-de-transacao-
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judicialmente sem qualquer êxito há mais de 10 anos de judicialização. Ou seja, para a Fazenda 

Pública, enquadra-se como um crédito de difícil recuperação e com baixa perspectiva 

arrecadatória, com um prejuízo econômico no custo de litigiosidade sem o retorno esperado por 

mais de 10 (dez) anos, a transação que viabilizou a recuperação considerável dos valores em 

aberto, promovendo eficiência e regularização tributária na cobrança. 

Isso posto, verifica-se que a Análise Econômica do Direito se configura como uma 

ferramenta metodológica para verificar a eficiência na transação tributária, como método 

consensual de resolução de conflitos tributários. 

  

 
tributaria-da-historiahttps://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2023/pgfn-realiza-maior-acordo-de-

transacao-tributaria-da-historia. Acesso em: 06 abr. 2024. 
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6 DESAFIOS EXISTENTES NA IMPLEMENTAÇÃO DA TRANSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA NO BRASIL  

 

A transação tributária como instituto jurídico é um instrumento de arrecadação 

tributária recente no Brasil. Em que pese sua previsão desde 1966, do Código Tributário 

Nacional, a lei regulamentadora da transação tributário somente entrou em vigor mais de 50 

(cinquenta) anos após a previsão do CTN, especificamente em 2019, por meio da Medida 

Provisória n. 899/2019, convertida na Lei n. 13.988/2020 (Lei do Contribuinte Legal). 

 Nesse sentido, as preocupações que justificaram o adiamento da vigência da transação 

tributária no Brasil são legítimas. São preocupações que passam pela legalidade tributária, pela 

isonomia, pelo abuso de poder do Estado, pelo favorecimento indevido de incentivos fiscais, 

pela preocupação com o direito orçamentário e pela própria construção doutrinária da 

indisponibilidade de interesse público envolvendo o crédito tributário. 

 Ao mesmo passo, esse sistema jurídico não pode ser incoerente com as decisões 

políticas e jurídicas tomadas a respeito das preocupações que permeiam a transação tributária, 

como também não pode ser inerte à realidade do país quanto à crise de litigiosidade fiscal 

adotada nos últimos 50 (cinquenta) anos. A aderência ao formalismo, ao positivismo jurídico 

demasiado e à insistência na litigância tributária ocasionou um cenário caótico no judiciário, 

com milhões de execuções fiscais e uma taxa de congestionamento que chegou em 90% 

(noventa por cento), sendo um número alarmante para um poder que busca celeridade, duração 

razoável do processo e julgamento efetivo do direito. 

 Em razão disso, é necessária a sensibilidade de compreender que o instituto é recente 

e demonstra necessidade de aperfeiçoamento do instituto para a garantia dos preceitos legais. 

No referido trabalho, há três questões que necessitam de maior explanação a respeito dessas 

problemáticas: a) a definição dos limites da discricionariedade da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional/Receita Federal, na definição da capacidade de pagamento do contribuinte e 

grau de recuperabilidade do crédito tributário; b) a necessidade de maior transparência nas 

informações das transações realizadas, como também um estudo mais aprofundado 

demonstrando as repercussões econômicas da transação; c) a necessidade de motivação nos 

termos do art. 20, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), e na 

unificação de entendimento do órgão, para evitar transações que contrariam a isonomia 

tributária, razão pela qual serão abordadas cada uma delas. 
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6.1 DA NECESSIDADE DE DELIMITAÇÃO DA DISCRICIONARIEDADE DA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN) PARA REALIZAÇÃO 

DAS TRANSAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 

 

Consoante se observa na Lei do Contribuinte Legal157, foram concedidos poderes ao 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional em relação à dívida ativa e à Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil para disciplinar, por ato próprio, os critérios essenciais na realização 

da transação tributária, inclusive os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das 

dívidas, os parâmetros para aceitação da transação individual e as concessões dos descontos 

como também critérios de temporalidade, capacidade contributiva do devedor e os custos da 

cobrança, conforme disposto no art. 14, incisos e parágrafo único da Lei do Contribuinte Legal, 

oportunamente demonstrados: 

 

Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto na 

Lei Complementar n. 73, de 10 de fevereiro de 1993, e no art. 131 da Constituição 

Federal, quanto aos créditos inscritos em dívida ativa, e ao Secretário Especial da 

Receita Federal do Brasil, quanto aos créditos em contencioso administrativo fiscal, 

disciplinar, por ato próprio(Redação dada pela Lei n. 14.375, de 2022) 

I - os procedimentos necessários à aplicação do disposto neste Capítulo, inclusive 

quanto à rescisão da transação, em conformidade com a Lei n. 9.784, de 29 de janeiro 

de 1999; 

II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de entrada, à 

apresentação de garantia e à manutenção das garantias já existentes; 

III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada por adesão, 

autorizado o não conhecimento de eventuais propostas de transação individual; 

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os documentos que deverão 

ser apresentados; 

Parágrafo único. Caberá ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional disciplinar, por 

ato próprio, os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas, os 

parâmetros para aceitação da transação individual e a concessão de descontos, entre 

eles o insucesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança e a vinculação dos 

benefícios a critérios preferencialmente objetivos que incluam ainda a sua 

temporalidade, a capacidade contributiva do devedor e os custos da cobrança. 

(Incluído pela Lei n. 14.375, de 2022). 

 

 Noutro ponto, verifica-se, também, que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), por intermédio da Portaria PGFN n. 14.402/2020, demonstra os critérios para a 

mensuração da capacidade de pagamento do contribuinte, colocando como critério as seguintes 

informações: 

 

 
157  BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e 

altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 6 abr. 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14375.htm#art10
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14375.htm#art10
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Art. 4º Para mensuração da capacidade de pagamento dos sujeitos passivos, poderão 

ser consideradas, sem prejuízo das informações prestadas no momento da adesão e 

durante a vigência do acordo, as seguintes fontes de informação: 

I - Para os devedores pessoa jurídica, quando for o caso: 

a) receita bruta e demais informações declaradas na Escrituração Contábil Fiscal 

(ECF); 

b) receita bruta e demais informações declaradas na Escrituração Fiscal Digital da 

contribuição para o PIS/PASEP, COFINS e Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta (EFD-Contribuições); 

c) informações declaradas na Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 

Informações Fiscais (EFD-Reinf); 

d) valores registrados em Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) de entrada e de saída; 

e) informações declaradas ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial); 

f) informações declaradas no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 

Simples Nacional (PGDAS) e na Declaração de Informações Socioeconômicas e 

Fiscais (DEFIS); 

g) massa salarial declarada nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP); 

h) débitos declarados nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais 

(DCTF); 

i) valores de rendimentos pagos ao devedor e declarados por terceiros em Declarações 

de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF); 

j) receita corrente líquida informada à Secretaria do Tesouro Nacional por Estados, 

Municípios e pelo Distrito Federal. 

 

 Ademais, a Portaria n. 6.757, 29 de julho de 2022158 regulamenta a transação na 

cobrança de créditos da União e do FGTS e menciona os critérios que a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN) leva em consideração para definição do grau de recuperabilidade do 

crédito tributário. São eles: 

 

Art. 19. Serão observados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia os 

seguintes parâmetros, isolada ou cumulativamente, para a celebração de transação: 

I - O tempo em cobrança;  

II - A suficiência e liquidez das garantias associadas aos débitos;  

III - A existência de parcelamentos, ativos ou rescindidos;  

IV - A perspectiva de êxito das estratégias administrativas e judiciais;  

V - O custo da cobrança administrativa e judicial;  

VI - O histórico de parcelamentos dos débitos;  

VII - O tempo de suspensão de exigibilidade por decisão judicial;  

VIII - A situação econômica e a capacidade de pagamento do sujeito passivo.  

 

 Outrossim, a referida portaria leva em consideração as informações cadastrais 

patrimoniais prestadas à Administração Pública Federal ou demais órgãos da Administração 

Pública (art. 20 – Portaria n. 6.757/2022), como também levará em consideração a avaliação 

econômica nos últimos 05 (cinco) anos do contribuinte, para estimar a capacidade de pagamento 

 
158  BRASIL. Portaria PGFN n. 6757, de 29 de julho de 2022. Regulamenta a transação na cobrança de 

créditos da União e do FGTS. Disponível em: 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=125274. Acesso em: 07 abr. 2024.  
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(art. 21 – Portaria n. 6.757/2022). Por oportuno, pontua-se que é concedida a possibilidade de 

o contribuinte prestar informações no momento da adesão ou durante a vigência do acordo de 

transação (art. 22 – Portaria n. 6.757/2022).  

 Nesse sentido, verificam-se que os termos estabelecidos pela legislação outorga 

atuação discricionária da PGFN para transação do crédito tributário. A problemática da 

discricionariedade outorgada, pela percepção do presente trabalho, reside no fato de que a 

legislação não trouxe limites adequados para definir a discricionariedade da transação 

tributária, havendo um excesso de poder do órgão exequente para delimitação dos termos da 

transação. 

 Observa-se na Lei do Contribuinte legal que outorgou a discricionariedade para a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em relação aos créditos inscritos em dívida ativa ou 

à Secretaria Especial da Receita Federal, em relação aos créditos em contencioso fiscal, critérios 

essenciais para garantir condições de paridade no exercício da transação, o que se demonstra 

um problema, visto que deve ocorrer obediência à estrita legalidade na transação tributária, e 

não aos interesses econômicos do órgão exequente. 

 Assim, as condições discricionárias da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em 

relação aos créditos inscritos em dívida ativa ou à Secretaria Especial da Receita Federal, em 

relação aos créditos em contencioso fiscal, sob a ótica do presente estudo, deveriam ter sido 

estabelecidas pela Lei do Contribuinte Legal, e não outorgada essa responsabilidade para os 

órgãos exequentes, que terão o condão de aumentar a margem para atitudes que ferem a 

isonomia tributária ou desrespeitam a capacidade contributiva. 

 Nos dizeres de Luís Eduardo Schoueri, quando aborda a interpretação do art. 171 do 

Código Tributário Nacional, os termos da transação devem “especificar a matéria litigiosa e as 

condições aplicáveis à transação não havendo espaço à discricionariedade administrativa”159. 

 A respeito dessa sistemática, Eurico Diniz de Santi160 menciona a preocupação da 

discricionariedade outorgada ao órgão exequente, em decorrência do problema de corrupção 

sistêmica no país e da incompatibilidade com a realidade sociopolítica do país, podendo ensejar 

a judicialização de concessões de incentivos fiscais de forma arbitrária. 

 O maior exemplo dessa discricionariedade desproporcional, outorgada pela 

legislação, consiste na possibilidade de o órgão exequente definir a capacidade de pagamento 

 
159  SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 306. 
160  SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Transação e arbitragem no Direito Tributário: paranoia ou mistificação? 

In: FERRAZ, Roberto (coord.). Princípios e limites da tributação 2: os princípios da ordem econômica e 

a tributação. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 607 e 626. 
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do contribuinte, como também o fato de o grau de recuperabilidade do crédito tributário, por 

meio de critérios que a própria Fazenda Pública estabelece, cujos critérios são essenciais para 

o enquadramento do benefício fiscal pretendido e perpassam por aspectos subjetivos, dar uma 

preferência a mecanismos que favoreçam os interesses da administração pública, em 

contraponto à própria concepção de transação, que busca a instauração do diálogo do 

contribuinte e do fisco. 

Ademais, tal discricionariedade, se não realizada em obediência à estrita legalidade, 

pode provocar transações que ferem a isonomia tributária, visto que, na condição de agentes 

econômicos que atuam no mesmo mercado ou em mercados similares, com condições 

econômicas parecidas, poderão obter benefício fiscal diferente, ou seja, um agente econômico 

obtém um benefício mais favorável que o seu concorrente em virtude de critérios subjetivos de 

discricionariedade da fazenda pública, sendo inegável que poderá ocasionar um problema 

concorrencial, pois os agentes econômicos não conseguiram concorrer com o benefício fiscal 

daquele agente econômico que obteve de forma favorável. 

Em outros dizeres, se dois contribuintes tiverem a mesma capacidade de pagamento, 

mas a administração pública não for capaz de aferir de forma adequada, em decorrência da 

subjetividade da avaliação ser do órgão exequente, tal avaliação poderá ocasionar graves 

repercussões de direito concorrencial, visto que um agente econômico beneficiado terá um 

benefício fiscal reduzido em relação aos demais concorrentes. Há, pois, uma preocupação de 

garantir a concorrência isonômica e a transação tributária. 

 Em decorrência de tal problemática, o entendimento do presente estudo se aproxima 

com a percepção de Aliomar Baleeiro161, quando o autor aduz que a discricionariedade 

administrativa, no exercício da apreciação das condições e das conveniências existentes, deve 

ocorrer dentro dos limites da legislação por ela fixados. Ou seja, tal função deve ser do 

legislador em delimitar a discricionariedade da capacidade de pagamento, como também os 

critérios para definição do grau de recuperabilidade do crédito tributário.  

 Ademais, a definição de Almiro do Couto e Silva, a respeito do poder discricionário 

da administração pública, aponta uma obediência à estrita legalidade, havendo uma demarcação 

evidente pela legislação na atuação discricionária da administração pública. Ou seja, a atuação 

decisória da administração e as opções de critérios são delimitadas pela lei, pois a administração 

pública deve obediência à legalidade. Assim pontua: 

 
161  BALEEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 11. ed. rv. e complementada, à luz da Constituição 

de 1988 até a emenda constitucional n 10/06 por Misabel Abrau Machado Derzi. Rio de Janeiro: Forense, 

1999, p. 905.  
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Poder discricionário é poder, mas poder sob a lei e que só será válida e legitimamente 

exercido dentro da área cujas fronteiras a lei demarca. O poder ilimitado é arbítrio, 

noção que briga com a do Estado de Direito e com o princípio da legalidade que é dela 

decorrente. O poder discricionário vem, geralmente, indicado nas leis que definem a 

competência dos órgãos e agentes públicos pelas expressões “poderá”, “é autorizado”, 

“permite-se”, ou semelhantes. Ao conceito de poder discricionário contrapõe-se o de 

competência vinculada ou ligada, referido aos casos e situações em que o Estado está 

estritamente submetido à lei, não cabendo ao agente público qualquer margem de 

liberdade162.   

 

Outrossim, a respeito do posicionamento do poder judiciário sobre a temática, verifica-

se que há uma decisão judicial no sentido de reconhecer que a transação tributária reflete uma 

natureza discricionária da administração pública, inclusive, sendo conveniência exclusiva da 

Procuradoria da Fazenda Nacional (nesse caso concreto), verificando que a interpretação da 

legislação coaduna com a perspectiva desenvolvida no presente trabalho, em que o: 

 

Tribunal Regional Federal da 01ª Região - 00365-50.2013.4.01.3502 [...] O Exmo. Sr. 

Juiz exarou: Vieram os autos conclusos para análise do pedido do executado de 

suspensão da execução fiscal até que a PFN informe as condições de renegociação da 

dívida nos termos da Medida Provisória n. 899/2019. Decido. A Medida Provisória n. 

899/2019 foi convertida na Lei n. 13.988/2020, a qual dispõe em seu art. 1º: Art. 1º 

Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que a União, as suas autarquias 

e fundações, e os devedores ou as partes adversas realizarem transação resolutiva de 

litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou 

não tributária. §1º A União, em juízo de oportunidade e conveniência, poderá celebrar 

transação em quaisquer das modalidades de que trata esta Lei, sempre que, 

motivadamente, entender que a medida atende ao interesse público (grifei). Percebe-

se que a celebração da transação referente ao litígio de natureza tributária tem natureza 

discricionária, cujo juízo de oportunidade e conveniência é exclusivo da Procuradoria 

da Fazenda Nacional, quando se tratar de dívida ativa tributária da União. Assim, não 

cabe ao judiciário compelir à exequente à celebração da transação acerca de 

indeferimento do pedido, demonstrando que não há interesse na transação 

estabelecida pela Lei n. 13.988/2020. Pelo exposto, INDEFIRO quanto requerido na 

petição de fls. 210/214. Providencie a secretaria o prosseguimento do feito com a 

designação de novo leilão do imóvel matrícula n. 2.321 do 1º CRI de Anápolis. 

Intimem-se. Cumpra-se.  

 

 Dessa maneira, demonstra-se que a discricionariedade, outorgada ao órgão exequente, 

merece ser analisada com a necessidade de maior regulamentação legal sobre o tema, com o 

objetivo de atender maior observância à estrita legalidade na atuação da administração pública. 

Com o objetivo de atenuar tal situação, após a definição da capacidade de pagamento e grau de 

recuperabilidade do crédito tributário, a Portaria PGFN/ME n. 6.757/2022, no art. 23163, aponta 

 
162  SILVA, Almiro do Couto. Poder discricionário no direito administrativo brasileiro. Revista de Direito 

Administrativo, v. 179, n. 80, p. 51-67, 1990, p. 54. 
163  Art. 23. O devedor terá conhecimento da sua capacidade de pagamento e poderá apresentar pedido de 

revisão. BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que 
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que é possível apresentar pedido de revisão, com a exposição de motivos que levam à avaliação 

equivocada, feita pela administração pública fiscal. 

 Assim sendo, verifica-se que a discricionariedade da administração pública no 

exercício da transação tributária merece maior atenção do legislador em decorrência das 

problemáticas que permeiam o exercício da transação tributária com discricionariedade, sem 

vinculação direta à estrita legalidade. 

 

6.2 DA AUSÊNCIA DE PUBLICIDADE ADEQUADA PARA EXPOSIÇÃO DOS 

PARÂMETROS DE CONCESSÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS E DESCRIMINAÇÃO 

DOS VALORES 

 

Nesse prisma observacional, verifica-se que a Lei do Contribuinte Legal, por 

intermédio do art. 1º, §2º164, menciona o princípio da publicidade e da transparência como 

norteadores da condução da transação tributária. No art. 1º, §3º165, menciona-se que a 

transparência ocorrerá por meio da divulgação, em meio eletrônico, das transações celebradas 

pelo poder público, buscando atender à isonomia tributária, resguardando, aquelas que 

obtiverem proteção legal, o sigilo das transações. 

Observa-se que a transparência das transações tributárias é de suma importância, pois 

permite que a própria sociedade e os órgãos de controle fiscalizem os andamentos das 

transações realizadas pelo poder público. Além disso, os entendimentos firmados permitem 

uma análise do entendimento da administração pública na análise da recuperabilidade do crédito 

tributário, como também da capacidade de pagamento dos contribuintes e dos incentivos fiscais 

concedidos aos agentes econômicos. 

 
especifica; e altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível 

em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 6 abr. 2024. 
164  Art. 1º Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que a União, as suas autarquias e fundações, e 

os devedores ou as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos 

da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária. [...] §2º Para fins de aplicação e regulamentação 

desta Lei, serão observados, entre outros, os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da 

transparência, da moralidade, da razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as 

informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade. BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 

2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 

2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 6 abr. 2024. 
165  Art. 1º [...] § 3º A observância do princípio da transparência será efetivada, entre outras ações, pela 

divulgação em meio eletrônico de todos os termos de transação celebrados, com informações que 

viabilizem o atendimento do princípio da isonomia, resguardadas as legalmente protegidas por sigilo. 

BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e 

altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 6 abr. 2024. 
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Além disso, a transparência e a publicidade das transações permitem analisar os 

métodos econômicos utilizados para aferir a capacidade de pagamento e o grau de 

recuperabilidade, de forma detalhada e pormenorizada, permitindo compreensão, com 

profundidade, dos critérios utilizados pelo poder público. Ocorre que, ao analisar as 

informações divulgadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), como também 

pela Secretaria Especial da Receita Federal, torna-se possível acessar os critérios utilizados e a 

divulgação estatística dos números. 

Com a análise da pesquisa desenvolvida, demonstra-se que ainda há uma carência de 

informações importantes para estudo dessas transações tributárias, realizadas pelo poder 

público, carecendo de análise com detalhes aprofundados, a fim de verificar se a administração 

pública fiscal pode aferir, de forma correta, os dados fornecidos pelo contribuinte, como 

também a definição do grau de recuperabilidade do crédito e capacidade do pagamento. 

Ao analisar os dados fornecidos pela administração pública fiscal, os dados fornecidos 

são no sentido de demonstrar o aumento da arrecadação pública por meio da transação 

tributária, o que é um elemento positivo. No entanto, a transparência dos critérios 

discricionários da Fazenda Pública é de suma importância para analisar a legalidade e a 

isonomia tributária dessas transações tributárias.  

Como sugere o Observatório de Pesquisa de Transação Tributária do INSPER166, 

carece de estrutura comum contendo as informações essenciais da transação, informando o 

valor antes dos benefícios fiscais e suas especificações (principal, multa, juros) e o crédito após 

a realização da transação de forma detalhada (principal, multa, juros, garantias, número de 

parcelas, saldo a pagar, critérios da capacidade de pagamento comprovados e grau de 

recuperabilidade do crédito e os critérios utilizados etc.). 

Em cenário mais recente, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) criou a 

Portaria PGFN n. 1.241/2023167, buscando dar maiores mecanismos de transparência nas 

transações tributárias, sobretudo, na capacidade de pagamento presumida (Capag) que mensura 

o grau de desconto e o prazo para a adesão, para obter a transação, além de trazer detalhes. Mas 

o instituto é extremamente recente e com poucas informações para tirar conclusões maiores 

sobre a ampliação da medida de buscar maior transparência e publicidade das transações.  

 
166  INSPER. Núcleo de Pesquisas em Tributação. 2023. https://www.insper.edu.br/pesquisa-e-

conhecimento/centro-de-regulacao-e-democracia/nucleo-de-tributacao/. Acesso em: 07 abr. 2024. 
167  BRASIL. Portaria PGFN n. 1241, de 10 de outubro de 2023. Altera a Portaria PGFN nº 6.757, de 29 de 

julho de 2022, que regulamenta a transação na cobrança de créditos da União e do FGTS. Disponível em: 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=134006. Acesso em: 08 abr. 2024.  
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 O que se observa é a necessidade de maiores informações das transações tributárias 

realizadas pela administração pública fiscal, a fim de permitir a fiscalização da legalidade e 

isonomia tributária. 

 

6.3 DA NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DAS TRANSAÇÕES TRIBUTÁRIAS POR 

PROPOSTA INDIVIDUAL E A ATENÇÃO ADEQUADA AO ART. 20 DA LEI DE 

INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DE DIREITO BRASILEIRO (LINDB) 

 

A Lei do Contribuinte Legal (art. 2º, inc. I168) concede a possibilidade da realização de 

transação tributária por proposta individual, podendo ser proposta pela administração pública 

fiscal, como também pelo contribuinte. É a possibilidade de apresentar, nos termos da lei, as 

indicações dos descontos, garantias, quantidade de parcelas e condições de adimplemento do 

crédito tributário, de forma personalizada. 

 A decisão de concessão (ou não) do benefício fiscal pleiteado ou até mesmo proposto 

pela Fazenda Pública necessita acompanhar de motivação adequada, demonstrando o interesse 

público envolvido na transação tributária individual. Quando o contribuinte busca a 

administração pública para analisar o seu pedido de condições favoráveis para adimplemento 

do crédito tributário, deve-se levar em consideração que a concessão da transação pode permitir 

a sobrevivência da atividade empresarial ou a resolução de uma dívida tributária sem 

perspectiva de pagamento. 

É importante que a administração pública leve em consideração as consequências 

práticas da decisão e não se concentre em critérios abstratos que fogem totalmente da realidade 

do contribuinte. Na situação atual, demonstra-se que a Fazenda Pública leva em consideração 

critérios técnicos, o que é importante, mas não enfrenta com a robustez necessária o impacto 

econômico do incentivo fiscal negado (ou concedido) ao contribuinte. 

A respeito disso, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n. 

4.657, de 4 de setembro de 1942 – LINDB) e do Decreto n. 9.830/2019 demonstram como 

caminho para indicar a fundamentação das decisões administrativas que concedem ou neguem 

ao incentivo fiscal, proposto na transação tributária por proposta individual. A partir do art. 20, 

 
168  Art. 2º Para fins desta Lei, são modalidades de transação as realizadas: I - Por proposta individual ou por 

adesão, na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, de suas autarquias e fundações públicas, 

na cobrança de créditos que seja da competência da Procuradoria-Geral da União, ou em contencioso 

administrativo fiscal. BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas 

hipóteses que especifica; e altera as Leis n. 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 

2002. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso 

em: 6 abr. 2024. 
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da LINDB, tem-se que: “Art. 20 Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências 

práticas da decisão”.  

Nesse sentido, a administração pública fiscal, no exercício da transação tributária 

individual, produz direitos ao contribuinte, devendo motivar a sua decisão com base nas 

consequências práticas, justificando com a motivação necessária para a concessão do incentivo 

fiscal. Observa-se que a motivação adequada ampara a atuação discricionária da administração 

pública fiscal na transação tributária por proposta individual.  

Nesse sentido, o Decreto n. 9.830/2019, no art. 2°169, traz consigo a conceituação da 

motivação de que o agente público deverá expor no ato administrativo decisório, ou seja, aquele 

que implicará concessão ou negativa do benefício fiscal, proposto na transação tributária. A 

questão é que a ausência de uma motivação adequada ensejará a litigiosidade tributária, o que 

é contrário ao objetivo da transação, pois uma decisão abstrata e sem enfrentar o mérito da 

situação econômica do contribuinte, ocasionalmente, acarretará decisões arbitrárias e ensejará 

a judicialização das demandas. 

 Ademais, o que difere a transação tributária do Programa de Recuperação Fiscal 

(REFIS)170 é que, na transação tributária, existe o respeito à capacidade contributiva, pois o 

incentivo fiscal é concedido na medida em que seja comprovada a incapacidade do 

adimplemento do crédito tributário, como também demonstrada a dificuldade em recuperar o 

respectivo crédito. Já o REFIS refere-se à concessão igualitária, sem levar em consideração 

nenhum critério, o que pode gerar injustiça fiscal pela quebra da isonomia tributária. 

 Isso posto, a motivação das transações tributárias, de forma adequada, permite expor 

as motivações da decisão da administração pública, que atendem à estrita legalidade ou à 

demonstração do interesse público envolvido na recuperação do crédito tributário, que justifica 

a concessão do incentivo fiscal para arrecadação tributária, respaldando, como fundamentação, 

as consequências práticas da decisão.  

 
169  Art. 2. A decisão será motivada com a contextualização dos fatos, quando cabível, e com a indicação dos 

fundamentos de mérito e jurídicos. §1º A motivação da decisão conterá os seus fundamentos e apresentará 

a congruência entre as normas e os fatos que a embasaram, de forma argumentativa. §2º A motivação 

indicará as normas, a interpretação jurídica, a jurisprudência ou a doutrina que a embasaram. §3º A 

motivação poderá ser constituída por declaração de concordância com o conteúdo de notas técnicas, 

pareceres, informações, decisões ou propostas que precederam a decisão. BRASIL. Lei n. 13.988, de 14 

de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e altera as Leis n. 13.464, de 10 

de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 6 abr. 2024 
170  BRASIL, Lei n. 9.964, de 10 de abril de 2000. Institui o Programa de Recuperação Fiscal – Refis e dá 

outras providências, e altera as Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.844, de 20 de janeiro de 1994. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9964.htm. Acesso em: 06 abril. 2023. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Na presente conclusão, observa-se que a regulamentação da transação tributária pela 

Medida Provisória n. 899/2019, convertida na Lei n. 13.988/2020, buscou trazer as definições 

legais para o exercício prático da Fazenda Pública transacionar crédito tributário do 

contribuinte. A crise de litigiosidade fiscal trouxe consigo a necessidade do Estado de se adaptar 

à nova realidade em busca de maior eficiência dos recursos públicos, inclusive, na adoção de 

métodos arrecadatórios mais eficientes. 

A problemática, como exposto no presente trabalho, reside na interpretação de que a 

supremacia do interesse público inviabilizaria o exercício da transação, na medida em que o 

crédito tributário seria indisponível. No entanto, ao buscar mecanismos de eficiência 

arrecadatória para promover maior arrecadação tributária, a solução pacífica dos conflitos, 

retorno dos agentes econômicos para terem acesso ao mercado, acesso ao crédito, promovendo 

desenvolvimento econômico, também atende ao interesse público. 

A intervenção do Estado por meio do exercício da tributação, na função arrecadatória, 

segundo Luís Eduardo Schoueri171, tem a tendência de produzir três efeitos: distributivo, 

alocativo e estabilizadora. A função distributiva tem o objetivo de exercer a distribuição de 

renda, buscando a redução das desigualdades sociais, regionais e econômicas. A função 

estabilizadora tem o objetivo de buscar a estabilização dos conflitos sociais para permitir o 

crescimento econômico equilibrado, de maneira que a segurança jurídica na matéria tributária 

seja critério essencial para a estabilização dos conflitos. Por último, a função alocativa propõe 

a indução de comportamentos com estímulos ou desestímulos dos agentes econômicos, com 

aumento ou redução da carga tributária dentro da cadeia econômica. 

A respeito da função alocativa, a indução de comportamentos conciliatórios demonstra 

também uma comunicação ao contribuinte de uma perspectiva de solução pacífica dos conflitos, 

envolvendo matéria fiscal. Há, nesse caso, a possibilidade de diálogo entre o fisco e o 

contribuinte, para análise da situação econômica do contribuinte, demonstrando a sua 

capacidade contributiva, permitindo a resolução do conflito social pela transação tributária. 

A constatação de aumento de arrecadação tributária, por meio de mecanismo 

consensual de cobrança, demonstra uma quebra de paradigma na compreensão de que somente 

a litigiosidade causaria eficiência na cobrança de tributos. A transação tributária vem 

demonstrando, ano após ano, que o aumento do diálogo e a busca pelo consenso são caminhos 

 
171  SCHOUERI, Luís Eduardo, Normas Tributárias Indutoras e Intervenção Econômica. Rio de Janeiro: 

Forense, 2005, p. 39 
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eficientes para a arrecadação tributária, pois os dados demonstram o aumento expressivo na 

arrecadação tributária de forma pacífica, combatendo o excesso de litigiosidade judicial 

existente nas matérias fiscais. 

Assim sendo, é demonstrada a constitucionalidade da transação tributária, na medida 

em que ela contribui para o desenvolvimento nacional com o aumento da arrecadação tributária 

do país, como também a solução pacífica dos conflitos que são os objetivos do Estado na busca 

de uma cidadania fiscal. 

Ademais, o incentivo à cultura de litigiosidade fiscal colaborou para a construção de 

um sistema judiciário assoberbado de execuções fiscais, com altas taxas de congestionamento 

processual, relacionados à morosidade das ações judiciais, posto que a demora na pacificação 

dos conflitos sociais e o aumento dos gastos da máquina pública, na medida em que precisa de 

maior capacidade para atender às demandas, acabam desencadeando a própria ineficiência da 

prestação jurisdicional. 

A transação tributária trouxe consigo uma mudança de perspectiva na política de 

arrecadação tributária no Brasil, visto que, até a Medida Provisória n. 899/2019 e a conversão 

na Lei n. 13.988/2020, não havia possibilidade de transacionar crédito tributário no Brasil. Ou 

seja, anterior à referida norma, o mecanismo principal de arrecadação tributária era 

impossibilitado de se efetivar.  

A função arrecadatória do Estado tem uma relação direta com a atividade financeira, 

vista a geração de riqueza para a consecução das obrigações constitucionalmente previstas para 

o Estado. Ou seja, o Estado precisa de mecanismos eficientes de obtenção de recursos para 

obter e desenvolver as políticas necessárias para o desenvolvimento econômico e social, 

visando ao bem comum. 

 A possibilidade de aumento de receita pública permite maiores mecanismos de 

execução do planejamento orçamentário e financeiro do Estado, ampliando, também, o papel 

do Estado nos direitos e nas garantias da sociedade. O que se torna ainda mais interessante é 

que o aumento da arrecadação pública decorre de medidas pacíficas, dialógicas e consensuais 

de cobrança de tributos, o que respeita também a capacidade contributiva e isonomia tributária. 

 Ademais, parte-se do pressuposto de que o pagamento voluntário de tributos 

permanecerá ocorrendo, pois a transação tributária ocorre, tão somente, nas hipóteses em que o 

contribuinte demonstrar que o seu patrimônio dos últimos 05 (cinco) anos é impedido de 

adimplir o débito tributário, demonstrando como uma saída para regularização tributária de 

forma consensual. 
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 A litigiosidade tributária trouxe ao contribuinte uma percepção de temor da 

administração pública fiscal, afastando-o completamente. No entanto, o avanço dos métodos 

adequados de resolução de conflitos, que buscou verificar novas formas de cobrança de créditos 

tributários, traduz uma cultura de cooperação e de consensualidade entre o contribuinte e o 

fisco. 

 Emergiu-se, como forma de buscar atender a essa nova modalidade de cobrança, o 

instituto da transação tributária, regulamentado de forma prática pela Lei do Contribuinte Legal, 

como forma a propor uma maior liberdade negocial do crédito tributário e a extinção do litígio 

fiscal, e a maior eficiência dos métodos arrecadatórios pela Fazenda Pública, com a redução 

dos gastos na movimentação da máquina pública em métodos coercitivos de cobrança. E, por 

fim, a possibilidade de o contribuinte receber estímulos com a concessão de incentivos fiscais, 

para encontrar mecanismos para adimplemento do crédito tributário. 

 Noutro pórtico, verificam-se que as problemáticas identificadas ao longo da pesquisa, 

referentes à regulamentação da transação tributária, consistem em três aspectos: a ausência de 

delimitação clara pela Lei do Contribuinte Legal e da discricionariedade conferida à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou à Secretaria-Especial da Receita Federal para a 

realização das transações tributárias. 

 Na circunstância da lei, o art. 14, parágrafo único, da Lei do Contribuinte Legal, 

demonstra que é responsabilidade do órgão exequente a delimitação dos parâmetros para o grau 

de recuperabilidade do crédito, os parâmetros para aceitação da transação individual e os 

critérios da capacidade contributiva do contribuinte, o que demonstra uma concessão de poderes 

a esses órgãos que tem o prejuízo de ocasionar um desequilíbrio na relação negocial entre 

administração pública fiscal e contribuinte. 

 Acrescente-se a isso, a discricionariedade da administração pública fiscal, que não 

deveria carregar grau de subjetividade para definição desses critérios, posto que a 

discricionariedade dos agentes públicos é atrelada às diretrizes estabelecidas por lei. Ao analisar 

a legislação, denota-se que houve uma outorga dessa responsabilidade para a administração 

pública fiscal, concedendo um excesso de discricionariedade que pode ser prejudicial no 

exercício da transação tributária.  

 Nesse caso, caberia ao legislador definir por lei os limites da discricionariedade da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria Especial da Receita Federal, com o 

objetivo de assegurar a legalidade na definição dos parâmetros, que são essenciais para garantir 

isonomia tributária e justiça fiscal na concessão dos benefícios tributários na transação fiscal. 
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 É possível trazer um exemplo dos prejuízos na ausência de uniformização dos 

parâmetros de concessão dos incentivos fiscais, ao analisar a situação de dois contribuintes, 

com situações econômicas similares, em áreas de atuação coincidentes, ao solicitarem a 

transação tributária individual concomitante e obterem benefícios tributários distintos. Tal 

circunstância ocasionaria um problema de concorrência, visto que a empresa com benefício 

tributário mais favorável competiria de forma desproporcional em relação à outra empresa com 

o benefício tributário menor. 

 Isso posto, como forma de buscar amenizar os efeitos das consequências 

concorrenciais da transação tributária, seria preciso a delimitação por lei dos parâmetros da 

discricionariedade do órgão exequente, evitando critérios subjetivos que ocasionem concessões 

de incentivos fiscais arbitrárias, como também necessário garantir o máximo de publicidade 

possível das transações realizadas, para que o próprio contribuinte fiscalize os benefícios fiscais 

concedidos pelo poder público. 

 Dessa forma, uma maior regulamentação legal a respeito da transação tributária, no 

que diz respeito à definição dos limites da atuação discricionária da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional e da Secretaria Especial da Receita Federal, resguardaria o princípio da 

legalidade tributária, como também uma maior segurança jurídica na condução dos agentes 

públicos na análise e na concessão dos incentivos fiscais analisados. 

Assim sendo, uma maior regulamentação legislativa com previsão expressa dos 

critérios que serão utilizados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e, com a adequação 

do contribuinte aos critérios definidos por lei, a vinculação do órgão fazendário em conceder 

os benefícios fiscais previamente estabelecido reduziriam a subjetividade da norma e se 

buscaria adotar critérios mais objetivos no exercício da transação tributária. 

Noutra banda, há que se mencionar também a inclusão de maior publicidade das 

transações tributárias na definição da delimitação, de forma pormenorizada, dos parâmetros e 

dos valores que foram objetivo da concessão de incentivos fiscais, para a compreensão da 

redução de multa, de juros e de encargos envolvendo os incentivos fiscais da transação 

tributária, pois isso permite analisar os critérios utilizados pela administração pública fiscal. 

Outrossim, as transações tributárias por proposta individual demonstram que há uma 

análise discricionária mais acentuada pela administração pública fiscal na concessão desses 

incentivos, de maneira que a demonstração da motivação no exercício da transação tributária, 

nos termos do art. 20, da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (LINDB), leva em 

consideração as consequências práticas da decisão da concessão do incentivo fiscal, permitindo 

a atuação da administração pública compatível com a realidade. 
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Por fim, demonstra-se que a análise dos dados da arrecadação tributária federal, desde 

a vigência da transação tributária, evidencia um aumento sucessivo nas arrecadações dos cofres 

públicos e uma influência cada vez mais presente da transação tributária para esse aumento 

arrecadatório. Quando se identifica a utilização da transação na arrecadação tributária, também 

se verifica a adoção de mecanismo pacífico de resolução de conflitos, envolvendo princípios de 

celeridade e de eficiência, posto que se busca a resolução do litigio entre contribuinte e 

administração, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social do país. 

Assim sendo, verifica-se que a transação tributária, além de atender ao princípio da 

legalidade, também deve obedecer às normas constitucionais, pois aproxima os objetivos da 

administração pública fiscal em adoção de política de arrecadação tributária cidadã, que permita 

uma tributação justa, respeitando a capacidade contributiva e viabilizando a arrecadação com 

menor onerosidade possível. 

Portanto, é possível verificar que a discussão envolvendo a transação tributária é 

extremamente necessária, pois, em que pesem os desafios para a sua implementação, são 

observados os benefícios oriundos da sua institucionalização dentro da administração pública, 

que atendem ao interesse comum, buscando uma resolução de conflitos mais célere, mais eficaz, 

menos onerosa, utilizando das ferramentas tecnológicas, sendo um avanço importante para a 

cobrança dos tributos pela administração pública. 
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